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cado o apêndice n.o 54/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, inse-
rindo o seguinte:

Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albergaria-a-Velha.
Tribunal da Comarca de Alcanena.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Almada.
Tribunal da Comarca de Almodôvar.
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bunal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Barcelos.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Barreiro.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca do Barreiro.
Tribunal da Comarca de Beja.
Tribunal da Comarca de Benavente.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Braga.
Tribunal da Comarca de Bragança.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Cascais.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Chaves.

2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Coimbra.
Tribunal da Comarca da Covilhã.
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Tribunal da Comarca do Entroncamento.
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3.o Juízo Criminal da Comarca do Funchal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

do Funchal.
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2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Gondomar.
Tribunal da Comarca de Gouveia.
Tribunal da Comarca da Guarda.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Guimarães.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da

Comarca de Guimarães.
Tribunal da Comarca de Lamego.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Loures.
1.a Vara com Competência Mista do Tribunal da

Comarca de Loures.
Tribunal da Comarca da Lousada.
Tribunal da Comarca de Mafra.
Tribunal da Comarca de Mangualde.
Tribunal da Comarca de Marco de Canaveses.
Tribunal da Comarca da Marinha Grande.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
4.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Matosinhos.
Tribunal da Comarca de Moimenta da Beira.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Montemor-o-Velho.
Tribunal da Comarca do Montijo.
Tribunal da Comarca de Moura.
Tribunal da Comarca de Odemira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oeiras.
Tribunal da Comarca de Olhão da Restauração.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Bairro.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospital.
Tribunal da Comarca de Ourém.
Tribunal da Comarca de Ovar.
Tribunal da Comarca de Paços de Ferreira.
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1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Paredes.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca de Paredes.

Tribunal da Comarca de Penafiel.
Tribunal da Comarca de Peniche.
Tribunal da Comarca de Ponta Delgada.
Tribunal da Comarca de Ponte de Lima.
Tribunal da Comarca de Portalegre.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Portimão.
1.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
2.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
2.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto.
Tribunal da Comarca de Porto Santo.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Lanhoso.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca de Reguengos de Monsaraz.
Tribunal da Comarca da Ribeira Grande.
Tribunal da Comarca de Rio Maior.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santa Maria da Feira.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santarém.
Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Santo Tirso.
Tribunal da Comarca de São João da Madeira.
Tribunal da Comarca de São Pedro do Sul.
Tribunal da Comarca de São Roque do Pico.
Tribunal da Comarca de Sátão.
Tribunal da Comarca de Seia.

1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Seixal.

2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-
bunal da Comarca do Seixal.

1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Setúbal.
Vara com Competência Mista do Tribunal da Comarca

de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Silves.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Sintra.
Tribunal da Comarca de Tábua.
Tribunal da Comarca de Tomar.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Trancoso.
Tribunal da Comarca de Vagos.
Tribunal da Comarca de Vale de Cambra.
Tribunal da Comarca de Valongo.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viana do Castelo.
Tribunal da Comarca de Vila Flor.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
1.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
2.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
3.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
4.o Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Vila Nova

de Gaia.
Tribunal da Comarca de Vila Real.
2.o Juízo de Competência Especializada Criminal do Tri-

bunal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
Tribunal de Família e Menores do Barreiro.
Tribunal de Família e Menores de Cascais.
Tribunal de Família e Menores do Seixal.
Tribunal de Família e Menores de Vila Franca de Xira.
Tribunal de Instrução Criminal de Évora.
Tribunal de Pequena Instância Criminal de Lisboa.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6383/2000 (2.a série). — Por decreto do Presidente
da República de 28 de Março de 2000, foi agraciado com a grã-cruz
da medalha de mérito militar o general Frederico Faria Sodré de
Castro, de nacionalidade brasileira.

29 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, José Vicente de
Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 7505/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 16.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do artigo 8.o,
n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do artigo 9.o
do Decreto Regulamentar n.o 3/96, de 4 de Junho, nomeio o licenciado
Carlos Alberto da Silva Nabais Rapoula, mediante concurso, para
exercer, em comissão de serviço e por um período de três anos, o
cargo de director do Departamento de Programas dos Serviços Cen-
trais do Instituto Português da Juventude.

21 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Juventude,
Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Rectificação n.o 1053/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 6425/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2000, a p. 5453, rec-
tifica-se, e novamente se publica na íntegra, a nomeação referente
à auxiliar administrativa Stela Luísa Salvado dos Santos Martinez:

«Stela Luísa Salvado dos Santos Martinez, contratada a termo certo,
nos termos e para os efeitos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21
de Junho — nomeada definitivamente, precedendo concurso e de
acordo com o estatuído no Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
na categoria de auxiliar administrativo da carreira de auxiliar admi-
nistrativo do grupo de pessoal auxiliar, em lugar criado e anexado
à Portaria n.o 849/98, de 8 de Outubro, que aprova o quadro de
pessoal do Centro de Estudos e Formação Desportiva (CEFD),
a extinguir quando vagar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)».

24 de Março de 2000. — A Responsável pelos Serviços Adminis-
trativos, Joana Zorro.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 119/2000 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 14 de Março de 2000, a pedido da Câmara Municipal de
Guimarães, declarou a utilidade pública da expropriação do direito
ao arrendamento rural a Domingos Martins e esposa, Joana Martins
de Castro, e autorizou a posse administrativa de um terreno com
a área de 37 850 m2, designado por Quinta da Honra, descrito na
Conservatória do Registo Predial de Guimarães sob os n.os 00757/Crei-
xomil, 00761/Creixomil e 01399/Creixomil, na matriz rústica da fre-
guesia de Creixomil sob os artigos 6 e 8 e na matriz urbana da mesma
freguesia sob o artigo 629, propriedade de Maria José Rodrigues
de Almeida Xavier, e marido, Eduardo Joaquim Ribeiro da Silva
Xavier, identificado na planta anexa.

A expropriação destina-se à construção de um equipamento colec-
tivo designado por Pavilhão Multiusos.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
no n.o 4 do despacho n.o 22 968/99, do Ministro Adjunto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 276, de 26 de Novembro de
1999, e tem os fundamentos de facto e de direito expostos na I. T.
n.o 40/DSJ, de 8 de Março de 2000, desta Direcção-Geral.

20 de Março de 2000. — O Director-Geral, Armando Martins.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Despacho n.o 7506/2000 (2.a série). — Autorizo o licenciado
Rafael Duarte Branco da Gama, assessor do meu Gabinete, nomeado
pelo despacho n.o 25 463/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 24 de Dezembro de 1999, a exercer as actividades
previstas nas alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, desde o dia 1 de Dezembro de 1999.

27 de Março de 2000. — O Secretário de Estado das Comunidades
Portuguesas, José Lello Ribeiro de Almeida.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 6384/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 4 de Fevereiro de 2000 do Ministro de Estado e dos
Negócios Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno geral com vista ao provimento de um lugar
de director de serviços de Acção Externa da Direcção-Geral dos
Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas do quadro do pes-
soal dirigente do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
mencionado, sendo o prazo de validade fixado em seis meses contado
da data de publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 49/94, de 24 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
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4 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 53/94, de 24 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Ministério
dos Negócios Estrangeiros, na Direcção-Geral dos Assuntos Consu-
lares e Comunidades Portuguesas, Avenida do Visconde de Valmor,
19, em Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura adequada, designadamente na área das Ciências
Sociais e Humanas;

b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-
nico superior;

c) Possuir experiência profissional nunca inferior a seis anos
em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

6.3 — Tendo em conta que as funções a exercer se inserem no
contexto das comunidades portuguesas e realidades consulares e se
traduzem na direcção das actividades de duas divisões com conteúdos
funcionais específicos, tal como se refere no n.o 4 do presente aviso,
considerar-se-ão factores preferenciais:

Possuir conhecimentos adicionais, formação ou experiência pro-
fissional nas áreas da gestão e implementação de acções cul-
turais e da recolha e tratamento de dados de natureza esta-
tística, cumulativamente;

Possuir conhecimentos sobre migrações e emigração portuguesa;
Possuir conhecimentos das línguas francesa e inglesa, faladas

e escritas;
Possuir conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao secretário-geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, telefone, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, tempo de serviço efectivo na função pública e espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Declaração de ser possuidor dos requisitos legais de admissão
ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Ministério estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas
b) e c) do n.o 8.2, desde que constem documentos comprovativos
no respectivo processo individual e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou certificado a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados pelos
mesmos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao Serviço do Expediente do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, Largo do Rilvas, 1399-030 Lisboa Codex.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 2 de Março de
2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 128/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — João Carlos Alegre Vieira Gonçalves, subdirec-
tor-geral.

Vogais efectivos:

1.o Vasco Rodrigues da Silva, director de serviços.
2.o Lubélia Santos de Almeida Gomes, directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Ivone Frazão Cordeiro Saramago Carvalho, directora
de serviços.

2.o Margarida Alexandre Ferreira Marcelino Marques,
directora de serviços.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 6385/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 4 de Fevereiro de 2000 do Ministro de Estado e dos
Negócios Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno geral com vista ao provimento de um lugar
de director de serviços de Migrações e Apoio Social da Direcção-Geral
dos Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas do quadro do
pessoal dirigente do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
mencionado, sendo o prazo de validade fixado em seis meses contado
da data de publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 49/94, de 24 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 53/94, de 24 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Ministério
dos Negócios Estrangeiros, na Direcção-Geral dos Assuntos Consu-
lares e Comunidades Portuguesas, em Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do
disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura em Direito;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional nunca inferior a seis anos

em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

6.3 — Factores preferenciais:

Conhecimentos da temática das migrações internacionais, nomea-
damente nas suas vertentes jurídica e social;

Formação ou conhecimentos aprofundados em direito comuni-
tário, direito do trabalho e direito internacional;

Domínio, falado e escrito, para além do português, dos idiomas
francês e inglês;

Formação e ou conhecimentos de técnicas de negociação;
Disponibilidade para deslocações ao estrangeiro ;
Possuir conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao secretário-geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, telefone, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, tempo de serviço efectivo na função pública e espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Declaração de ser possuidor dos requisitos legais de admissão
ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Ministério estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas
b) e c) do n.o 8.2, desde que constem documentos comprovativos
no respectivo processo individual e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou certificado a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados pelos
mesmos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação

anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao Serviço do Expediente do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, Largo do Rilvas, 1399-030 Lisboa Codex.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 2 de Março de
2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 128/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — João Carlos Alegre Vieira Gonçalves, subdirector-
-geral .

Vogais efectivos:

1.o Jorge Carlos de Oliveira, director de serviços.
2.o Vasco Rodrigues da Silva, director de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Ivone Frazão Cordeiro Saramago de Carvalho, directora
de serviços.

2.o Ingrid Valente de Oliveira, directora de serviços.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 6386/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho de 4 de Fevereiro de 2000 do Ministro de Estado e dos
Negócios Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República do presente
aviso, concurso interno geral com vista ao provimento de um lugar
de director dos Serviços de Formação da Direcção-Geral dos Assuntos
Consulares e Comunidades Portuguesas do quadro do pessoal diri-
gente do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
mencionado, sendo o prazo de validade fixado em seis meses, contado
da data de publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 49/94, de 24 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 53/94, de 24 de Fevereiro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Ministério
dos Negócios Estrangeiros, na Direcção-Geral dos Assuntos Consu-
lares e Comunidades Portuguesas, Avenida do Visconde de Valmor,
19, em Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — reunir cumulativamente, por força do

disposto no n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
os seguintes requisitos:

a) Licenciatura, preferencialmente em Economia e Gestão;
b) Encontrar-se integrado em carreira do grupo de pessoal téc-

nico superior;
c) Possuir experiência profissional, nunca inferior a seis anos,

em cargos inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que
alude a alínea precedente.

6.3 — Factores preferenciais:

Possuir experiência profissional na gestão de fundos estruturais
comunitários, designadamente FSE e FEDER;
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Possuir conhecimentos na área das migrações, designadamente
quanto à problemática da mobilidade profissional e qua-
lificação;

Possuir conhecimentos teóricos e práticos na área das relações
internacionais, nomeadamente no que se refere à União
Europeia;

Possuir conhecimentos orais e escritos das línguas francesa e
inglesa;

Ter conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

7.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos termos legais, dirigido ao secretário-geral do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, telefone, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence, tempo de serviço efectivo na função pública e espe-
cificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Declaração de ser possuidor dos requisitos legais de admissão
ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência do vínculo à função pública,
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

8.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro deste Ministério estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alíneas
b) e c) do n.o 8.2, desde que constem documentos comprovativos
no respectivo processo individual e disso façam menção no reque-
rimento de candidatura.

9 — Todos os documentos a apresentar pelos candidatos que revis-
tam a natureza de declaração ou certificado a apresentar pelos diversos
serviços ou organismos deverão ser devidamente autenticados pelos
mesmos.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

10.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso e documentação
anexa deverão ser entregues pessoalmente ou remetidos pelo correio,
com aviso de recepção, dentro do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso, ao Serviço do Expediente do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, Largo do Rilvas, 1399-030 Lisboa Codex.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — De acordo com o sorteio realizado no dia 2 de Março de
2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 128/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — João Carlos Alegre Vieira Gonçalves, subdirec-
tor-geral.

Vogais efectivos:

1.o Vasco Rodrigues da Silva, director de serviços.
2.o Lubélia Santos de Almeida Gomes, directora de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Joaquim Ludovina do Rosário, director de serviços.
2.o Ivone Frazão Cordeiro Saramago Carvalho, directora

de serviços.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Contrato (extracto) n.o 987/2000:

Ana Sofia Ventura Pereira da Costa — contrato de trabalho a termo
certo, de 14 de Março de 2000, nos termos do disposto no n.o 5
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 24/99, de 11 de Março,
e artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e do
n.o 1 do artigo 20.o do mesmo diploma, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e n.o 3 do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio, para, no quadro da estrutura
de projecto criada com o objectivo de preparar, coordenar e asse-
gurar a presidência portuguesa da União Europeia (UE) no ano
2000, exercer funções de nível equiparado a assistente adminis-
trativo, com efeitos a partir de 15 de Março e até 31 de Julho
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas,
nos termos da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto.)

24 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 7507/2000 (2.a série):

Rosa Maria de Almeida Gomes Varanda, empregada de bar/snack
na cantina da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa — despacho de 21 de Março de 2000 requisitando-a,
pelo período de um ano, para desempenhar funções de auxiliar
administrativa na Direcção de Serviços de Biblioteca e Documen-
tação Diplomática do Ministério dos Negócios Estrangeiros. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 7508/2000 (2.a série):

Rosa Alexandra Simão Rodrigues Valente, contratada para prestar
apoio de consultadoria no Gabinete do Comissário para o apoio
à Transição em Timor Leste — despacho de 22 de Março de 2000
do comissário para o Apoio à Transição de Timor Leste, autorizando
a rescisão do referido contrato, a seu pedido, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 7509/2000 (2.a série):

Ana Maria Pires Correia Cassiano Neves, técnica superior principal
do quadro da Direcção-Geral dos Espectáculos do Ministério da
Cultura — despacho ministerial de 24 de Março de 2000 nomean-
do-a, em regime de substituição e enquanto decorrer o procedi-
mento de concurso, para desempenhar o cargo de directora dos
Serviços de Acção Externa da Direcção-Geral dos Assuntos Con-
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sulares e Comunidades Portuguesas, com efeitos a 2 de Fevereiro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 7510/2000 (2.a série):

José Lourenço, operador de reprografia do quadro I do pessoal do
Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal auxiliar, a prestar
serviço na Embaixada de Portugal em Luanda — despacho minis-
terial de 24 de Março de 2000 determinando o seu regresso ao
serviço efectivo na Secretaria de Estado. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 7511/2000 (2.a série):

Joaquim Ludovina do Rosário, técnico superior de 1.a classe do qua-
dro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal
técnico superior — despacho ministerial de 24 de Março de 2000
nomeando-o, em regime de substituição, e enquanto decorrer o
procedimento de concurso, para desempenhar o cargo de director
dos Serviços de Migrações e Apoio Social da Direcção-Geral dos
Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 7512/2000 (2.a série):

Margarida Alexandra Ferreira Marcelino Marques, assessora principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal técnico superior — despacho ministerial de 24 de Março
de 2000 nomeando-a, em regime de substituição e enquanto decor-
rer o procedimento de concurso, para desempenhar o cargo de
directora dos Serviços de Formação da Direcção-Geral dos Assuntos
Consulares e Comunidades Portuguesas, com efeitos a partir de
29 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 6387/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público que
foram distribuídas as listas de antiguidade dos funcionários desta
Direcção-Geral reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

15 de Março de 2000. — O Director-Geral, Vasco Martins Costa.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Aviso n.o 6388/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
os interessados de que as listas de antiguidade dos funcionários docen-
tes e não docentes do quadro de pessoal da Escola Náutica Infante
D. Henrique, referentes a 31 de Dezembro de 1999, se encontram
afixadas para consulta no hall principal do edífico sede da ENIDH.

Da organização das listas cabe reclamação, no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação no Diário da República do aviso da
divulgação da afixação das mesmas, de harmonia com o disposto no
n.o 1 do artigo 96.o do referido diploma.

20 de Março de 2000. — O Director, João Manuel da Silva.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Rectificação n.o 1054/2000. — Por ter sido publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, a p. 5124,
o despacho (extracto) n.o 6079/2000 com uma categoria que não consta

do quadro da ex-JAE, aprovado pela Portaria n.o 479/88, de 22 de
Julho, de novo se publica:

«Por despacho do presidente do conselho de administração do
ICERR de 17 de Fevereiro de 2000:

Margarida de Fátima Abreu Lopes Rey, cantoneira — reclassificada
e nomeada definitivamente na categoria de auxiliar de educação,
ao abrigo do n.o 4 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, e do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.
(Não está sujeito à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)»

27 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, em exercí-
cio, Maria José Capote Fernandes.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 6389/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração de 21 de Março de 2000, foi concedida licença sem
vencimento para acompanhamento do cônjuge colocado no estran-
geiro, por um período de dois anos, à chefe de secção da ex-Di-
recção-Geral de Aviação Civil Ana Maria Rodrigues Martins Alves
Espínola, com início em 2 de Abril de 2000.

24 de Março de 2000. — O Director de Administração de Recursos,
Carlos António Marques Nogueira.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 7513/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 2 de Fevereiro de 2000:

José João Assunção Pereira, técnico profissional especialista da car-
reira de técnico profissional oficinal, a exercer funções de coor-
denação — dado por findo o exercício das referidas funções de
coordenação, passando a auferir a remuneração correspondente
ao escalão 2, índice 270, com efeitos desde 1 de Março de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

Despacho n.o 7514/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos ter-
mos do artigo 6.o, n.os 1 e 4, da Lei Orgânica do Laboratório Nacional
de Engenharia Civil, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 519-D1/79, de
21 de Dezembro, e do artigo 35.o, n.o 1, do Código do Procedimento
Administrativo, e sem prejuízo do meu despacho de delegação de
competência no subdirector do LNEC, engenheiro Manuel António
Baptista Marcos Rita, de 19 de Março de 1999, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 87, de 14 de Abril de 1999, delego no
chefe de núcleo engenheiro Carlos Alberto Matias Ramos a com-
petência:

1.1 — Definida na lei geral para os directores de serviço, no que
diz respeito ao Departamento de Hidráulica, incluindo a coordenação
da respectiva actividade;

1.2 — Para, no que diz respeito ao mesmo Departamento, assinar
a correspondência e o expediente necessários à mera instrução dos
processos ou à execução de despachos anteriores.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a presente data,
considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados no
âmbito desta delegação de competências.

21 de Março de 2000. — O Director, Rui M. Correia.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho n.o 7515/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 2, alínea e), do despacho n.o 22 622/99, de 23 de Novembro,
e no uso das competências aí delegadas, nomeio para o cargo de
serviços gerais da Estação Ibéria NATO do Sistema SATCOM:

Segundo-grumete S/C (110000) Sandro Daniel Pinto da Costa, a partir
de 8 de Março de 2000, em substituição do segundo-grumete S/C
(500699) Rafael Tavares Duarte Bordalo Pinheiro, que fica exo-
nerado do referido cargo a partir de 7 de Março de 2000.

Segundo-grumete S/C (112900) Frederico Alexandre Silva Augusto
Janeiro, a partir de 8 de Março de 2000, em substituição do segun-
do-grumete S/C (514999) Ricardo Filipe de Jesus Tavares, que fica
exonerado do referido cargo a partir de 7 de Março de 2000.
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Segundo-grumete S/C (118300) Márcio Miguel Gomes Moreira, a
partir de 8 de Março de 2000, em substituição do segundo-grumete
S/C (517499) Sérgio Paulo Machado dos Santos, que fica exonerado
do referido cargo a partir de 7 de Março de 2000.

O presente despacho produz efeitos a partir de 7 de Março de
2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Louvor n.o 202/2000. — Louvo o tenente-coronel AM NIM 36351862,
Francisco da Silva Marques, pela forma eficiente e digna como vem
desempenhando há cerca de dois anos e meio as funções de ins-
pector-adjunto das equipas da Inspecção da Administração dos Meios
Financeiros, da Inspecção-Geral das Forças Armadas.

Oficial tecnicamente muito bem preparado, dotado de uma inte-
ligência acima da média, demonstrou mais uma vez, durante a sua
permanência na IGFAR, as suas excelentes qualidades de trabalho,
a sua extrema lealdade e o seu espírito de bem servir, o que o tornaram
um excelente colaborador do inspector-geral das Forças Armadas,
não só pelas sugestões e recomendações apresentadas mas também
pelo seu espírito crítico e pela forma como sempre cumpriu as tarefas
de que foi encarregado.

Durante a sua permanência na IGFAR participou em diversas ins-
pecções à administração dos meios financeiros, entre as quais salien-
tamos a inspecção à aquisição de bens e serviços realizada no Labo-
ratório Militar de Produtos Químicos e Farmacêuticos e a aquisição
de radares e blindados pelo Exército, em que os seus conhecimentos
e o seu espírito observador e crítico permitiram a conclusão da ins-
pecção com elevado nível de eficiência e eficácia.

Pelo conjunto de qualidades que possui, pela forma excepcional
como se entregou ao cumprimento das missões que lhe foram atri-
buídas e às equipas de que fez parte, o tenente-coronel Silva Marques
foi um excelente colaborador do seu inspector-director e do inspec-
tor-geral das Forças Armadas, tornando-se credor deste público louvor
e os seus serviços devem ser considerados extraordinários, relevantes
e de elevado mérito.

24 de Março de 2000. — O Inspector-Geral das Forças Armadas,
Aurélio Manuel Trindade, tenente-general.

Louvor n.o 203/2000. — Louvo o tenente-coronel ADMAER
NIP 023197-F, José Eduardo Carneiro Galhardo Rodrigues, pela
forma eficiente e digna como vem desempenhando há cerca de dois
anos as funções de inspector-adjunto das equipas da Inspecção da
Administração dos Meios Financeiros.

Durante a sua permanência na IGFAR participou em cinco ins-
pecções, tendo demonstrado excepcionais qualidades de trabalho e
lealdade, sobressaindo a forma inteligente como aplica os conheci-
mentos teóricos e práticos e emprega os recursos de que dispõe.

Militar estruturalmente sólido e íntegro, soube cooperar em tra-
balho de equipa, fazendo-o de forma harmoniosa e espontânea, com
discrição, que tem contribuído para o sucesso dos actos inspectivos
em que participou.

Cooperou recentemente no grupo que elaborou as novas instruções
para as inspecções de administração dos meios financeiros, que reque-
reram um grande empenhamento e muita sensibilidade quer aos aspec-
tos económico-financeiros quer aos jurídicos, mostrando sólidos
conhecimentos profissionais.

Pelo conjunto de qualidades profissionais humanas e morais e pela
forma inteligente como aplicou os seus conhecimentos, o tenente-
-coronel Galhardo Rodrigues tornou-se credor deste louvor e os seus
serviços devem ser considerados relevantes e de elevado mérito.

28 de Março de 2000. — O Inspector-Geral das Forças Armadas,
Aurélio Manuel Trindade, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central

Despacho (extracto) n.o 7516/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Março de 2000 do general-adjunto do Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas para o planeamento:

José João Marques Loureiro, auxiliar de acção educativa do quadro
de vinculação do distrito de Setúbal — nomeado, nos termos do
n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
assistente administrativo do quadro de pessoal civil do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas.

A referida nomeação converte-se automaticamente em definitiva,
independentemente de quaisquer formalidades, no termo do período
probatório de um ano se, durante este período, o funcionário tiver
revelado aptidão para o desempenho das referidas funções. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Chefe da Secretaria Central, interino,
António Franganito Olho Azul, major do quadro técnico de secre-
tariado.

MARINHA

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Reservas e Reformados

Aviso n.o 6390/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 158.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, torna-se pública a lista dos militares que transitaram para
a situação de reserva, nas datas que se indicam e ao abrigo das dis-
posições do EMFAR à margem referidas, ficando fora da efectividade
de serviço de harmonia com o n.o 2 do artigo 143.o do referido Estatuto:

964163, SMOR L António Manuel da Ponte Mimoso — 30 de Setem-
bro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

903362, 1SAR TF José Joaquim Ferreira Botelho — 27 de Setembro
de 1999 — alínea a) do artigo 153.o

165576, 1SAR ETS Vítor Manuel Pinheiro Medeiros — 2 de Setembro
de 1999 — alínea b) do artigo 153.o

24567, CAB FZ Abílio Francisco Gonçalves Guerreiro — 30 de Setem-
bro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

188780, CAB A Adérito Martins Alves — 30 de Setembro de
1999 — alínea b) do artigo 153.o

21 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Carlos Alves
d’Almeida, capitão-de-mar-e-guerra.

Aviso n.o 6391/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 158.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, torna-se pública a lista dos militares que transitaram para
a situação de reserva, nas datas que se indicam e ao abrigo das dis-
posições do EMFAR à margem referidas, ficando na efectividade
de serviço de harmonia com o n.o 2 do artigo 143.o e alínea c) do
n.o 2 do artigo 156.o do referido Estatuto:

37261, CMG Carlos Manuel Hipólito Caroço — 13 de Novembro de
1999 — alínea a) do artigo 153.o

85262, CMG AN João José Vidal Marnoto — 2 de Novembro de
1999 — alínea a) do artigo 153.o

293871, CMG AN César Fernando Dinis das Neves — 30 de Novem-
bro de 1999 — alínea b) do artigo 153.o

763161, ITEM OT Virgílio Ferreira da Conceição — 29 de Outubro
de 1999 — alínea a) do artigo 153.o

786961, ITEM OT Adriano Patrício Beirão — 2 de Novembro de
1999 — alínea a) do artigo 153.o

857062, ITEM OTS Manuel dos Reis José — 30 de Novembro de
1999 — n.o 2 do artigo 159.o, deixando de estar abrangido pelo
n.o 1 do mesmo artigo.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Carlos Alves
d’Almeida, capitão-de-mar-e-guerra.

Aviso n.o 6392/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 158.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(EMFAR), posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, torna-se pública a lista dos militares que transitaram para
a situação de reserva, nas datas que se indicam e ao abrigo das dis-
posições do EMFAR à margem referidas, ficando fora da efectividade
de serviço de harmonia com o n.o 2 do artigo 143.o do referido Estatuto:

76064, CMG EMQ Pedro Amarílio Monteiro Pombo Ramalho — 2
de Novembro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

1106963, CFR OTS Fernando Pena da Fonseca — 31 de Outubro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

45364, CFR Pedro Manuel Couceiro de Sousa Santos — 31 de Outu-
bro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o
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276368, CFR EMQ Fernando José Lopes Nóbrega de Lima — 2 de
Novembro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

276070, CFR EMQ Mário João Maia de Sampaio e Castro — 2 de
Novembro de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

294370, CTEN AN Fernando Jorge da Costa Fontes — 4 de Novembro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

22981, CTEN EMQ Manuel de Jesus Carrasqueira — 31 de Outubro
de 1999 — alínea b) do artigo 153.o

626060, 1TEM OT Francisco Rebelo Lopes Vinagre — 29 de Outubro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

919362, 1TEM OT Manuel Luís Serra Fernandes — 31 de Outubro
de 1999 — alínea c) do artigo 153.o

253275, 1TEM SEE Américo Dias Vaz — 31 de Outubro de
1999 — alínea b) do artigo 153.o

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Carlos Alves
d’Almeida, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 7517/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foram promovidos por antiguidade ao posto de cabo da
classe de radaristas, ao abrigo do artigo 287.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99), ficando no quadro,
os seguintes militares:

506794, primeiro-marinheiro R Jorge Manuel Guerreiro Revés.
660193, primeiro-marinheiro R José Carlos Bagarrão de Pinho.
9300494, primeiro-marinheiro R Pedro Miguel Serra Oliveira.
6306993, primeiro-marinheiro R Tiago Rui Manilha Dórdio.

Promovidos a contar de 16 de Fevereiro de 2000, data a partir
da qual contam a respectiva antiguidade e lhes são devidos os ven-
cimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do
artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, preenchendo as vagas existentes no quadro.

Ficam colocados na escala de antiguidade à esquerda do 508493,
cabo R José Carlos Vilarinho Alves, pela ordem indicada.

20 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 631/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, ao abrigo do n.o 1 do artigo 247.o do Código
de Justiça Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 141/77, de 9 de
Abril, prorrogar a comissão de serviço por mais um triénio no 1.o Tri-
bunal Militar Territorial do Porto, em acumulação com a função que
vem desempenhando no 2.o Tribunal Militar Territorial do Porto,
com início em 27 de Janeiro de 2000, ao juiz auditor Leonardo Pereira
de Queiroz.

É revogada a portaria referente à mesma prorrogação inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março de 2000, a p. 4145.

3 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exér-
cito, António Eduardo Queiroz Martins Barrento, general.

Despacho n.o 7518/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências no comandante da Região Militar do Norte. — 1 — Ao abrigo
do disposto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 50/93, de 26
de Fevereiro, conjugado com o n.o 1 do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, delego no comandante da Região Militar do Norte,
tenente-general Cipriano de Sousa Fernandes Alves, a competência
para, no âmbito dessa região militar:

a) Decidir sobre pedidos de justificação de faltas à incorporação,
nos termos do artigo 58.o do Regulamento da Lei do Serviço
Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 463/88, de 15 de
Dezembro, excepto os fundados na alínea i) do artigo 28.o
do mesmo Regulamento;

b) Decidir sobre processos de amparo, nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento de Amparos, aprovado
pela Portaria n.o 94/90, de 8 de Fevereiro;

c) Autorizar deslocações em serviço no território do continente
que dêem direito ao abono de ajudas de custo, ao abrigo

do disposto na alínea b) do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 119/85, de 22 de Abril;

d) Autorizar a concessão de credenciações nacionais nos graus
de «secreto» e «confidencial», nos termos da alínea b) do
n.o 2 do capítulo IV do SEGMIL 1, de 16 de Outubro de
1986.

2 — As competências referidas nas alíneas a) e b) do número ante-
rior, e para autorizar a concessão de credenciações nacionais no grau
de «confidencial», podem ser subdelegadas, no todo em parte, no
2.o comandante da Região e nos comandantes, directores ou chefes
de unidades, estabelecimentos e órgãos, com a possibilidade de estes
as subdelegarem nos 2.os comandantes, subdirectores ou subchefes.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Fevereiro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante da Região Militar do Norte que se
incluam no âmbito desta delegação de competências.

13 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior do Exército,
António Eduardo Q. Martins Barrento, general.

Academia Militar

Aviso n.o 6393/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do despacho
de 20 de Março de 2000 do general CEME, faz-se público que se
encontra aberto concurso interno geral documental para a categoria
de professor associado, pelo período de 30 dias contados do dia ime-
diato àquele em que o presente aviso for publicado, para provimento,
no quadro de pessoal civil do Exército (QPCE), do seguinte lugar:

Professor associado para as cadeiras da área científica de Socio-
logia — um lugar.

2 — Em conformidade com o Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setembro, e a Portaria
n.o 425/91, de 24 de Maio, observar-se-ão as seguintes disposições:

2.1 — Ao concurso para recrutamento de professor associado, em
conformidade com o artigo 41.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina
ou de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou
departamento da mesma ou diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa, ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada como adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

2.2 — Os candidatos devem satisfazer os seguintes requisitos gerais
para admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa ou encontrar-se abrangido pela
convenção internacional que permita a candidatura;

b) Ser docente universitário ou ter o grau universitário e com-
provada competência para o exercício da função de professor
da área científica posta a concurso, de acordo com o disposto
no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setembro
(Estatuto da Academia Militar);

c) Possuir a robustez física adequada ao desempenho das
funções;

d) Ter perfil adequado à actividade docente de uma escola
militar;

e) Ter vínculo à função pública como docente universitário e
ou científico;

f) Ter, de preferência, experiência em actividades de investi-
gação e docência nas áreas de Sociologia Rural e Urbana,
Sociologia da Informação e Sociologia dos Conflitos.

2.3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao tenente-general comandante da Academia Militar
e entregue na Secção de Pessoal da Direcção dos Serviços Gerais
da Academia Militar, até às 16 horas e 30 minutos do dia em que
termina o prazo marcado no aviso de abertura, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.
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2.4 — A prova dos requisitos de admissão, descritos nas alíneas
do n.o 2.2, é feita através dos documentos abaixo indicados, que devem
acompanhar o requerimento de admissão ao concurso:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Pública-forma ou certidão da categoria de docente univer-

sitário ou do grau universitário que possuem com a respectiva
classificação;

c) Oito exemplares do curriculum vitae, com indicação das obras
e trabalhos efectuados e publicados, bem como das actividades
pedagógicas desenvolvidas;

d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado passado pela autoridade de saúde pública compe-

tente que ateste estar o candidato nas condições físicas para
o exercício de funções públicas.

2.5 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos referidos
nas alíneas a), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos de admissão, sob compromisso
de honra, que têm a nacionalidade portuguesa, originária ou adquirida
nos termos da lei, que não sofreram condenação por crime que inabilite
definitivamente para o exercício de funções públicas e que satisfaçam
as condições de robustez física.

2.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

3 — A Academia Militar comunicará aos candidatos, no prazo de
oito dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas nos n.os 2.1 a 2.4.

4 — Aos candidatos admitidos a concurso é dado o prazo de 30 dias
para apresentarem os documentos que foram dispensados inicialmente
nos termos do n.o 2.5.

5 — Após a admissão, os candidatos ao concurso, nos termos do
n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, deverão entregar
nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

6 — Os candidatos admitidos ao concurso devem ainda, no prazo
referido no n.o 5, apresentar 15 exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos
de ensino teórico e prático das matérias das disciplinas ou de uma
das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.

7 — Na primeira reunião do júri, nos termos do artigo 48.o da
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que terá lugar nos 30 dias imediatos
à publicação no Diário da República, será analisada e discutida a
admissão dos candidatos, podendo desde logo proceder-se à exclusão
daqueles cujo currículo global o júri entenda não revestir nível cien-
tífico ou pedagógico compatível com a categoria a que concorrem
ou não se situe na área da disciplina ou grupo de disciplinas para
que foi aberto o concurso.

8 — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á não
apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada
um deles mas também no valor pedagógico e científico do relatório
referido no n.o 6 do presente aviso.

9 — Após homologação das actas do concurso pelo general CEME,
a lista ordenada dos candidatos aprovados no concurso será publicada
no Diário da República e nas ordens de serviço do Estado-Maior do
Exército e da Academia Militar, sendo os candidatos considerados
sem mérito absoluto informados individualmente por escrito, bem
como dos fundamentos.

24 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Gerais, interino,
Ernesto Bandeira Rebelo, tenente-coronel de artilharia.

Aviso n.o 6394/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do despacho
de 20 de Março de 2000 do general CEME, faz-se público que se
encontra aberto concurso interno geral documental para a categoria
de professor associado, pelo período de 30 dias contados do dia ime-
diato aquele em que o presente aviso for publicado, para provimento,
no quadro de pessoal civil do Exército (QPCE), do seguinte lugar:

Professor associado para as cadeiras da área científica de
Direito — um lugar.

2 — Em conformidade com o Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setembro, e a Portaria
n.o 425/91, de 24 de Maio, observar-se-ão as seguintes disposições:

2.1 — Ao concurso para recrutamento de professor associado, em
conformidade com o artigo 41.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho,
poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade, desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidade portuguesa, ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada como adequada
à área da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

2.2 — Os candidatos devem satisfazer os seguintes requisitos gerais
para admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa ou encontrar-se abrangido pela
convenção internacional que permita a candidatura;

b) Ser docente universitário ou ter o grau universitário e com-
provada competência para o exercício da função de professor
das áreas científicas postas a concurso, de acordo com o dis-
posto no artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 302/88, de 2 de Setem-
bro (Estatuto da AM);

c) Possuir a robustez física adequada ao desempenho das
funções;

d) Ter perfil adequado à actividade docente de uma escola
militar;

e) Ter vínculo à função pública como docente universitário e
ou científico;

f) Ter experiência em actividades de investigação e docência
na área de Ciências Jurídicas.

2.3 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento dirigido ao tenente-general-comandante da Academia Militar
e entregue na Secção de Pessoal da Direcção dos Serviços Gerais
da Academia Militar, até às 16 horas e 30 minutos do dia em que
termina o prazo marcado no aviso de abertura, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

2.4 — A prova dos requisitos de admissão, descritos nas alíneas
do n.o 2.2, é feita através dos documentos abaixo indicados, que devem
acompanhar o requerimento de admissão ao concurso:

a) Certidão do registo de nascimento;
b) Pública-forma ou certidão da categoria de docente univer-

sitário ou do grau universitário que possuem, com a respectiva
classificação;

c) Oito exemplares do curriculum vitae, com indicação das obras
e trabalhos efectuados e publicados, bem como das actividades
pedagógicas desenvolvidas;

d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado passado pela autoridade de saúde pública compe-

tente que ateste estar o candidato nas condições físicas para
o exercício de funções públicas.

2.5 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos referidos
nas alíneas a), d) e e) do número anterior aos candidatos que decla-
rarem nos respectivos requerimentos de admissão, sob compromisso
de honra, que têm a nacionalidade portuguesa, originária ou adquirida
nos termos da lei, que não sofreram condenação por crime que inabilite
definitivamente para o exercício de funções públicas e que satisfaçam
as condições de robustez física.

2.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

3 — A AM comunicará aos candidatos, no prazo de oito dias, o
despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual se baseará
no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte daqueles,
das condições estabelecidas nos n.os 2.1 a 2.4.

4 — Aos candidatos admitidos a concurso é dado o prazo de 30
dias para apresentarem os documentos que foram dispensados ini-
cialmente nos termos do n.o 2.5.

5 — Após a admissão, os candidatos ao concurso, nos termos do
n.o 1 do artigo 44.o da Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, deverão entregar,
nos 30 dias subsequentes ao da recepção do despacho de admissão,
dois exemplares de cada um dos trabalhos mencionados no seu cur-
riculum vitae.

6 — Os candidatos admitidos ao concurso devem ainda, no prazo
referido no n.o 5, apresentar 15 exemplares, impressos ou policopiados,
de um relatório que inclua o programa, os conteúdos e os métodos
de ensino teórico e prático das matérias das disciplinas, ou de uma
das disciplinas do grupo a que respeita o concurso.
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7 — Na primeira reunião do júri, nos termos do artigo 48.o da
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, que terá lugar nos 30 dias imediatos
à publicação no Diário da República, será analisada e discutida a
admissão dos candidatos, podendo, desde logo, proceder-se à exclusão
daqueles cujo currículo global o júri entenda não revestir nível cien-
tífico ou pedagógico compatível com a categoria a que concorrem
ou não se situe na área da disciplina ou grupo de disciplinas para
que foi aberto o concurso.

8 — A ordenação dos candidatos ao concurso fundamentar-se-á não
apenas no mérito científico e pedagógico do curriculum vitae de cada
um deles mas também no valor pedagógico e científico do relatório
referido no n.o 6 do presente aviso.

9 — Após homologação das actas do concurso pelo general CEME,
a lista ordenada dos candidatos aprovados no concurso será publicada
no Diário da República e nas ordens de serviço do Estado-Maior do
Exército (EME) e da Academia Militar (AM), sendo os candidatos
considerados sem mérito absoluto informados individualmente por
escrito, bem como dos fundamentos.

24 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Gerais Interino,
Ernesto Bandeira Rebelo, tenente-coronel de artilharia.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 7519/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Março de 2000 do tenente-general ajudante-general do Exér-
cito, no uso de competência delegada:

Eduardo Manuel Fernandes da Mata, assistente da carreira médica
hospitalar da área funcional de medicina interna do quadro do
pessoal civil do Exército/Hospital Militar Principal — transita a
assistente graduado após avaliação curricular, com efeitos a partir
de 12 de Julho de 1998, ficando colocado no escalão 1, índice 143.
Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 7520/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Março de 2000 do major-general director da Administração
e Mobilização de Pessoal, por subdelegação de competências:

Teresa Mafalda de Aguiar Frazão Gonçalves de Campos, contratada
a termo certo, no âmbito do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de
Junho — nomeada por tempo indeterminado operadora de sistema
de 2.a classe do quadro de pessoal civil do Exército, colocada no
IGeoE, em lugar criado nos termos do n.o 4 do artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, com a nova redacção dada pelo
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 256/98, de 14 de Agosto, a extinguir
quando vagar. Tem direito à remuneração correspondente ao esca-
lão 1, índice 275, do actual estatuto remuneratório. (Isento de fis-
calização prévia.)

23 de Março de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 7521/2000 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Janeiro de 2000 do general ajudante general do Exército,
proferido por delegação de competências:

Isabel Maria Vira Santos Marques — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento por vinte horas semanais (horário com-
pleto) para exercer funções de professora do ensino secundário
na Escola de Sargentos do Exército. Vence pelo índice 120. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Aviso n.o 6395/2000 (2.a série). — Fica sem efeito a portaria
n.o 522/99, inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17
de Maio de 1999, a p. 7317, por ter sido publicada no mesmo Diário
da República com o n.o 520/99, a p. 7317.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Aviso n.o 6396/2000 (2.a série). — Fica sem efeito a portaria
n.o 527/99, inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17
de Maio de 1999, a p. 7318, por ter sido publicada no mesmo Diário
da República com o n.o 519/99, a p. 7316.

16 de Março de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 632/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea e) do n.o 1 do artigo 286.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento, respectivamente, o disposto nos artigos 5.o e no 29.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

Coronel:

TCOR PILAV Q 020843-E, José António Torres Archer de Car-
valho — DINST.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial, verificada
em 7 de Fevereiro de 2000, pela passagem à situação de reserva
da COR PILAV 000261-F, Germano José Pereira Carneiro.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Feve-
reiro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

8 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 633/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no
n.o 2 do artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea e) do artigo 288.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento, respectivamente, o disposto no artigo 5.o e no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais MED:

Coronel:

TCOR MED ADCN 018585-L, Jorge António Carias de Matos
Calhas — DS.

TCOR MED Q 018584-B, Fernando Alberto Mendonça Costa da
Cruz — DS.

TCOR MED Q 018588-E, João Pedro Azevedo de Oliveira — HFA.

O primeiro destes oficiais continua na situação de adido, nos termos
do artigo 192.o do EMFAR, o segundo preenche a vaga em aberto
no respectivo quadro especial, pela passagem à situação de adido
do COR MED 020868-L, Gabriel Arcanjo Branco de Olim, verificada
em 18 de Outubro de 1999, e o terceiro preenche a vaga do mesmo
quadro verificada em 31 de Janeiro de 2000, pela passagem à situação
de reserva do COR MED 017010-A, João Carlos dos Santos Banazol.

Os dois primeiros contam a antiguidade e os efeitos administrativos
desde 18 de Outubro de 1999 e o terceiro desde 31 de Janeiro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

16 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 634/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
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artigo 184.o e da alínea a) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea e) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea e) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TODCI:

Coronel:

TCOR TODCI ADCN 001939-K, Miguel Ângelo da Conceição
Alves — EMFADI.

Continua na situação de adido, em comissão normal, nos termos
do artigo 192.o do EMFAR, pelo que não ocupa a vaga em aberto
no respectivo quadro especial verificada pela passagem à situação
de reserva do COR TODCI 004158-A, Fernando Descalço Fernandes,
ocorrida em 12 de Fevereiro de 2000.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 12 de Feve-
reiro de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

16 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 635/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMA:

Tenente-coronel:

MAJ TMMA Q 006720-C, Vítor Manuel Ribeiro Car-
doso — DGMFA.

Preenche a vaga de TCOR TMMA que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR, estava sendo transitoriamente ocupada pelo
MAJ TMMA 037619-B, Jorge Manuel Fernandes Cristóvão, o qual
passa a ocupar a vaga de MAJ aberta por esta promoção.

É colocado na respectiva lista de antiguidade imediatamente à
direita do TCOR TMMA 006125-F, Mário Fernandes Valente.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 22 de Julho
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratório do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

16 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 636/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do artigo 288.o do
EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento, o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de oficiais MED:

Tenente-coronel:

MAJ MED Q 064554-A, Manuel Jacinto — BA5.
MAJ MED Q 064567-C, Eduardo Manuel Nunes Torpes San-

tana — HFA.

Preenchem as vagas em aberto no respectivo quadro especial pela
promoção ao posto imediato dos TCOR MED 018584-B, Fernando
Alberto Mendonça Costa da Cruz, e 018588-E, João Pedro Azevedo
de Oliveira, verificadas, respectivamente, em 18 de Outubro de 1999
e 31 de Janeiro de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos, o primeiro desde
18 de Outubro de 1999 e o segundo desde 31 de Janeiro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

16 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 637/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os oficiais em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 217.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, e na alínea d) do n.o 1 do
artigo 218.o do mesmo Estatuto, e na alínea d) do n.o 1 do artigo 289.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de oficiais TMAEQ:

Tenente-coronel:

MAJ TMAEQ ADCN 014122-E, José de Sousa Pinheiro — EMFADI.
MAJ TMAEQ Q 009014-L, Luís Maria Pereira — CMFA.

O primeiro destes oficiais mantém-se na situação de adido em
comissão normal, nos termos do artigo 192.o do EMFAR, e o segundo
ocupa a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela passagem
à situação de reserva do TCOR TMAEQ 003649-J, José Manuel do
Espírito Santo Guerreiro de Matos, verificada em 16 de Fevereiro
de 2000.

Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de
Fevereiro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

23 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Portaria n.o 638/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado seja
promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1 do
artigo 184.o e da alínea c) do artigo 217.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o e na alínea c) do n.o 1 do artigo 218.o
do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 289.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais TMMEL:

Major:

CAP TMMEL Q 045142-J, José Manuel da Silva Marques —
GAEMFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do MAJ TMMEL 008837-E, António
Manuel da Silva Santos, verificada em 1 de Fevereiro de 2000, con-
tando a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Fevereiro
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Despacho n.o 7522/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
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estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos MMA:
Sargento-chefe:

SAJ MMA Q 016096-C, José Gonçalves Caetano — BA5.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pro-
moção ao posto imediato do SCH MMA 006183-C, António Ferreira
Caseiro, verificada em 1 de Dezembro de 1999.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Dezem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

14 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea, Manuel José Alvarenga de Sousa Santos, general.

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 7523/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea a) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea d) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea d) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento, respectivamente, o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos PA:

Sargento-mor:

SCH PA Q 010638-A, Manuel da Costa — CFMTFA.

Preenche a vaga em aberto no respectivo quadro especial pela pas-
sagem à situação de reserva do SMOR PA 010628-D, José Joaquim
Carrilho da Anunciada, verificada em 31 de Janeiro de 2000, contando
a antiguidade e os efeitos administrativos desde 31 de Janeiro de
2000, sendo integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

4 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 7524/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no artigo 264.o
do mesmo Estatuto, e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento,
respectivamente, o disposto nos artigos 5.o e 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPRDET:

Sargento-chefe:

SAJ OPRDET ADCN 017696-G, Daniel Paulo Guilherme Anedda
Medinas — ER2.

Nos termos do artigo 192.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, não ocupa a vaga de SCH OPRDET,
verificada pela passagem à situação de adido do SCH OPRDET
017693-B, António Rafael de Oliveira Porfírio, ocorrida em 14 de
Dezembro de 1999 e que, nos termos do n.o 5 do artigo 166.o do
mesmo EMFAR, continua a ser transitoriamente ocupada pelo sar-
gento que dela beneficiou.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Janeiro
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

4 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 7525/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto, e no n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 213/94, de 19 de Agosto, atento o disposto no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos BF:

Sargento-chefe:

SAJ BF Q 012476-B, Alfredo José Marques Rodrigues — BAND-
MUS.

Preenche a vaga de SCH que, nos termos do n.o 5 do artigo 166.o
do EMFAR, estava sendo transitoriamente ocupada pelo SAJ BF
026387-H, José João dos Santos Serra, que passa a ocupar a vaga
de SAJ deixada em aberto pela promoção agora verificada.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Junho
de 1999.

É à data integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do
novo posto, nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90,
de 14 de Fevereiro, aditado pelo n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 98/92, de 28 de Maio.

8 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui Alberto
Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Despacho n.o 7526/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o, do n.o 4 do artigo 166.o e da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b)
do n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto, e na alínea b) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento, respectivamente, o disposto no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 036181-L, Hermínio Barnabé Bento — BA6:

Preenche transitoriamente, nos termos do n.o 5 do artigo 166.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
a vaga verificada em 30 de Dezembro de 1999, no respectivo quadro
especial, pela promoção ao posto imediato do SCH SAS 010617-J,
Francisco Bernardo Almeida.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 30 de Dezem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

14 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea,
em exercício, Pedro Manuel Pacheco Jorge Barreiros, MGEN MED.

Despacho n.o 7527/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o, do n.o 4 do artigo 166.o e da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazer as condições gerais
e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b)
do n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1
do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPRDET:

Sargento-ajudante:

1SAR OPRDET Q 041983-E, Carlos Eugénio Marcelino Sande e
Castro — COAA.
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Preenche transitoriamente, nos termos do n.o 5 do artigo 166.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
a vaga verificada em 14 de Dezembro de 1999 no respectivo quadro
especial pela passagem à situação de adido do SCH OPRDET
017693-B, António Rafael de Oliveira Porfírio.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 14 de Dezem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

14 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea,
em exercício, Pedro Manuel Pacheco Jorge Barreiros, major-general
médico.

Despacho n.o 7528/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o, do n.o 4 e do artigo 166.o e da alínea c) do
artigo 263.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, por satisfazerem as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o,
na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b)
do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o disposto no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargento OPCOM:

Sargento-ajudante:

1SAR OPCOM ADCN 018070-L, João da Silva Domingos — PR.
1SAR OPCOM Q 029416-A, José António Tomás da Silva — COAA.

O primeiro destes sargentos continua na mesma situação de adido,
nos termos do artigo 192.o do EMFAR, e o segundo ocupa tran-
sitoriamente, nos termos do n.o 5 do artigo 166.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, a vaga verificada em
22 de Novembro de 1999 no respectivo quadro especial pela passagem
à situação de reserva do SCH OPCOM 004645-A, Vítor Manuel Leite
Diniz.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 22
de Novembro de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

14 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea,
em exercício, Pedro Manuel Pacheco Jorge Barreiros, major-general
MED.

Despacho n.o 7529/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargento SAS:

Sargento-ajudante:

1SAR SAS Q 020805-B, João José Fernandes Freire — CMA.

Preenche a vaga verificada em 7 de Outubro de 1999 no respectivo
quadro especial pela passagem à situação de reforma do SAJ SAS
013531-D, José Eduardo de Freitas Rodrigues.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 7 de Outubro
de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

14 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, em exer-
cício, Pedro Manuel Pacheco Jorge Barreiros, major-general MED.

Despacho n.o 7530/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do artigo 264.o
do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, atento o
disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargento OPCOM:

Sargento-ajudante:

1SAR OPCOM Q 037758-K, António Alberto Ferreira Alves — BA6.

Preenche a vaga verificada em 27 de Setembro de 1999 no respectivo
quadro especial pela passagem à situação de adido do SAJ OPCOM
016831-K, Manuel José Ferreira Morais.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 27 de Setem-
bro de 1999.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

14 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, em exer-
cício, Pedro Manuel Pacheco Jorge Barreiros, major-general MED.

Despacho n.o 7531/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos MMA:

Sargento-ajudante:

1SAR MMA Q 025948-K, Joaquim Pereira Alves — BA1.
1SAR MMA Q 033778-B, José Eduardo do Vale Almeida Rodri-

gues — AFA.

Preenchem, respectivamente, as vagas verificadas em 1 de Dezem-
bro de 1999 no respectivo quadro especial pela promoção ao posto
imediato do SCH MMA 016096-L, José Gonçalves Caetano, e pas-
sagem à situação de reserva do SCH MMA 006940-L, Francisco Caeiro
Baltazar.

São colocados na respectiva lista de antiguidade pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1
de Dezembro de 1999.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

14 de Fevereiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea,
em exercício, Pedro Manuel Pacheco Jorge Barreiros, major-general
MED.

Despacho n.o 7532/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os militares em seguida mencionados,
em regime de contrato, sejam promovidos ao posto que lhes vai indi-
cado por satisfazerem as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
e na alínea b) do n.o 1 do artigo 396.o do EMFAR, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 175/92, de 31 de Julho:

Primeiro-sargento:

2SAR SS 118997-C, Paulo Jorge Neves de Araújo Peixoto — BA1.
2SAR SS 113591-A, João Carlos Sabino dos Santos Abranches —

HFA.
2SAR SS 118999-K, Carmina Maria Neto Catum da Silva Duarte

Lima — CFMTFA.
2SAR SS 119131-E, Hugo Marcelo Pestana Fernandes — CFMTFA.
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Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 11 de
Fevereiro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

3 de Março de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, tenente-general piloto aviador.

Despacho n.o 7533/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os sargentos em seguida mencionados
sejam promovidos ao posto que lhes vai indicado, nos termos do
n.o 1 do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho, por satisfazerem as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas no artigo 56.o, na alínea b) do n.o 1 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea b) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento o disposto no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25
de Junho:

Quadro de sargentos PA:

Sargento-ajudante:

1SAR PA Q 028253-H, Artur Manuel Saramago Padeiro —
NAEWCFC.

1SAR PA Q 036723-A, Rui Jorge Gerardo de Almeida — BA5.

Preenchem, respectivamente, as vagas verificadas em 31 de Janeiro
de 2000 no respectivo quadro especial pela promoção ao posto ime-
diato dos SAJ PA 020285-B, Rafael António Patola Gomes, e 020628-J,
João Júlio de Sousa da Venda.

São colocados na respectiva lista de antiguidade, pela ordem indi-
cada e contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 31
de Janeiro de 2000.

São integrados no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo
posto, nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99,
de 18 de Agosto.

3 de Março de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal da Força Aérea, Rui
Alberto Fidalgo Ferreira, TGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 7534/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o primeiro-cabo a seguir men-
cionado tenha o posto que lhe vai indicado por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas no artigo 56.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, e no n.o 5 do artigo 396.o do EMFAR,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

Cabo-adjunto:

1 CAB OPMET 111826-K, Carlos Augusto Martins Poli-
carpo — COFA.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de Setem-
bro de 1999, é integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória
do novo posto e tem direito ao abono de um diferencial de cinco
pontos, nos termos dos n.os 1, 2 e 4 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 328/99, de 18 de Agosto.

15 de Dezembro de 1999. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director de Pessoal, Hélder Bernardo Rocha Mar-
tins, major-general piloto aviador.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.o 639/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 158.o, n.o 2, do Código Civil, no artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 215/87, de 29 de Maio, e ao abrigo do despacho de delegação

de competências n.o 24 662/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Administração
Interna, reconhecer a Fundação Aristides de Sousa Mendes.

21 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7535/2000 (2.a série). — O novo sistema de exa-
mes de condução é uma das mais relevantes apostas do Governo
em matéria de segurança rodoviária, na medida em que com ele se
visa conferir maior rigor e acrescida credibilidade à avaliação dos
conhecimentos dos candidatos à obtenção do título de condução.

Dividindo-se o exame em prova teórica e prova prática, a primeira,
já desde 1999, é assegurada através de sistema multimedia, cumprindo
agora desenvolver esforços para concluir o programa de construção
dos parques de manobras para neles poderem passar a realizar-se
as referidas provas práticas, o que seria de todo o interesse pudesse
ocorrer ainda no corrente ano.

No entanto, uma vez que a Lei n.o 21/99, de 21 de Abril, impõe
como condição para a realização dos exames de condução em parque
de manobras a entrada em funcionamento simultâneo dos 21 parques
distritais, é absolutamente necessário promover um acompanhamento
dos procedimentos relativos à preparação dos parques já concluídos
para o desempenho da sua função em matéria de exames, como é
imprescindível acompanhar os processos das restantes, em termos de
se perspectivar a data de conclusão e recepção dos mesmos e antecipar
as tarefas necessárias à sua imediata consagração à realização de
exames.

Assim, determino a constituição de um grupo de trabalho para
acompanhamento do programa de construção e preparação dos par-
ques de manobras, com a seguinte composição:

Direcção-Geral de Viação:

Engenheiro Manuel Vieira Costa, que presidirá;
Engenheiro Francisco Sequeira Rodolfo;

Gabinete de Estudos e Planeamento de Instalações:

Engenheiro Alfredo Filipe;
Engenheiro Rui Brás.

O grupo de trabalho deverá apresentar relatórios mensais do pro-
grama em referência com menção específica da situação de cada par-
que e previsão fundamentada da data de sua entrada ao serviço, tudo
tendo em vista atempada previsão de início de vigência do novo sistema
de realização de exames de condução.

14 de Março de 2000. — O Ministro da Administração Interna,
Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Louvor n.o 204/2000. — A Associação dos Bombeiros Voluntários
de Albergaria-a-Velha comemora, em 19 de Março do corrente ano,
o seu 75.o aniversário, o que significa uma longa vida ao serviço das
populações, com muito esforço, muita abnegação e muito espírito
de solidariedade.

Congratulando-se com a efeméride e reconhecendo os altos serviços
prestados pela Associação dos Bombeiros Voluntários de Alberga-
ria-a-Velha, o Governo, pelo Ministro da Administração Interna,
manifesta-lhe público testemunho de louvor pela prestimosa acção
desenvolvida, augurando o maior sucesso futuro na prossecução dos
seus objectivos.

24 de Março de 2000. — Pelo Ministro da Administração
Interna, Manuel Maria Diogo, Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Administração Interna.

Louvor n.o 205/2000. — A Associação Humanitária dos Bombei-
ros Voluntários de Monção comemora, em 19 de Março do corrente
ano, o seu centenário, facto que é assinalável pelo que representa
de vida e de dedicação ao serviço das populações que lhe cabe proteger.

Congratulando-se com a efeméride e reconhecendo os altos serviços
prestados pela AHBV de Monção, o Governo, pelo Ministro da Admi-
nistração Interna, manifesta-lhe público testemunho de louvor pela
prestimosa acção desenvolvida, na certeza de que os seus objectivos
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continuarão a ser prosseguidos com abnegação e grande espírito de
solidariedade.

27 de Março de 2000. — Pelo Ministro da Administração Interna,
Manuel Maria Diogo, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Administração Interna.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 7536/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do despacho n.o 4046/2000, de 25 de Janeiro, do secre-
tário-geral do Ministério da Administração Interna, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 42, de 19 de Fevereiro de 2000, subdelego
no director de serviços de gestão de recursos, licenciado Carlos Manuel
Silvério da Palma, as seguintes competências:

a) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situa-
ção que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e
o respectivo processamento;

b) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

c) Qualificar como acidente em serviço os sofridos por funcio-
nários e agentes e autorizar o processamento das respectivas
despesas, nos termos legais fixados;

d) Solicitar a realização de juntas médicas, designadamente as
referidas nos artigos 36.o e 37.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

e) Decidir sobre os meios de prova apresentados pelos funcio-
nários, ao abrigo do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo mesmo direc-
tor de serviços, no âmbito dos poderes agora subdelegados, até à
publicação do presente despacho.

1 de Março de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, José Andrade
Curto.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 7537/2000 (2.a série). — O n.o 6 do artigo 9.o
do Decreto Regulamentar n.o 24/98, de 30 de Outubro, impõe aos
condutores e peões intervenientes em acidentes de viação dos quais
resultem mortos ou feridos graves, mas que não sofram eles próprios
ferimentos que obriguem a cuidados clínicos, a submissão a exame
de rastreio do estado de influenciado por substâncias estupefacientes
ou psicotrópicas.

Importa, pois, para uma correcta aplicação da norma e unifor-
mização dos procedimentos das entidades fiscalizadoras, fixar a defi-
nição de ferido grave para efeitos daquele preceito legal e, ainda,
determinar a forma e o conteúdo das notificações a efectuar aos peões
ou condutores ilesos intervenientes no mesmo acidente para que se
submetam àquele exame de rastreio.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 2/98, de 3 de Janeiro, determino:

1 — Para efeitos do disposto no n.o 6 do artigo 9.o do Decreto
Regulamentar n.o 24/98, de 30 de Outubro, entende-se por ferido
grave aquele que em consequência de um acidente de viação e após
atendimento em serviço de urgência hospitalar por situação emergente
careça de cuidados clínicos que obriguem a permanência em obser-
vação em serviço de urgência ou a internamento hospitalar.

2 — Os condutores e peões ilesos intervenientes nos acidentes refe-
ridos no número anterior devem ser notificados pelas entidades fis-
calizadoras para se apresentarem no serviço de urgência e no prazo
a determinar a fim de serem submetidos aos exames de rastreio do
estado de influenciado por substâncias estupefacientes ou psico-
trópicas.

3 — A notificação referida no número anterior obedece ao modelo
anexo ao presente despacho, que dele faz parte integrante.

4 — A notificação será lavrada em quadruplicado, destinando-se
o original ao examinando, que o deverá apresentar no serviço de
urgência quando se for submeter ao exame, o duplicado à entidade
fiscalizadora requisitada para o acompanhar, o triplicado à entidade
fiscalizadora que a efectuou e o quadruplicado ao serviço de urgência
hospitalar.

5 — Caso o notificado não compareça ao exame no prazo deter-
minado, a entidade fiscalizadora deverá do facto levantar auto de
notícia para efeitos de aplicação do disposto no n.o 3 do artigo 158.o
do Código da Estrada.

16 de Março de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Instruções complementares

1 — Os serviços de urgência hospitalar que realizem os exames
deverão observar o disposto nos n.os 19.o a 28.o da Portaria n.o 1006/98,
de 30 de Novembro, bem como o disposto no n.o 2 do artigo 10.o
do Decreto Regulamentar n.o 24/98, de 30 de Outubro.

2 — Aos IML caberá observar o que se dispõe nos n.os 3.o a 36.o
da Portaria n.o 1006/98.

3 — As entidades fiscalizadoras acompanharão o(s) examinando(s)
aos serviços de urgência do hospital requerido e disponibilizam os
impressos e conjunto de recolha (kit) previstos na Portaria n.o 1006/98
(anexos IV e VI).

Despacho n.o 7538/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de Viação de 16 de Março de 2000:

Dr.a Maria Elizabete Azevedo — autorizada a nomeação definitiva,
com efeitos retroactivos a 1 de Junho de 1998, como assessora
da carreira de jurista, em lugar criado pela Portaria n.o 327/2000
e a extinguir quando vagar. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.

Despacho n.o 7539/2000 (2.a série). — Por despacho do director-
-geral de Viação de 11 de Janeiro de 2000:

Mário Fernando Madeira Nazaré — precedendo concurso, autorizado
o contrato administrativo de provimento como técnico superior de
2.a classe, da carreira de jurista, ficando colocado em Faro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mègre.
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Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 7540/2000 (2.a série). — Por despacho
do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 22 de Março
de 2000:

Maria Rosa Graça Francisco Rodrigues, Maria Clementina dos Santos
Nunes, Deolinda Matos Vieira, Maria Fernanda Gomes Sampaio,
Esmeralda Gaudêncio Ninhos Duarte Caeiro, Isabel Mendes
Janeiro, Maria do Pilar Ribeiro Carvalho Martins, Gracinda Vieira
Lopes Pina, Rosalina Morais de Carvalho Lourenço, Maria Dulce
da Fonseca Camilo, Maria Lucinda Costa Rodrigues Teixeira, Ana
de Andrade Freitas, Maria Cristina dos Santos Portugal, João da
Silva Lopes, Ivone Anjos Rodrigues Rego Martins, Maria Judite
Figueira Nunes, Adília de Jesus Dias Vieira, Laura Esteves Centeio
Gonçalves Caramelo, Maria Délia Freitas de Nóbrega, Maria Batata
Grou, Maria Olívia Mendes Rodrigues, Maria Manuela Ferreira
Pereira, Casimira dos Santos Alves Correia, Guida de Sousa Jesus,
Maria Cândida Augusta Almeida Lima da Cruz, Margarida Fer-
nandes Graça Esparteiro, Nazaré dos Santos Pedro Alexandre, Don-
zília da Conceição da Rocha Dias dos Santos, Maria da Conceição
Soares Rodrigues da Mota, Maria da Conceição Fernandes Ribeiro
de Magalhães, Gracinda da Conceição Martins Ferreira, Maria
Teresa de Jesus Tomé Marques da Silva, Juliana Maria de Aguiar
Silveira, Maria Eulália Correia Andrade Ferreira, Adelaide Barros
Machado Domingos, Fátima Maria Oliveira Pinheiro, Maria dos
Anjos de Jesus Dias Pereira, Maria Antónia Gonçalves Fornos,
Maria Elvira Pereira de Matos Louro Lopes, Ana Maria Neto Lopes
Bandeira, Maria Alice Correia Martins Belchior, Maria Arminda
Almeida, Ana Maria Crivado Guerreiro Valido, Deolinda Marques
Simões, Maria de Fátima Esteves da Silva Vaz, Irene de Jesus
da Cunha, Helena Rosa Ferreira Alves Marques, Maria Matilde
da Costa Silvestre Afonso, Zulmira Maria de Jesus Motrena Pires,
Ana de Fátima da Silva Alves Lopes, Maria Lucília da Silva Farinha
Custódio, Maria Rosa de Braga Monteiro, Maria Júlia da Silva
Carvalho Marques, Maria de Lurdes de Oliveira Anastácio Car-
valho, Maria de Lurdes Batista Ferreira Fernandes, Hortelinda
Maria Nobre Carlos, Maria Lucília Emília de Almeida, Maria
Augusta de Sousa, Maria Irene de Jesus Sá Nunes, Fernanda da
Conceição de Sousa Araújo de Jesus, Maria Antonieta Valente,
Maria do Rosário da Guia Rodrigues Pereira, Amélia da Conceição
da Silva Palma de Sousa Abreu, Maria Amélia Rodrigues Carvalho,
Guilhermina Mateus dos Santos, Silvina Maria Oliveira Alves
Lacão, Maria do Rosário Matias, Maria Alice Pereira da Costa
Machado, Maria Albertina Lopes Gonçalves Francisco, Maria de
Lurdes Moreira Machado dos Santos, Maria Fernanda de Sousa,
Madalena Alves de Almeida Gonçalves Silva, Helena da Silva
Vilaça, Cândida Vieira de Andrade Monteiro Alves, Vera Cristina
Pereira de Matos Louro, Lúcia Neves Marques, Maria Adelaide
dos Santos Craveiro Pereira, Maria Joana Varela Rocha Pero de
Matos, Ana Maria Cidade Pacheco Besteiro, Eulália Nazaré dos
Santos Carvalho, Maria Eduarda da Costa Pereira Carvalho, Maria
Cidália da Rosa Neto Pereira, Laurinda da Silva Fonseca, Maria
da Encarnação de Mendonça Vieira, Maria de Jesus Carvalho da
Silva Pais, Maria Teresa Carvalho da Silva Oliveira, Adélia de
Lemos Martins Ramos, Maria Cândida Penascais Martins, Maria
Helena Valente Marques Martins, Miguel de Jesus Assunção Costa,
Ângela Maria de Almeida Santos Silva, Alzira do Nascimento
Fidalgo, Lucinda Amorim Fernandes, Maria Teresa Vieira Sales
Miguel Costa, Maria Henriqueta da Conceição Marcelino Batista,
Maria de Lurdes Rodrigues Alves Araújo, Maria Celeste Teixeira
Vaz da Cunha, Emília de Sousa Machado da Silva, Maria Fernanda
Clemente, Maria Manuela Alcobia Marques da Silva, Maria de
Lurdes Rosa Lopes Pereira, Fernanda Costa de Almeida, Maria
Antónia de Matos Martins Guia, Zélia Maria da Silva Trovão, Noé-
mia das Mercês Videira Pacheco Rodrigues, Maria Justina Beirão
Soares Diogo, Célia Maria Vinhas do Cabo Pita Fernando, Maria
Manuela Oliveira Carvalho, Maria da Conceição de Sousa Santos,
Isabel de Sousa, Ana Paula Costa Gonçalves, Maria Luísa Nunes
de Sousa Ferreira, Encarnacion Pereira Gouveia, Maria Donzília
Alves da Costa Duarte, Maria Olinda Matos Lopes, Maria Judite
Marques Henriques, Ermenilde da Anunciação Pereira, Lucinda
de Jesus Costa de Almeida, Antónia Eugénia Santos, Maria Gilda
da Silva Madureira Parreira, Maria Júlia da Silva, Ana Paula Fer-
nandes Sandão, Maria Amélia dos Santos Neiva, Maria Manuela
da Costa Tavares Pavão, Paula Cristina Soares Gonçalves da Costa
Bernardo, Maria José Rodrigues Patrício, Maria Fernanda Mon-
teiro Ferreira, Isilda de Jesus Rosado Mercês Mendes, Palmira
Fernandes Monteiro Gonçalves, Maria da Conceição Mota Oliveira
Alves, Maria Odete Chora da Luz, Maria José Catanho de Men-
donça Rocha, Delmira dos Santos Mendes Raposo, Herculina de
Jesus Vieira Ovelheiro Carreiro, Maria Benilde Ventura Catarino,
Cristina Maria Tifona Meireles Rodrigues, Maria Vitória Dias dos
Santos Tomé, Mariana Romana Rosado Mercês Marques, Fer-

nando dos Santos Preto Pires dos Santos, Maria José Vieira de
Freitas, Maria Aldina Dias Simões, Maria Conceição Centeio
Sequeira Fernandes, Ana Paula da Conceição Fraga Ramada, Maria
Clara do Coito Figueiredo Nobre, Maria da Encarnação Gonçalves
Silva, Isilda Dias Gomes Nunes, Teresa Nunes Marques Rodrigues,
Luisilda Maria Vieira Cota Saúde, Maria Esmeralda Dias Medeiros
Soeiro, Maria Rita Martins de Almada, Ana Paula Benevides da
Costa Pereira, Maria de Lurdes da Rosa Goulart Costa, Augusta
Gregória Lima, Maria Josefa Martelo Félix, Maria Alice Dias Car-
doso, Idalina Maria de Oliveira Mansos Santos, Fátima Glória da
Conceição Pereira Lopes, Leocádia Maria Goulart Cipriano
Pereira, Maria File Gamboa Sambaule, Ana Maria Fernandes Gar-
cia Guerreiro, Lúcia de Fátima Tavares Pavão Costa — nomeadas
definitivamente, precedendo concurso, serventes/auxiliares de lim-
peza do quadro geral da Polícia de Segurança Pública, nos termos
dos n.os 4 e 5 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de
Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 256/98, de
14 de Agosto, ficando posicionadas no escalão 1, índice 110, com
efeitos a 22 de Março de 2000.

22 de Março de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/Recursos
Humanos, Vítor Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 7541/2000 (2.a série). — Por despacho
do director nacional da Polícia de Segurança Pública de 16 de Março
de 2000:

Maria da Anunciada Ramalho da Assunção Maurício, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de vinculação de Portalegre do Minis-
tério da Educação — anulado o despacho de 16 de Novembro de
1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 31
de Janeiro de 2000, que a nomeou para lugar de igual categoria,
precedendo concurso, para o quadro geral da Polícia de Segurança
Pública.

22 de Março de 2000. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Aviso n.o 6397/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho da directora-geral do Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral de 29 de Fevereiro, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso geral para
o preenchimento de um lugar de chefe de secção de pessoal, expe-
diente e arquivo do quadro de pessoal deste Secretariado.

2 — Prazo de validade — este concurso é válido pelo prazo de
seis meses.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 15/89, de
11 de Janeiro.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se na Avenida de D. Carlos I, 134, em Lisboa, a remu-
neração é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar, sendo as condições de tra-
balho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão — poderão ser opositores ao concurso
os indivíduos que:

a) Satisfaçam os requisitos de admissão, nos termos do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bastando para
comprovar os mesmos uma declaração, sob compromisso de
honra, no próprio requerimento;

b) Sejam titulares das categorias de assistente administrativo
especialista ou de tesoureiro, em ambos os casos com clas-
sificação de serviço não inferior a Bom.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
presente concurso serão os seguintes:

a) Prova de conhecimentos específicos, com carácter elimi-
natório;

b) Avaliação curricular.

7.1 — Prova de conhecimentos específicos — a prova será escrita,
de natureza teórica, com a duração máxima de noventa minutos, sendo
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valorada de 0 a 20 valores, e obedecerá ao programa de provas apro-
vado por despacho de 30 de Novembro de 1995 do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro de 1995,
visando a área a que se destina o concurso.

7.2 — São excluídos os candidatos que obtenham classificação infe-
rior a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento,
as classificações inferiores a 9,5 valores.

7.3 — A listagem da legislação e da bibliografia necessárias à pre-
paração dos candidatos será publicada em anexo ao presente aviso.

7.4 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) A habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que serão ponderadas as acções

de formação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas
com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, sendo avaliada, designadamente, pela sua natu-
reza e duração;

d) A classificação de serviço.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da valoração da prova de conhecimentos específicos, bem como
o sistema de classificação final, incluindo as respectivas fórmulas clas-
sificativas, constam de acta do júri do concurso, sendo a mesma facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à directora-geral do
Secretariado Técnico dos Assuntos para o Processo Eleitoral, que
funciona na Avenida de D. Carlos I, 134, 1249-104 Lisboa, podendo
ser entregue pessoalmente ou expedido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das
candidaturas.

8.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, data de nascimento, número do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, situação militar, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais relacionadas com o conteúdo fun-

cional do lugar a prover;
d) Experiência profissional, com indicação das funções de maior

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

f) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados de:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado;
b) Documentos, autenticados, comprovativos das habilitações

literárias e das acções de formação frequentadas;
c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço ou orga-

nismo a que se encontre vinculado o candidato da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza do
vínculo à função pública, a actual categoria, a antiguidade
na actual categoria e na carreira e a classificação de serviço
dos últimos três anos;

d) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal, os quais, todavia, só serão tidos
em consideração pelo júri se devidamente comprovados.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas serão punidas nos termos da
lei penal.

11 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas no Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral e remetidas, por ofício registado, aos can-
didatos externos a este serviço.

12 — Os candidatos admitidos são convocados por ofício registado
para a realização da prova de conhecimentos.

13 — Composição do júri — o júri do presente concurso terá a
seguinte composição:

Presidente — Licenciada Susana da Piedade Cristóvão Costa,
chefe de divisão do STAPE.

Vogais efectivos:

Licenciada Isabel Maria Miranda Gaspar, técnica superior
principal do quadro do STAPE, que substituirá a pre-
sidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Amélia Vaz André, técnica superior prin-
cipal do quadro do STAPE.

Vogais suplentes:

Licenciado Carlos Frederico P. Nunes da Ponte, assessor
principal do quadro do STAPE.

Licenciado Jorge Alberto S. M. Falcão, assessor principal
do quadro do STAPE.

27 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

ANEXO

Listagem de legislação e bibliografia

Noções gerais de direito:

O Direito, Introdução e Teoria Geral, Oliveira Ascensão;
Noções Gerais de Direito, José Falcão e outros.

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regio-
nal e Local;

Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro — Estatuto do Trabalha-
dor-Estudante;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — regime jurídico do
emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regula o concurso como
forma de recrutamento e selecção de pessoal;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — relação jurídica
de emprego na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho — altera o Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — regime geral
de estruturação de carreiras;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — primeira alteração ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — primeira alteração ao Decre-

to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário

de trabalho na Administração Pública;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho — estatuto do pessoal dirigente;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro — estabelece o estatuto

das carreiras e categorias específicas do pessoal de informática;
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho — altera o Decreto-Lei

n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto — Tribunal de Contas;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto — trabalho a tempo

parcial;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto — semana de quatro

dias na Administração Pública.

Procedimento administrativo:

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro — Código do Procedimento
Administrativo.

Expediente e arquivo:

Decreto-Lei n.o 447/88, de 10 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 121/92, de 2 de Julho.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 640/2000 (2.a série). — Decorreu um ano sobre a
publicação da Portaria n.o 161/99, de 23 de Fevereiro, que homologou
os contratos públicos de aprovisionamento que estabelecem as con-
dições de fornecimento ao Estado de microcomputadores e respectivos
suportes lógicos operativos, manuais e documentação necessária à
sua utilização em condições normais de uso, periféricos, equipamento
opcional, acessórios e consumíveis, de redes de comunicação de dados
e serviços e de suportes lógicos operativos e de utilização geral com
os respectivos manuais e documentação que englobem procedimentos,
regras e suportes de informação.

Considerando que aquela portaria produz efeitos a partir de 3 de
Fevereiro de 1999;

Considerando que no n.o 14.o da citada portaria se define o período
de validade dos contratos, nos termos do qual os mesmos podem
ser prorrogados por períodos sucessivos de um ano, até ao máximo
de três anos, mantendo-se em vigor até à data da homologação dos
contratos seguintes:

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário do Tesouro e das Finanças,

ao abrigo do n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 129/83, de 14
de Março, que seja prorrogado por mais um ano, a partir de 3 de
Fevereiro de 2000, o prazo de vigência dos contratos públicos de
aprovisionamento homologados pela Portaria n.o 161/99, de 23 de
Fevereiro.

23 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Portaria n.o 641/2000 (2.a série). — Considerando que o Estado
celebrou com a empresa ICL Portugal — Sistemas de Informação,
L.da, o contrato público de aprovisionamento n.o 911 953, para for-
necimento de material informático constituído por suportes lógicos
da marca DOT;

Considerando que a firma ICL Portugal informa não estar, de agora
em diante, em condições de poder garantir a qualidade do equipa-
mento em causa, que considera de baixo nível, aliada a deficiências
na segurança e assistência técnica por parte do fabricante;

Considerando que o artigo 19.o do caderno de encargos, na sua
alínea d), confere ao Estado a faculdade de rescindir o contrato se
considerar que estão em causa as obrigações contratuais e que a firma
ICL Portugal vem precisamente alertar para a previsível impossibi-
lidade de cumprir importantes obrigações contratuais, referentes à
qualidade, segurança e assistência técnica do equipamento;

Considerando que da presente rescisão não resultam consequências,
uma vez que até esta data não se realizaram vendas ao abrigo do
referido contrato:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, o seguinte:

1.o Determinar a rescisão do contrato n.o 911 953, para fornecimento
de suportes lógicos da marca DOT celebrado, entre o Estado, através
da Direcção-Geral do Património, e a firma ICL Portugal — Sistemas
de Informação, L.da

2.o A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua
publicação.

23 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e
das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 19/2000. — Fusão de fundos de inves-
timento mobiliário. — O Decreto-Lei n.o 323/99, de 13 de Agosto,
introduz alterações ao regime aplicável aos fundos de investimento
e atribui competência à Comissão do Mercado de Valores Mobiliários
para estabelecer regras sobre a fusão de fundos de investimento
mobiliário.

O presente regulamento, indo ao encontro das necessidades sentidas
no seio da indústria dos fundos, nomeadamente em virtude da ten-
dência de concentração verificada no sector financeiro, vem permitir
a fusão de fundos de investimento mobiliário administrados pela
mesma entidade gestora ou por entidades gestoras ligadas por uma
relação de grupo, desde que aqueles sejam da mesma espécie e moda-
lidade e não contenham divergências substanciais ao nível das res-
pectivas políticas de investimento.

Em termos genéricos, este regulamento contém regras que visam
três objectivos fundamentais: em primeiro lugar, assegurar a regu-
laridade, a transparência e o controlo da fusão, quer através da auto-
rização da fusão por parte da CMVM quer mediante a intervenção
dos revisores oficiais de contas, que se devem pronunciar sobre as
operações de troca das unidades de participação e sobre os critérios

de valorimetria dos activos dos fundos, antes e depois da fusão; em
segundo lugar, assegurar uma adequada e eficaz difusão pública de
informação sobre a fusão, previamente à sua realização, mediante
a disponibilização de toda a documentação relevante junto das socie-
dades gestoras e dos bancos depositários e a publicação de avisos
contendo toda a informação sobre as principais condições da fusão,
e, por último, assegurar a defesa e protecção dos participantes, nomea-
damente através da obrigatoriedade de comunicação prévia e indi-
vidualizada da fusão e da possibilidade de procederem ao resgate
das unidades de participação sem quaisquer custos adicionais.

Nestes termos, ao abrigo do n.o 1 do artigo 25.o-B do Decreto-Lei
n.o 276/94, de 2 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 323/99, de 13 de Agosto, o conselho directivo da Comissão do
Mercado de Valores Mobiliários, ouvida a Associação Portuguesa
das Sociedades Gestoras de Patrimónios e de Fundos de Investimento
e a Ordem dos Revisores Oficiais de Contas, aprovou o seguinte
regulamento:

Artigo 1.o

Âmbito

O presente regulamento estabelece as regras sobre as condições
a que deve obedecer a fusão de fundos de investimento mobiliário.

Artigo 2.o

Fusão

1 — A fusão de fundos de investimento pode realizar-se:

a) Por incorporação de um ou mais fundos de investimento;
b) Por criação de um fundo de investimento.

2 — A fusão por incorporação realiza-se mediante a transferência
total do património de um ou mais fundos de investimento para outro
fundo de investimento, o fundo incorporante, e implica a extinção
dos fundos incorporados.

3 — A fusão por criação de um fundo realiza-se mediante a cons-
tituição de um novo fundo de investimento, para o qual se transfere
a totalidade do património dos fundos de investimento objecto da
fusão, e implica a extinção dos mesmos.

4 — Podem ser objecto de fusão dois ou mais fundos de inves-
timento mobiliário, desde que sejam da mesma espécie e modalidade,
nos termos do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 276/94, de 2 de Novembro,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 323/99, de 13 de Agosto,
não devendo existir entre eles divergências substanciais ao nível das
respectivas políticas de investimentos.

5 — Os fundos de investimento objecto de fusão devem ser admi-
nistrados pela mesma entidade gestora ou por entidades gestoras liga-
das entre si por uma relação de domínio ou de grupo.

6 — Para os efeitos do presente regulamento, considera-se como
data da fusão a da produção de efeitos das operações de troca de
unidades de participação pressupostas nos n.os 2 e 3 do presente artigo,
a qual será fixada nos termos do n.o IV da alínea b) do artigo 4.o
do presente regulamento.

Artigo 3.o

Autorização

1 — A fusão de fundos de investimento está sujeita a autorização
da CMVM, que se deve pronunciar no prazo de 30 dias a contar
da data da recepção do pedido ou do envio de informações suple-
mentares, caso sejam solicitadas.

2 — O pedido de autorização, subscrito pela entidade ou pelas enti-
dades gestoras, consoante os casos, deve ser remetido à CMVM, jun-
tamente com os seguintes documentos:

a) Exposição pormenorizada sobre o projecto de fusão, con-
tendo, nomeadamente, a seguinte informação:

i) Justificação, objectivos, e data previsível da fusão;
ii) Identificação da modalidade de fusão a adoptar, dos

fundos incorporados e incorporante ou do novo fundo,
consoante os casos;

iii) Identificação das entidades gestora e depositária res-
ponsáveis pelo fundo que resultar da fusão, se estiverem
em causa, respectivamente, duas ou mais entidades;

iv) Demonstração da compatibilidade dos fundos de inves-
timento envolvidos e das respectivas políticas de inves-
timento, para efeitos do disposto no n.o 4 do artigo 2.o
do presente regulamento;

v) Indicação, se necessário, dos critérios a adoptar tendo
em vista a uniformidade, na data da fusão, da valo-
rização de activos do mesmo tipo entre os fundos envol-
vidos, por força do n.o 2 do artigo 5.o do presente regu-
lamento e do impacte da mesma no valor do património
dos fundos envolvidos na fusão;
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vi) Critérios de atribuição de unidades de participação aos
participantes do fundo que resultar da fusão;

vii) Identificação das alterações significativas ao nível do
prospecto completo do fundo que resultar da fusão,
nomeadamente condições de subscrição e resgate,
comissões, prazos de resgate, entidades e meios de
comercialização;

b) Declarações de concordância do ou dos depositários envol-
vidos;

c) Parecer do ou dos revisores oficiais de contas dos fundos,
consoante os casos, sobre as matérias enunciadas nos n.os v)
e vi) da alínea a) do n.o 2 do presente artigo;

d) Projecto de prospecto completo e de prospecto simplificado
do fundo incorporante, caso existam alterações, para efeitos
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 276/94, de 2 de Novembro,
com a redacção do Decreto-Lei n.o 323/99, de 13 de Agosto,
no caso de fusão por incorporação;

e) Documentação necessária à constituição do fundo, nos termos
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 276/94, de 2 de Novembro,
com a redacção do Decreto-Lei n.o 323/99, de 13 de Agosto,
no caso de fusão por criação de um novo fundo.

3 — A autorização da fusão por parte da CMVM abrange igual-
mente a autorização para a constituição do novo fundo ou das alte-
rações dos prospectos do fundo incorporante, consoante os casos,
e tem em conta, no caso de estarem envolvidas duas ou mais entidades
gestoras, a adequação dos meios técnicos, materiais e humanos da
entidade gestora que ficar responsável pela gestão do fundo que resul-
tar da fusão.

4 — A data da fusão deve verificar-se no prazo máximo de 90 dias
a contar da autorização da CMVM.

Artigo 4.o

Divulgação de informação

1 — Após a autorização da CMVM, a entidade gestora responsável
pela gestão do fundo que resultar da fusão deve, no prazo mínimo
de 30 dias antes da data da fusão:

a) Publicar um aviso no Boletim de Cotações da BVLP — Socie-
dade Gestora de Mercados Regulamentados, S. A., e num
jornal de grande circulação nacional, contendo as principais
condições da fusão, com a informação constante da alínea
seguinte, com excepção do n.o vi);

b) Comunicar individualmente aos participantes dos fundos
envolvidos na fusão a realização da operação da fusão, indi-
cando, no mínimo, os seguintes elementos:

i) Principais condições da fusão, nomeadamente se se
trata de fusão por incorporação ou por criação de um
novo fundo e identificação quer dos fundos incorpo-
rados e do fundo incorporante quer do novo fundo,
consoante os casos;

ii) Informação sobre a eventual substituição de entidades
gestora e depositária e modificações ao nível de meios
ou locais de comercialização das unidades de par-
ticipação;

iii) Informação sobre eventuais aumentos de comissões ou
agravamento de outras condições de subscrição ou de
resgate;

iv) Data da fusão;
v) Explicação sobre as consequências da fusão, nomea-

damente no que diz respeito à manutenção do valor
proporcional das unidades de participação detidas e
à eventual modificação da sua quantidade;

vi) Envio do novo prospecto simplificado, caso exista;
vii) Informação sobre a disponibilidade dos documentos,

nos termos do número seguinte;
viii) Informação sobre a possibilidade de o resgate e a subs-

crição das unidades de participação se efectuar nas mes-
mas condições praticadas pelo fundo em que são par-
ticipantes, até à data de início da fusão;

ix) Aviso sobre a existência dos períodos de suspensão de
resgate e de emissão de unidades de participação, pre-
vistos no artigo 7.o;

x) Comunicação sobre a inexistência de comissões de subs-
crição ou de resgate e de quaisquer custos adicionais.

2 — Os documentos referidos no n.o 2 do artigo 3.o do presente
regulamento devem estar à disposição dos participantes, junto da ou
das entidades gestoras e do ou dos bancos depositários dos fundos
envolvidos na fusão, com a antecedência mínima de 30 dias antes
da data da fusão.

Artigo 5.o

Transferência do património e unidades de participação

1 — Os participantes do fundo de investimento que resulta da fusão
passam a deter um número de unidades de participação proporcional
ao valor, à data da fusão, das unidades de participação que detinham
nos fundos envolvidos.

2 — Para efeitos da realização da operação de fusão, devem
seguir-se critérios de valorização idênticos para o mesmo tipo de acti-
vos que integram o património dos fundos de investimento envolvidos,
devendo aqueles corresponder aos critérios de valorização estabe-
lecidos no regulamento de gestão do fundo de investimento que resul-
tar da fusão.

3 — Não haverá lugar à cobrança de quaisquer comissões de subs-
crição ou de resgate em consequência das operações relativas à fusão,
nem de quaisquer custos adicionais para o participante.

Artigo 6.o

Certificação legal de contas

A adequação e razoabilidade dos critérios de valorimetria dos acti-
vos e das relações de troca das unidades de participação dos fundos
envolvidos na fusão devem também ser apreciadas, na certificação
legal das contas, pelo revisor oficial de contas do fundo que resultar
da fusão.

Artigo 7.o

Suspensão da emissão e do resgate

1 — As operações de resgate das unidades de participação dos fun-
dos envolvidos na fusão são suspensas durante o período de tempo
imediatamente anterior à data da fusão, devendo tal período ser igual
ao maior dos prazos de resgate previstos para esses fundos.

2 — As operações de emissão das unidades de participação dos
fundos de investimento envolvidos na fusão são suspensas durante
os dois dias úteis anteriores à data da fusão, se outro prazo não
for decidido pela ou pelas sociedades gestoras.

Artigo 8.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

23 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Teixeira dos Santos.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Listagem n.o 117/2000. — Listagem das empreitadas adjudicadas
em 1999:

1 — Empreitada global de beneficiação e remodelação da Alfân-
dega de Leixões-Leça da Palmeira:

1.1 — Valor — 14 830 533$;
1.2 — Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de

anúncio;
1.3 — Adjudicatário — Contorno — Construção, Planeamento e

Gestão, L.da

2 — Empreitada de remodelação das instalações da Alfândega do
Jardim do Tabaco:

2.1 — Valor — 37 188 359$;
2.2 — Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de

anúncio;
2.3 — Adjudicatório — António da Silva Carapuço, L.da

3 — Empreitada de remodelação das coberturas e beneficiações
diversas da Alfândega de Faro:

3.1 — Valor — 40 818 890$;
3.2 — Forma de atribuição — concurso limitado sem publicação de

anúncio;
3.3 — Adjudicatário — SOPROEL — Soc. Proj. Obras e Estudos,

L.da

4 — Empreitada de reparação de platibandas exteriores do edifício
da Alfândega de Alcântara Norte:

4.1 — Valor — 1 023 930$;
4.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
4.3 — Adjudicatário — S. T. A. P. — Rep. Consolidação e Modif.

Estruturas, S. A.
5 — Empreitada de reparação parcial de armaduras e reboco em

colunas na entrada da Alfândega de Ponta Delgada:
5.1 — Valor — 1 108 800$;
5.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
5.3 — Adjudicatório — Construções Corrêa Mendes.
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6 — Empreitada de obras de conservação no edifício da Alfândega
de Ponta Delgada:

6.1 — Valor — 5 592 841$;
6.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
6.3 — Adjudicatório — Construções Corrêa Mendes.
7 — Empreitada de reparação e beneficiação de armazém da Dele-

gação Aduaneira de Santa Maria-Vila do Porto:
7.1 — Valor — 2 144 464$;
7.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
7.3 — Adjudicatário — Emanuel Andrade Ricardo.
8 — Empreitada de reparação e beneficiação das paredes do edifício

de armazém da Delegação Aduaneira de Santa Maria:
8.1 — Valor — 1 086 400$;
8.2 — Forma de atribuição — ajuste directo;
8.3 — Adjudicatário — A. M. Furtado, L.da

Nota. — Os valores apresentados incluem o respectivo IVA.

8 de Março de 2000. — O Director de Serviços, A. Pereira
Mendonça.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 6398/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do director-geral dos Impostos de 22 de Março de 2000, foi
confirmado como júri de estágio do concurso externo de admissão
para técnico superior economista de 2.a classe estagiário da carreira
de técnico economista, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 286, de 13 de Dezembro de 1995, o júri do cor-
respondente concurso, sendo nomeado coordenador de estágio o pre-
sidente do júri, licenciado José Manuel da Silva, e coordenador
suplente o 1.o vogal efectivo, licenciado António Lopes Marques.

27 de Março de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 7542/2000 (2.a série). — São abatidos
à lista de classificação final do concurso interno de ingresso na carreira
técnica superior na categoria de técnico superior de 2.a classe estagiário
(área económica), aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 166, de 19 de Junho de 1999, por renúncia da aceitação
da nomeação, os candidatos licenciados Carla Isabel Rebelo Rosado
Mourinho da Silva Veiga, técnica contabilista de 2.a classe, Cília
Simões Batista Nascimento Adriano e Manuel Correia Diogo Baptista,
peritos contabilistas de 2.a classe, e Carlos Manuel Jesus Marques,
João Paulo Rodrigues Pereira, Joaquim Manuel de Sousa e Ana Luísa
Alves Salgado Costa Gama, técnicos contabilistas de 2.a classe do
quadro de pessoal desta Direcção-Geral, nomeados por despacho do
subdirector-geral de 10 de Janeiro de 2000, proferido por delegação
de competências do director-geral do Orçamento, com publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 7543/2000 (2.a série). — Por despachos
do director-geral do Orçamento de 6 de Janeiro de 2000 e do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Tecnológico e Nuclear de
28 de Fevereiro de 2000:

Maria de Fátima Carvalho Miranda Pereira Gonçalves, técnica supe-
rior de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto Tecnológico
e Nuclear — transferida para idêntico lugar do quadro desta Direc-
ção-Geral, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000, inclusive,
considerando-se nesta data exonerada do lugar anterior. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Aviso n.o 6399/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de 49 lugares da categoria de assistente admi-
nistrativo do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Protecção Social
aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE), aberto
pelo aviso n.o 19 208-A/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 302, suplemento, de 30 de Dezembro de 1999. — 1 — Nos
termos e para os efeitos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se pública a lista
dos candidatos excluídos do concurso em epígrafe, dispondo os inte-

ressados do prazo de 10 dias úteis para dizerem, por escrito, o que
se lhes oferecer. As reclamações deverão ser remetidas pelo correio,
com aviso de recepção, dirigidas ao presidente do júri do concurso
para assistente administrativo, ADSE, Praça de Alvalade, 18, 1748-001
Lisboa.

Candidatos excluídos

Adriano Manuel Andrade (b).
Ágata Susana Afonso Branco (b).
Alcides Evangelista Sevivas (b).
Alda Maria João Quaresma (b).
Alexandra Inocência Rodrigues Santos Sousa (a).
Alexandra Jesus Fonseca Coelho Nunes (a).
Alexandra Marília Neves Coelho Campos (d).
Alexandre Miguel Soares P. B. Bettencourt (b).
Alfredo Jorge Lourdes Santos Ó Silva (a).
Alice Paulo Escudeiro (b).
Alzira Conceição Jerónimo (c).
Amândio Ruben Pereira Melo (g).
Ana Alexandra Martins Mendes Silvestre (b).
Ana Bela Ramos Silva Miranda (a).
Ana Carina Ferreira Fernandes (a).
Ana Catarina Rodrigues Galinho (a).
Ana Catarina Veiga Ramos Oliveira Sousa (b).
Ana Cláudia Brito Peres (d).
Ana Cristina Cruz Silva Costa (b).
Ana Cristina Ferreira Pinto Oliveira Palma (b).
Ana Cristina Machado Vieira (b).
Ana Cristina Martins Santos Félix (b).
Ana Cristina Nunes Baralha (b).
Ana Cristina Santos Guerra (a).
Ana Cristina Silva Pinto Azevedo (b).
Ana Ester Santos Gonçalves (b).
Ana Filipa Figueiredo Monteiro Segurado (b).
Ana Filipa Lopes Gonçalves Sampaio (b).
Ana Isabel Guerreiro Nascimento (a).
Ana Isabel Ministro Eusébio (a) (b).
Ana Isabel Santos Encarnação (b).
Ana Isabel Santos Reis (d).
Ana Leonor Craveiro Soares (b).
Ana Lúcia Lopes Viegas (a).
Ana Lucinda Ochoa Escaleira (a).
Ana Luísa Carapinha Coelho (b).
Ana Luísa Nobre Luiz Martins Nogueira Curto (b).
Ana Margarida Reis Costa (a) (b).
Ana Maria Almeida Pinto Simões (b).
Ana Maria Branco Cruz (a).
Ana Maria Costa Subtil (b).
Ana Maria Guerra Bonifácio Costa (c).
Ana Maria Matos Pereira Cunha Sousa Ferreira (b) (d).
Ana Maria Pedro Mateus (a).
Ana Maria Ribeiro Madelino Ferreira (a).
Ana Maria Rodrigues Crista Gomes (f).
Ana Maria Santos Fortunato Carinhas Oliveira (b) (d).
Ana Maria Vicente Santos Lagarto (b).
Ana Paula Alcobia Lopes (b).
Ana Paula Costa Azevedo (b).
Ana Paula Firme Pereira Soeiro Ferreira Silva (a) (b).
Ana Paula Friza Aleixo (d).
Ana Paula Gaspar Costa (b) (d).
Ana Paula Morais Ventura (b).
Ana Paula Neto Rodrigues Pedro (a).
Ana Paula Nogueira Duarte (b).
Ana Paula Santos Teixeira Reigada (a).
Ana Rita Calado Sabino (a).
Ana Sofia Barbosa Santos (b) (d).
Ana Sofia Fidalgo Carvalho (b).
Ana Tânia Silva Pires (a) (b).
Ana Teresa Carvalho Machado Gomes (b).
Ana Vanessa Almeida Sousa (a).
Ana Vanessa Duarte Mouzinho Honorato (a).
Anabela Carmo Franco (b).
Anabela Cristina Ferreira Gonçalves (a) (b).
Anabela Fátima Freitas Gouveia Nascimento (b).
Anabela Fátima Sousa Leal (b).
Anabela Gomes Rodrigues (b).
Anabela Jesus Duarte Barrambana Figueiredo (a).
Anabela Lopes Ramos (b).
Anabela Oliveira Correia (a).
Anabela Reis Roque Vidal (b).
André Rodrigues Matos Boavida (b).
Andrea Alejandra Côrte-Real Chaby (a).
Andrea Patrícia Faria Pereira (b).
Andreia Cristina Carvalho Sousa Assunção (b).
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Andreia Filipa Martins Moreira (a).
Andreia Filipa Seixas Santos Nunes (b).
Andreia Rita Ventura Jorge (b).
Ângela Maria Serra Pires (a).
António Felisberto Bernardo Carreiro (b).
António José Rovisco Belo (b).
António Leonardo Leocádio Lopes (b).
António Pedro Monteiro Lourenço (b).
Arnaldo José Gaspar da Costa (b) (d).
Avelino Santos Gomes (a).
Bruno Alexandre Antão Alves (a).
Bruno Miguel Martins Fonseca (a).
Bruno Miguel Silva Casimiro (b) (d) (g).
Carina Sofia Santos Plácido (a).
Carla Alexandra Delgado Silva Martins (d).
Carla Alexandra Ribeiro Ferreira Bento (a).
Carla Alexandra Salgueiro Chibante (b).
Carla Isabel Rosa Rufino Russo (c).
Carla Maria Pombinho Martins Ferreira (b).
Carla Maria Santos Sousa Dias (e).
Carla Maria Teixeira Assunção Gouveia (b).
Carla Matilde Pereira Oliveira Pinho Matos (b).
Carla Sofia Brás Santos Miguel (b) (d).
Carla Sofia Duarte António (a).
Carla Sofia Guerreiro Ferreira (d).
Carla Sofia Henriques Galvão (b).
Carla Sofia Lopes Gomes (b).
Carla Sofia Santos Marques Ferreira (a).
Carla Sofia Silvestre dos Santos (b).
Carlos Alberto Fernandes Cunha (a) (b).
Carlos Manuel Domingos Quintas (a).
Carlos Manuel Luís Guerreiro (b) (d).
Carlos Nélson Domingos Dantas (b).
Carlos Roberto Lopes (b) (d).
Cármen Assunção Beirante Pessanha (a).
Cármen Dolores Guerreiro Ferreira Domingos (d).
Cármen Sofia Pereira Lima (a).
Catarina Maria Mendes Cardoso Ferreira (b).
Cátia Cristina Monteiro Marques (b).
Cátia Sofia Marques Santos Cruz Simão (b).
Cecília Maria Coelho Negas Reis (b).
Célia Cristina Conceição Neves (a).
Célia João Neves Vieira Ribeiro (b).
Célia Lurdes Murcho Rosado (b).
Célia Maria Henriques Santos (b).
Célia Maria Monteiro Xavier (c).
Célia Rute Ventura Jorge (b).
Celmira Rosário Ferreira Moita (b).
Cesário Barreira Simões (a).
Cíntia Anacleto Pereira (a).
Clara Alexandra Sousa Santos (a).
Clara Sandra Neves da Silva (b).
Cláudia Alexandra Marques Oliveira Costa (b).
Cláudia Alexandra Tomás Filipe (a).
Cláudia Carla Lérias Garção (b).
Cláudia Cristina Alves Santos Ribeiro (b).
Cláudia Gama Silva (a).
Cláudia Patrícia Jesus Ribeiro (a).
Cláudia Sofia Esteves Soares (a).
Cláudio Pedro Correia Santos (b).
Conceição Maria Macedo Silva Braga (d).
Cristina Alexandra Silva Carvalho Rodrigues (b).
Cristina Isabel Pires Cardoso Sanches (b).
Cristina Isabel Ribeirinho (b).
Cristina Isabel Silva Contente (b) (d).
Cristina Mafalda Malheiros Silvestre (d).
Cristina Maria Barradas Viegas (b).
Cristina Maria Pereira (c).
Cristina Mariana Penedo Matias (e).
Cristina Piedade Ferreira Barrela Rebelo (e).
Daniel Domingues Antunes (b) (d).
Denise Maria Areias Quartin Assunção (b).
Dolores Conceição D. Lourenço Direitinho (b).
Dora Cristina Rosa Norte (b).
Dora Patrícia Raimundo Lopes (b).
Dulce Maria Monteiro Soares (b).
Edeme Augusta Ramos Pires Gonçalves (a).
Edite Igreja Fernandes (b).
Edson Sosthenes Costa A. Vera Cruz Jordão (a) (c).
Eduarda Ester Sousa Alves (b).
Elga Conceição Martins Krumpak (e).
Elisa Margarida L. Fernandes Martins Miranda (a).
Elisabete Maria Freitas Silva Frazão (b).
Elisabete Monteiro Rodrigues Ganchinho (b) (d).

Elisabete Silva Ferreira Vilela Brás Diniz (b).
Elisabete Silva Jacob Ferreira Brás (b).
Elisabeth Lopes Pereira Neves (b).
Elsa Maria Neves Lopes (a).
Elsa Maximiano Silva Pereira (b).
Emanuel Gerardo Alves Carvalho (a).
Engrácia Maria Barbosa Roseiro (a).
Euclides Eurico Pereira Araújo (d).
Eudora Sofia Teixeira Corte Real (a).
Fátima Alexandra Carvalho (a).
Fátima Cristina Coelho Pinheiro Taveira (a).
Fernanda Cristina Martins Mendes (b).
Fernanda do Carmo Silva Gomes (b).
Fernanda Maria Almeida Santos Mendes (b).
Fernanda Maria d’Ascensão Pinela (c).
Fernanda Maria Portela Monteiro Vouga (d).
Fernanda Maria Santos Rodrigues Cruz (b).
Fernanda Maria Sequeira Silva Oliveira (b).
Fernanda Maria Tavares Marques Calvão (b).
Fernanda Pereira D. Rodrigues Teotónio (a).
Fernanda Reis Brito Figueiredo (b).
Fernanda Valéria Freitas Luiz (b).
Fernando Alonso Carreira (b).
Fernando Jorge Pereira Carrilho (d).
Filipa Alexandra Celestino Neves Rasteiro (a).
Filipa Garcia Santos Isidoro Bastos (a).
Filipa Isabel Camacho Pinto Cainço Sengo (a).
Filomena Cristina Martins Rodrigues (b).
Filomena Maria Garcia G. Lopes Covelo (b).
Filomena Maria Moiteiro Gonçalves (b).
Filomena Maria Nunes (b) (c).
Francisco Maria Laranjo G. Louzeiro Morgado (b).
Geraldine Denise Mota Pita (b).
Gerarda Maria Zeferino Fredes (a).
Glória Maria Alves Rocha Lima Véstias (b).
Graça Cristina T. Ascensão Lucas Duarte (a).
Harald José Lopes Ferreira (a).
Hélder Manuel Silva Miguel (b).
Helena Cristina Jorge Rodrigues (d).
Helena Maria Gonçalves Gomes (e) (f).
Helena Maria Marques Mendes Luís (b).
Helena Maria Palha Rosário (a).
Helena Simões Domingues (a) (d).
Helga Susana Oliveira Laboreiro Vila Lobos (b).
Henrique José Pita Granja (b).
Herlânder Mendes Fernandes (a).
Hugo Filipe Azeitona Mão Ferro (b).
Hugo Filipe Matos Almeida Moreira (a).
Hugo Miguel Assis Augusto (a).
Hugo Rodrigues Neto Mendes Ferreira (c).
Idel Maria Rodrigues B. Carvalho Gonçalves (a).
Ilda Maria Carolo Cabeça (b).
Ilídia Vitória Faria Andrade Ribeiro (e).
Iola Conceição Rodrigues (b).
Irene Aurora Carmo Xavier Farinha (b) (d).
Isabel Amaro Lima Barros (b).
Isabel Augusta Gonçalves Martins (e).
Isabel Cirila Fonseca Arroja Almeida Balsinha (a).
Isabel Cristina Santana Ascenso (b).
Isabel Maria Almeida Marques (b) (e).
Isabel Maria Andrade Silveirinha (a).
Isabel Maria Araújo Magalhães Peixoto (b).
Isabel Maria Ferreirinho Cabaço (d).
Isabel Maria Pegacha Vida (d).
Isabel Maria Pires Lima Santos Monteiro (a).
Isabel Maria Simões Pereira Costa (b).
Ivone Cardoso Pereira (b).
Joana Patrícia Massano R. Gomes Oliveira (a).
Joana Raimundo Saldanha Coelho (a).
Joana Sofia Veloso Lopes (a).
João Alexandre Costa Guerreiro Silva (b).
João Bruno Sulemangy Craveirinha (e) (d).
João Carlos Calca Parreirinha (c).
João Filipe Rosa Capinha Pereira (b).
João José Eugénia Aleixo (d).
João José Ramos Mendonça (c).
João Martinho Mendes (b).
João Pedro Esteves Torres (g).
João Pedro Faria Reis (b).
Joaquina Maria Ribeiro Russo (a).
Jorge Manuel Martins Plácido (e).
Jorge Manuel Mendes Loureiro (b) (d).
Jorge Mendes Santos (b).
Jorge Miguel Peste Nogueira Gonçalves (b) (d).
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José Augusto Santos Pina Antunes (b) (d).
José Carlos Domingues (b) (d).
José Carlos Lopes Pinto (d).
José Fernando Machado Carvalho (a).
José Miguel Jesus Carvalho (b).
José Miguel Pereira Garcês (a) (b).
José Pedro Francisco Trindade (a).
José Rosa Rosado Motrena (b).
Júlio Afonso Cordeiro Chitunda (f).
Júlio Manuel Ferreira (c).
Kármene Patrícia Graça Ceita (f).
Lara Isabel Santos Nunes (b).
Laura Sofia Henriques Galvão Freire (b).
Lia Vanessa Freitas Alvarenga (d).
Lídia Maria Padilha Santos Nogueira (a).
Liliana Isabel Caro Ribeiro (c).
Liliana Mónica Fonseca Alves (b).
Liliana Paula Marques Andrade Carvalho (a) (d).
Liliana Raquel Amil Sousa (a).
Liliana Regina Rovisco Carrilho (b).
Liliana Sofia Ferreira Morão (a).
Liliana Sónia Caldeira Silva (b).
Lilibeth Santos Oliveira (b).
Lina Cristina Caracol Ralo Rodrigues (a).
Lina Maria Costa Machado Pires (a).
Lola Assunção Lopes (b).
Lúcia Campos Barata Cunha (b).
Ludovina Teresa Bastos Caldeira (a).
Luís Carlos Sousa Olival (b) (d).
Luís Filipe Albuquerque Rodrigues Batista (b).
Luís Filipe Parente Pereira Manso (b).
Luís Manuel Mateus Pereira (b).
Luís Manuel Pedroso Silva (a).
Luís Miguel Baltazar Mendes (b).
Luís Miguel Moura Vaz (b).
Luísa Maria Ferreirinho Cabaço (d).
Luísa Maria Vargas Ferrão Proença Ferreira (b).
Lurdes Dolores Nascimento Krithinas (c).
Mafalda Isabel Barroso Almeida Paes (b).
Mafalda Sofia Alves Pedro (b).
Márcia Andreia Jesus Correia (b) (d).
Márcia Sofia Venceslau Costa (c).
Marciano Lourenço Félix (b).
Marco Alexandre Castro Santos (c).
Marco Aurélio Freitas Silva Ramos (a) (d).
Marco Filipe Pagai-me Caetano (a).
Margarida Clara V. Vicente Barbosa (f).
Maria Alexandra Abala-Matos Venâncio (b).
Maria Alice Almeida Pires Silva (a).
Maria Amélia Saraiva Salgueiro (e).
Maria Ana Balseiro Pinguinhas Carola (a).
Maria Arminda Luz Colaço (a).
Maria Assunção Nunes António (a).
Maria Belmira Violante Pires (a).
Maria Carmo Afonseca Fernandes (b).
Maria Cecília Pereira Rodrigues (a).
Maria Clara Dinis Florentino (a).
Maria Conceição Cerqueira Sousa Mendes (a).
Maria Conceição Pedro Camejo Barreto (b).
Maria Conceição Santos Soares Alves Marques (b).
Maria da Conceição Gomes Silva (a) (b).
Maria de Fátima Marques (a).
Maria de Fátima Moreira Soares Garcia (b).
Maria de Fátima Ramalhinho da Cruz (b).
Maria de Fátima Silva Jacob (b).
Maria de Lurdes Martins Santos Vaz Oliveira (a).
Maria do Céu Silva Doutor Barreiros (c).
Maria Dores Pais Pereira Sampaio (a).
Maria Emília Beira Mataloto (b) (d).
Maria Emília Folgado Sousa (g).
Maria Emília Guerreiro Santos (a).
Maria Eugénia Gorjão Ferreira S. Baptista (a).
Maria Eugénia Montero Silva (b).
Maria Fátima Carvalho Barroso (c).
Maria Fátima Lopes Andrade Dias (b).
Maria Fátima Pereira Cruz Rodrigues (b).
Maria Fátima Pereira Manaças Batista Pinto (a).
Maria Fátima Santos Leite (c).
Maria Fernanda Nalumingo Martins (a).
Maria Filomena Matos Ferreira (b).
Maria Filomena Militão Soares (b).
Maria Glória Costa Garcia (a).
Maria Graça Duarte (b).
Maria Graça Ferreira Caiado (e).

Maria Graça Marques F. Abrantes Boavida (a).
Maria Helena Mesquita Paiva Santos (b).
Maria Helena Terrão (a).
Maria Isabel Correia P. S. Pimenta Cereja (a).
Maria Isabel Marques (b).
Maria Isabel Nicolau Barata (c).
Maria Isabel Sousa Augusto Leal (a).
Maria Jesus Alves Rodrigues (b).
Maria João Parreira Gaspar Neves (b) (d).
Maria Joaquina Cenrada Honrado (a) (b).
Maria José Fialho Santos (b).
Maria José Figueiredo Barbarroxa (a).
Maria José Jesus Rato Antunes Duarte (b).
Maria José Moniz Lopes Rocha Lérias (b).
Maria José Paulino Moura Lebreiro (b).
Maria José Ramos Simões Marques (a).
Maria Justina Santos Ramos (b).
Maria Leonor Ramos Nunes Marcos (c).
Maria Liseta Pedro Farinha Pinto (d).
Maria Lurde Faria Maurício (b).
Maria Lurdes Almeida Correia Pereira (a).
Maria Lurdes Figueiredo Ferrão (b).
Maria Lurdes Franco Viralhadas (a).
Maria Lurdes Gonçalves Costa (b).
Maria Lurdes Santos Pinheiro (a).
Maria Luz Almeida Saraiva Barata Banha (a).
Maria Madalena d’Avelar Barbosa Bordalo (b).
Maria Madalena Machado V. Miranda Santo (c).
Maria Manuela Lopes Carola Dias (b).
Maria Manuela Malheiro J. E. Melo Sampaio (b).
Maria Manuela Pinto Rodrigues (b).
Maria Margarida Gama Santos (a).
Maria Margarida Teixeira Matias (a).
Maria Matilde Godinho Abreu (a).
Maria Rita Marques Gomes Silva Dionísio (b).
Maria Rosita Fernandes Carneiro Rodrigues (a).
Maria Teresa Branco Zeverino (b).
Maria Teresa Fernandes Dias (b).
Maria Teresa Nascimento Dias Lameiras (b).
Mariana Santiago Duarte Rocha Martins (d).
Marília Sofia Silva Bernardo (b).
Marina Andreia Rodrigues Xavier (a).
Marineide Gonçalves Santos Alves (b).
Mário Pedro Aparício Delgado (b).
Marisa Maria Alves Candeias (b) (c).
Marta Sofia Guedes Santos (a).
Marta Susana Matos Marques Regodeiro (a).
Moacir José Ramos (a).
Mónica Alexandra Galvão Gomes (b).
Mónica Fernanda Guimarães Correia (a) (b) (d).
Mónica Sofia Camejo Sousa M. Almeida Rana (b).
Natacha Simões Bettencourt Freitas (b).
Nélson Miguel Duarte Rodrigues (b).
Nélson Pedro Mira Saramago (b).
Noémia Cabeleira Lima Pacheco (a).
Nuno Alberto Fernandes Pinheiro (d) (e).
Nuno Álvaro Mariano Conceição (b).
Nuno Manuel Costa Simões (b).
Nuno Miguel Tavares Mendes António (e).
Nuno Ricardo Simões Figueira (a).
Odete Cristina Magalhães Lourenço (c).
Olga Filomena Guedes Raimundo (b).
Olga Maria Domingues Oliveira Cruz (b).
Olga Maria Sena Gomes Heitor Rosa (b).
Olinda Maria Silva Ribeiro (b).
Olívia Maria Fernandes Pereira Magalhães (b).
Olívia Perpétua Matos Manuel (b).
Omar Sérgio Pereira Gonçalves Coelho (b).
Osvaldo Manuel Assunção Roque (b).
Otília Cláudia Alves Coelho (b).
Patrícia Aguilar Corwissiano Domingos (a).
Patrícia Carla Salgueiro Silva (b).
Patrícia Isabel Dias Vieira Glória (c) (e).
Patrícia Isabel Gomes Pina (a) (b).
Paula Alexandra C. Santos Domingues Sargaço (b).
Paula Alexandra Cruz Ribeiro (c).
Paula Alexandra Esparteiro Lima Fonseca (a).
Paula Alexandra Gonçalves Miguel (b).
Paula Alexandra Mendes (c).
Paula Alexandra Salvador Garcês Silva (a).
Paula Cristina Ferreira Chagas (b).
Paula Cristina Hilário Matos (e).
Paula Cristina Jesus Capinha (c).
Paula Cristina Monteiro Santos Alves (b).
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Paula Maria Pires Carrilho (b).
Paula Patrícia Silva Marques (c) (b).
Paula Sofia Cerqueira Metelo (a).
Paulo Alexandre Henriques Santos (b).
Paulo Alexandre Pêra Pires (b).
Paulo Fernando Almeida Antunes Freitas (b).
Paulo Jorge Amaral Monteiro (g).
Paulo Jorge Fernandes Botelho (b).
Paulo Miguel Cunha Miranda (a).
Paulo Miguel Salvador Mariano (b).
Paulo Sérgio Folgado Correia (b).
Paulo Sérgio Galinho Dias (b).
Pedro Clemente Borges Torres (b).
Pedro Manuel Ramos Coelho Silva (a) (b).
Pedro Miguel Canas Correia (b).
Pedro Miguel Rodrigues Rolo Pereira (a).
Preciosa Maria Silva Santos Fernandes (e).
Rafael António Azevedo Almeida Lopes (b).
Regina Maria Ministro Eusébio (b).
Renato Jorge Machado Santos (a).
Renízia Hermengarda Mil-Homens Figueira (a).
Ricardo Alexandre Marques Santos (a).
Ricardo Alexandre Santos Ferreira (a).
Ricardo André Ponte Dias (b).
Ricardo Jorge Lopes Matias (b).
Rodrigo Eduardo Alves Cruz (b).
Rogélia Maria Ferreira Gomes Pais Mamede (b).
Roger Ferreira Santos Swart (a).
Rosa Maria Coelho Sousa Pinheiro (b).
Rosa Maria Fernandes Pereira (a).
Rui Manuel Costa Almeida (b) (c).
Rui Miguel Pereira Carrilho (d).
Rute Alexandra Ribeiro Guerreiro Careto (a).
Rute Galrão Monteiro (b).
Rute Isabel Almeida Quaresma (a).
Rute Isabel Oliveira Cordeiro (b).
Rute Margarida Fernandes Cardoso (a).
Rute Sofia Alves Costa (b).
Rute Veríssimo Rosa Almeida (b).
Sandra Assares Pimenta Oliveira (b).
Sandra Catarina Martins Mendes Saraiva (b).
Sandra Cristina Antunes Costa (b) (e).
Sandra Cristina Capelas Monteiro (d).
Sandra Cristina Conceição Moreira Castro (b) (c).
Sandra Cristina Correia Cardoso Nunes (e).
Sandra Cristina Martins Simões Moreira (b).
Sandra Cristina Viegas Rodrigues (b).
Sandra Filomena Duarte Celgas (a).
Sandra Isabel Cardoso Silva (b) (c).
Sandra Isabel Moura Abílio (a).
Sandra Jesus Mendes Leal Fialho (a).
Sandra Maria Andrade Dias Mendonça Paixão (b).
Sandra Maria Cunha Fernandes (c).
Sandra Maria Henriques Ribeiro (b).
Sandra Maria Santos Santana (b) (c).
Sandra Maria Simões Pinto (b).
Sandra Maria Sousa Lima (b).
Sandra Maria Vieira Brito Vale (a) (b) (e).
Sandra Marina Jesus Chaves Swart (a).
Sandra Paula Carreira Azevedo (b).
Sandra Paula Santos Correia (b).
Sandra Rocha Durão Sá (b).
Sandra Sofia D. M. Reis Jerónimo Conceição (b).
Sandro Filipe Brito Valente Pica (b).
Sara Carina Rodrigues Simplício (a).
Sara Cristina Barão Costa Salvado (b).
Sara Cristina Gonçalves Correia (a).
Sara Isabel Lagoa Pinheiro Lavrador (b).
Sara Isabel Silva Porelo (a).
Sara Margarida Carneiro Anacleto (b).
Sérgio Miguel Fernandes Antunes (b).
Sérgio Miguel Godinho Santos (b).
Sérgio Paulo Anica Rebola (a).
Sheila Ebrahim Mahomed (b) (d).
Sílvia Cristina Conceição Silva (d).
Sílvia Cristina Costa Ramos (a).
Sílvia Manuela Almeida Fernandes (b) (d).
Sílvia Maria Grilo Cordeiro (b) (c).
Sílvia Maria Mina Silva Oliveira Roque (a).
Sílvia Pires Barata Serra (a).
Sílvio Bruno Ribeirão Domingues (a).
Sofia Alexandra Manito S. Rodrigues Mateus (a).
Sofia Alexandra Montes Pereira (a).
Sofia Celeste Diogo Pereira (a).

Sofia dos Santos Carreiro (g).
Solange Isabel Ferreira Pinto (a).
Sónia Alexandra O. Vicente Conceição (b).
Sónia Alexandra Neves Miguel (e).
Sónia Cristina Cardoso Ferreira Correia (d).
Sónia Cristina Carreira Fernandes (a).
Sónia Cristina Costa Antunes (a).
Sónia Cristina Monteiro Xavier (c).
Sónia Cristina Prada Mariz (a).
Sónia Cristina Rodrigues Vilas Boas (b).
Sónia Cristina Santos Pombal (b) (d).
Sónia Elisabete Santos Fernandes (b).
Sónia Escalda Ferreira (b).
Sónia Isabel Antunes Castro (a).
Sónia Maria Azevedo Baptista (c).
Sónia Maria Carapeto P. Lucena Guedes (b).
Sónia Marisa Monteiro Silvares (b) (d).
Sónia Paula Silva Santos (d).
Sónia Raquel Teixeira Correia (c).
Susana Alexandra Fonseca Carvalho (c).
Susana Conceição Pinto (b).
Susana Cristina Oliveira Aragão (b).
Susana Cristina Proença Duarte (b).
Susana Isabel Alves Trindade (e).
Susana Margarida Favas M. Nunes Pereira (b).
Susana Margarida Nobre Rebelo (a).
Susana Margarida Pires Lopes (a).
Susana Margarida Rosado Galveia (a).
Susana Maria Antunes Vaz (a).
Susana Maria Duarte Neves (b).
Susana Maria Garnecho Lemos (a).
Susana Maria Paiva Matos Dias (a).
Susana Maria Pinto Jorge Bragança Luís (d).
Susana Maria Silva Alves (b).
Susana Maria Valente Soares (b).
Susana Marina Severino Miranda (b).
Susana Parreira Pereira (b).
Susana Rocha Durão Sá (b).
Suzana Helena Ribeiro Pereira Melo (b).
Tânia Alexandre Monteiro (b) (d).
Tânia Marina Almeida Santos (b).
Tânia Marisa Cabral Fernandes (b) (c).
Tânia Tomás Lima Pires (a).
Tânia Vitorino Bulhões (a).
Telma Jesus Doce Frade Costa (c).
Telma Marisa Jesus Linha (b) (e).
Telmo Vasco Coutinho Fernandes Teixeira (b).
Teotónio Francisco Relvas Santos Fortuna (d).
Teresa Alexandra Batista Belo (a) (b).
Teresa Alexandra Graça Caetano Gomes (b).
Teresa Isabel Marques Gomes Amado (b).
Teresa Jesus Teixeira Valadas (b) (d).
Teresa Margarida Inês Henriques (g).
Teresa Maria Alves Freitas Santos Lima (b).
Teresa Maria Magalhães Rustangy (a).
Teresa Maria Pereira Oliveira (b).
Teresa Maria Sousa Rosário Furão (a).
Teresa Paula Botas Baptista Monteiro (c).
Teresa Paula Malheiro Pires (b).
Teresa Paula Moreira Vicente (a) (e).
Valeriana Eugénia Rodrigues (b).
Vanda Isabel Martins Cantigas (a).
Vanessa Cristina Castro Oliveira (a).
Vanessa Reis Curto Araújo (a).
Vânia Conceição Jerónimo (b).
Vener Félix Costa Serra (b).
Vera Cristina Simões Pinheiro (b).
Vera Sofia Moreira Pedrosa Feijoca (a).
Vera Sofia Reis Martins (b).
Verónica Sofia Silva Durão (e).
Victor Manuel Santos Oliveira (a).
Violante Castelo Beco Prates (e).
Zélia Lourenço Baptista (e).
Zélia Sofia Jesus Silva Araújo (b) (e).

Fundamentos de exclusão:

(a) Não comprovou possuir as habilitações literárias exigidas para
ingresso na carreira de assistente administrativo, conforme exigido
no n.o 8.1 do aviso de abertura.

(b) Não juntou documento, autêntico ou autenticado, ou fotocópia
conferida, comprovativo das habilitações literárias exigidas na alínea b)
do n.o 13.3 do aviso de abertura.
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(c) Não comprovou possuir todos os requisitos gerais de admissão
ao concurso, ou seja, não apresentou declaração, sob compromisso
de honra, nem documentos comprovativos.

(d) Não apresentou curriculum vitae, conforme o exigido na alínea a)
do n.o 13.3 do aviso de abertura do concurso.

(e) Não assinou o requerimento de admissão ao concurso.
(f) Não reúne o requisito geral quanto à nacionalidade.
(g) Apresentou a candidatura de admissão ao concurso fora do

prazo fixado.

21 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Ulrico Moreira.

Instituto de Informática

Aviso n.o 6400/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 20 de Março de 2000:

Licenciado Jorge Manuel Torres Saraiva, técnico superior de infor-
mática principal do quadro de pessoal técnico superior deste Ins-
tituto, em comissão de serviço como chefe de projectos do quadro
de pessoal dirigente deste Instittuo, comissão que cessa em 11 de
Maio do corrente ano — nomeado, em regime de substituição, no
mesmo lugar a partir de 12 de Maio. (Não carece de visto ou
declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

Aviso n.o 6401/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 20 de Março de 2000:

Licenciada Maria Teresa de Matos Fernandes, técnica superior de
informática principal do quadro de pessoal técnico superior deste
Instituto, em comissão de serviço como chefe de projectos do quadro
de pessoal dirigente deste Instituto, comissão que cessa em 11 de
Maio do corrente ano — nomeada, em regime de substituição, no
mesmo lugar a partir de 12 de Maio. (Não carece de visto ou
declaração de conformidade do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Joana Modesto.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 398/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1999 à entidade AR. CO — Centro de Arte & Comu-
nicação Visual, para o projecto Colecção de Arte, que foi considerado
de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali
previstos.

16 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 399/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1999 à entidade Associação Regresso das Caravelas,
para o projecto Museu do Pau Preto, que foi considerado de interesse
cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

16 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 400/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1999 à entidade Danças na Cidade Associação Cultural,
para o projecto Danças na Cidade 1998-1999, que foi considerado
de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali
previstos.

16 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 401/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1999 à entidade Centro de Artes do Espectáculo de
Viseu — Associação Cultural e Pedagógica, para as actividades cul-
turais do Teatro Viriato em 1999, que foi considerado de interesse
cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

16 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 402/2000. — Nos termos da alínea b)
do n.o 1, do n.o 2 e parte inicial do n.o 4 do artigo 39.o do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, da alínea b) do n.o 2 e do n.o 4 do
artigo 56.o do Código do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas
Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, ambos de 30
de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 65/93, de 10
de Março e ainda pela Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro, reco-
nhece-se que os donativos concedidos em 1998 à entidade
AR.CO — Centro de Arte & Comunicação Visual para o projecto
Amigos do AR.CO, que foi considerado de interesse cultural podem
beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

16 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 403/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1999 à entidade AR.CO — Centro de Arte & Comu-
nicação Visual para o projecto Amigos do AR.CO, que foi considerado
de interesse cultural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali
previstos.

16 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 404/2000. — Nos termos da alínea b)
do n.o 1, do n.o 2 e parte inicial do n.o 4 do artigo 39.o do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, da alínea b) do n.o 2 e do n.o 4 do
artigo 56.o do Código do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas
Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, ambos de 30
de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 65/93, de 10
de Março, e ainda pela Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro, reco-
nhece-se que os donativos concedidos em 1998 à entidade Conselho
Português da Dança CPDD para os 5.os Encontros Europeus de Cria-
ção Coreográfica — REC 98/Divulgação da Dança: Evento
CPDD — 1998, que foi considerado de interesse cultural, podem bene-
ficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

16 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 405/2000. — Nos termos da alínea b)
do n.o 1, do n.o 2 e parte inicial do n.o 4 do artigo 39.o do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, da alínea b) do n.o 2 e do n.o 4 do
artigo 56.o do Código do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas
Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, ambos de 30
de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 65/93, de 10
de Março, e ainda pela Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro, reco-
nhece-se que os donativos concedidos em 1998 à entidade Tuna Aca-
démica da Universidade de Coimbra para as Comemorações do 110.o
Aniversário da TAUC, que foi considerado de interesse cultural,
podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

16 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 406/2000. — Nos termos da alínea b)
do n.o 1, do n.o 2 e da parte inicial do n.o 4 do artigo 39.o, do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, da alínea b) do n.o 2 e do n.o 4 do
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artigo 56.o do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas
Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, ambos de 30
de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 65/93, de 10
de Março, e ainda pela Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro, reco-
nhece-se que os donativos concedidos à entidade AR.CO — Centro
de Arte & Comunicação Visual para o projecto Colecção de Arte,
que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos incen-
tivos fiscais ali previstos.

16 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pima Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 407/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do
artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1999 à entidade Nome Eira — Produção e Realização
de Espectáculos e Audiovisuais, L.da, para o projecto 99 de Francisco
Camacho — Teatro, que foi considerado de interesse cultural, podem
beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

16 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 408/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1999 à entidade Passos e Compassos — Associação
para a Divulgação e Desenvolvimento das Artes do Espectáculo para
o projecto DançArte 1999/2000, que foi considerado de interesse cul-
tural, podem beneficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

16 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 409/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e da parte inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e
do artigo 5.o do capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, na redacção dada pela
Lei n.o 160/99, de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1999 à entidade Associação Acordar História Ador-
mecida, para o projecto O Mundo das Crianças — Um Espectáculo
das Crianças a Pensar nos Idosos, que foi considerado de interesse
cultural, podem benficiar dos incentivos fiscais ali previstos.

16 de Março de 2000. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques
de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 410/2000. — A melhoria das condições
de vida dos mais idosos constitui uma das prioridades do XIV Governo
Constitucional.

Para o efeito, a par com o aumento das respostas de apoio social
vocacionadas para este extracto da população, importa promover a
qualidade dos serviços prestados através das diversas estruturas das
quais se realçam, pela sua importância, os lares residenciais.

O Plano Avô constitui um programa a realizar ao longo da presente
legislatura onde estas preocupações e objectivos estão na base das
medidas que vão sendo adoptadas no seu âmbito.

Das medidas previstas no Plano Avô adquire um papel fundamental
a certificação de qualidade, segundo a metodologia e o apoio prestado
pelo Instituto Português da Qualidade.

O protocolo de cooperação recentemente celebrado entre o Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade e o Ministério da Economia
visa esse objectivo.

Acresce a necessidade de proceder à elaboração do documento
de adaptação da ISO 9001:2000 a lares de idosos que, de um modo
coerente e acessível, oriente o utilizador para a aplicação de um sis-
tema de gestão de qualidade.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no protocolo de
cooperação celebrado entre o Ministério da Economia e o Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, determina-se o seguinte:

1 — Criar um grupo de trabalho com a seguinte composição:

a) Licenciado José Manuel Simões de Almeida, que presidirá;
b) Um representante da Direcção-Geral da Acção Social;
c) Um representante do Instituto para o Desenvolvimento

Social;
d) Um representante de cada Centro Regional de Segurança

Social;
e) Dois representantes do Instituto Português da Qualidade.

2 — No exercício do seu mandato, o presidente do grupo de trabalho
pode solicitar aos serviços e organismos do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade os elementos e a colaboração que considerar
necessários.

3 — Poderão colaborar com o grupo de trabalho consultores exter-
nos cuja selecção, aprovação e condições de participação serão da
responsabilidade das partes que deles careçam.

4 — O grupo de trabalho deve executar as medidas consagradas
no protocolo de cooperação no prazo máximo de 180 dias.

16 de Março de 2000. — O Secretário de Estado-Adjunto do Minis-
tro da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho. — O Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Rui António Ferreira Cunha.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 7544/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 10 de Março de 2000:

Jeremias Carlos Gonçalves Monteiro — anulada a reclassificação con-
forme despacho de 18 de Fevereiro de 2000 e publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Março de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 7545/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 17 de Março de 1999 e nos termos do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, e obtido o parecer favorável
da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
procede-se à reclassificação para a carreira de telefonista do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Casa Pia de Lisboa dos
seguintes funcionários desta instituição:

Albertina Miranda O. Mato.
Ana Maria Silva Jesus Esteves.
Fernanda Maria F. Luís Tomás.
Isabel Maria Fonseca Araújo.
João Ferraz dos Santos.
Lídia Maria Santos Tavares Ferreira.
Maria Adelaide Marques Fernandes.
Maria Cândida Paquete Cacholas Purifica Ribeiro.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 7546/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 23 de Março de 2000 e nos termos da Portaria n.o 807/99,
de 21 de Setembro, conjugada com o Decreto-Lei n.o 518/99, de 10
de Dezembro, transitam para a categoria de operário altamente qua-
lificado e são integrados no índice e escalão referidos os seguintes
operários qualificados do grupo de pessoal operário da Casa Pia de
Lisboa:

Categoria Nome Índice/escalão
31-12-1999

Índice/escalão
1-1-2000

Entalhador principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Armando Jorge Cardoso Pacheco . . . . . . . . . . . 195/1.o 225/1.o
Marceneiro principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . João Eduardo Padeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 245/5.o 245/3.o
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Categoria Nome Índice/escalão
31-12-1999

Índice/escalão
1-1-2000

Marceneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António José Brites Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . 130/1.o 180/1.o
Mecânico de automóveis principal . . . . . . . . . . . . Virgílio Mendes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 195/1.o 225/1.o
Mecânico de automóveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fernando Manuel Ferreira Vicente . . . . . . . . . . 130/1.o 180/1.o

Paulo Herlander F. S. Rocha Soares . . . . . . . . . 130/1.o 180/1.o

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 7547/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Fevereiro de 2000, foram celebrados contratos de
trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do artigo 18.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com as seguintes
trabalhadoras e para as categorias a seguir indicadas:

Costureira:

Paula Cristina Sousa Ribeiro Figueiredo, com efeitos a 28 de Fevereiro
de 2000.

Técnica profissional de 2.a classe (educadora):

Elisabete Cortez dos Reis Oliveira, com efeitos a 28 de Fevereiro
de 2000.

27 de Março de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 7548/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado Adjunto do Trabalho e da Solidariedade
de 29 de Fevereiro de 2000:

Celebrados contratos administrativos de provimento para o ano
lectivo de 1999-2000 com os seguintes docentes:

3.o grupo do 2.o ciclo do ensino básico:

Susana Margarida de Carvalho Weinstock de Oliveira Gomes, com
efeitos a 14 de Fevereiro de 2000.

6.o grupo do 3.o ciclo do ensino básico:

Maria Fátima Ferreira Macedo, com efeitos a 18 de Fevereiro de
2000.

Por despacho do Secretário de Estado Adjunto do Trabalho e da
Solidariedade de 17 de Fevereiro de 2000:

Celebrado contrato administrativo de provimento para o ano lectivo
de 1999-2000 com Custódio Manuel Bento de Sousa para a docência
do 8.o grupo A do 3.o ciclo do ensino básico, com efeitos a 7 de
Fevereiro de 2000.

27 de Março de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 6402/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação do conselho directivo de 17 de Fevereiro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da
publicação deste aviso, concurso interno de ingresso geral para pro-
vimento de um lugar da categoria de encadernador da carreira de
operário qualificado que se encontra vago no quadro de pessoal deste
Centro, constante do anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 17/92,
de 22 de Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98,
de 20 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 184/89, de
2 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
96/92, de 23 de Maio, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/98, de 13 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, e da Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — compete generica-
mente ao encadernador o exercício de funções de natureza executiva
de carácter manual ou mecânico, com graus de complexidade variáveis,
tais como: operar, programar e afinar os equipamentos de acordo
com as características dos trabalhos a executar; proceder ao corte,

alceamento e encadernação de documentos; colar a frio e a quente
nos modos manual e automático; fazer separadores; confeccionar pas-
tas e caixas de arquivo e outras obras; colar livros e brochuras, e
elaborar e aplicar capas e outros acabamentos.

5 — Local e condições de trabalho — o lugar a concurso situa-se
no Centro Nacional de Pensões, em Lisboa. O vencimento é o cor-
respondente ao previsto para a categoria de encadernador. As regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os enunciados no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, com observância do disposto
no n.o 3 do mesmo artigo.

6.1.1 — Requisitos especiais — só podem candidatar-se ao concurso
os funcionários ou agentes da Administração Pública que possuam
os requisitos referidos nos n.os 2 e 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, designadamente:

Escolaridade obrigatória;
Formação ou experiência profissionais comprovadas, adequadas

ao exercício da profissão, de duração não inferior a dois anos.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação currícular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Prova de conhecimentos gerais — incide sobre as matérias
constantes do programa de provas aprovado por despacho de 22 de
Junho de 1998 do director-geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 161, de 15 de Julho de 1998,
e será classificada de 0 a 20 valores.

7.1.1 — Esta prova é prática, com duração de sessenta minutos,
tem carácter eliminatório e consta do seguinte programa de provas
de conhecimentos práticos:

Efectuar o corte de papel, cartolina, cartão e outros materiais,
em branco ou impresso;

Alcear material impresso, agrafar, coser, colar a frio ou a quente
e dobrar;

Fazer separadores e confeccionar pastas e caixas de arquivo e
outras obras;

Colar livros e brochuras e elaborar e aplicar capas e outros
acabamentos.

7.1.2 — A data, hora e local da prestação da prova serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após divulgação da lista dos can-
didatos admitidos.

7.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.3 — A entrevista profissional de selecção destina-se a avaliar,
numa relação interpessoal, as aptidões profissionais e pessoais reve-
ladas pelos candidatos, através da consideração e ponderação dos
factores:

a) Experiência e especialização do candidato que se adeqúem
às funções de encadernador;

b) Perspectiva do candidato sobre a natureza e enquadramento
das funções a desempenhar;

c) Capacidade de expressão verbal.

7.4 — Os critérios de apreciação e ponderação de cada um dos
factores integrantes de cada método e sistema de classificação final
constam de actas de reuniões do júri do concurso, que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.
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8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento em papel de formato A4 dirigido ao presidente do conselho
directivo do Centro Nacional de Pensões e entregue pessoalmente
na Avenida de João Crisóstomo, 67, 2.o, em Lisboa, ou remetidos
pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção, para o
Campo Grande, 6, 1749-001 Lisboa, nele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;
f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do

mérito do candidato.

9 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração do serviço a que o funcionário se encontra vin-

culado donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da for-
mação ou da experiência profissional, não inferior a dois anos,
na área operativa da encadernação;

f) Declaração passada pelas entidades promotoras das acções
de formação (ou fotocópias autenticadas);

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Os candidatos do Centro Nacional de Pensões são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem dos respectivos processos individuais.

11 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos e nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas, no caso
de os concorrentes serem em número inferior a 100, no Centro Nacio-
nal de Pensões, Avenida de João Crisóstomo, 67, rés-do-chão, em
Lisboa.

12 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Glória Fernandes Dias Carvalho Barrias,
chefe de repartição, em regime de substituição.

Vogais efectivos:

Luís Serras, técnico especialista, que substituirá a presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Clarinda Cardoso Perpétuo Marçal Moita, técnica
profissional especialista.

Vogais suplentes:

Francisco de Figueiredo Chaves, técnico profissional espe-
cialista.

José Augusto Reis Barata, encadernador principal.

20 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 399/2000. — Por deliberações do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo e da mesa
da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa de 3 e de 17 de Fevereiro
de 2000, respectivamente:

Maria Teresa Salema Carvalho Cordeiro, técnica superior principal de
serviço social do quadro da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa —
requisitada, por um ano, para idêntico lugar do quadro do Centro
Regional de Segurança Social do Alentejo, com efeitos a partir de
15 de Abril de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Deliberação n.o 400/2000. — Por deliberação do conselho direc-
tivo do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 16 de
Março de 2000:

Custódio Ludovino Grenho, Maria Luísa Feijão Piteira Ferro e Maria
Emília Correia Resende Lázaro Godinho, operadores de sistema
de 2.a classe do quadro do Centro Regional de Segurança Social
do Alentejo — nomeados, após concurso, operadores de sistema
de 1.a classe do mesmo quadro, considerando-se exonerados dos
lugares anteriores a partir da data da aceitação dos novos lugares.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Despacho n.o 7549/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Segurança Social de 3 de Março de 2000, foi
aplicada a pena de demissão ao tesoureiro do quadro do Centro Regio-
nal de Segurança Social do Alentejo António José Silva Madeira da
Rocha, com efeitos a partir de 16 de Março de 2000. (Não carece
de fiscalização do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Silva Barbas.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Aviso n.o 6403/2000 (2.a série). — Faz-se público que, nos termos
do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, a lista
de antiguidade deste Centro Regional com referência a 31 de Dezem-
bro de 1999 se encontra patente, para consulta dos interessados, nestes
serviços.

Da referida lista cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias
contados da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no artigo 96.o do acima citado
decreto-lei.

23 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, Jorge Manuel
do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 6404/2000 (2.a série). — Para efeitos do n.o 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que se encontra afixado nas instalações do Centro Regional de Segu-
rança Social do Centro o projecto de lista de classificação final do
concurso externo geral de ingresso para preenchimento de 44 lugares
de terceiro-oficial, aberto pelo aviso n.o 15 039/98, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 217, de 19 de Setembro de 1998, e rectificado
sob o n.o 293/99, no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de
Fevereiro de 1999, bem como a acta do júri que aprova o relatório
da concepção, aplicação e correcção das provas de conhecimentos
gerais e específicos.

De acordo com o n.o 1 do mesmo normativo legal, notificam-se
todos os interessados de que podem, no prazo máximo de 10 dias
úteis contado da data de publicação do presente aviso, dizer por escrito
o que se lhes oferecer.

O processo de concurso poderá ser consultado junto do Gabinete
de Relações Públicas e Documentação, em Coimbra, na sede do Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, das 14 horas e 30 minutos
às 17 horas.

24 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Carlos Manuel Braga
da Costa.

Rectificação n.o 1055/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 14 345/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 223, de 23 de Setembro de 1999, de abertura de concurso
interno de ingresso para provimento de sete lugares vagos na categoria
de técnico profissional de 2.a classe da carreira técnica profissional
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Centro, rectifica-se que no n.o 7.1.1, onde se lê «A prova de conhe-
cimentos revestirá a forma oral e terá a duração de uma hora.» deve
ler-se «A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita e terá
a duração de uma hora.»

23 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, F. Soares
de Carvalho.
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Serviço Sub-Regional de Viseu

Deliberação (extracto) n.o 401/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo de 29 de Fevereiro de 2000, no uso das competências
constantes do mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e por
força do n.o 2 do seu artigo 2.o, foi nomeada assistente administrativa
Alice Margarida Marques Bandeira e é nomeado assessor de infor-
mática Luís Serafim Portela Jorge Branco.

17 de Março de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 6405/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Regulamento dos Estágios dos Organismos e Serviços do Sector
da Segurança Social para ingresso nas carreiras técnica superior e
técnica, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 60/90, de 13 de Julho,
da Secretaria de Estado da Segurança Social/MESS, publicado no
Diário da República, 1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto de 1990, con-
jugado com o artigo 33.o e com a alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
a lista de classificação do estágio para técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior para a área da acção social/DSAS — arqui-
tectura, homologada por deliberação do conselho directivo de 9 de
Março de 2000, cujo aviso de abertura (n.o 249/98), publicitado no
Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 7 de Janeiro de 1998, foi
rectificado pelo aviso n.o 3196/98 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 52, de 3 de Março de 1998, se encontra afixada,
para consulta, no átrio do edifício situado na Alameda de D. Afonso
Henriques, 82, rés-do-chão, em Lisboa, a partir da data de publicação
do presente aviso no Diário da República.

13 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Manuel Monteiro
Araújo.

Aviso n.o 6406/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Regulamento dos Estágio dos Organismos e Serviços do Sector
da Segurança Social, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 60/90,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1990, conjugado com o artigo 33.o e com a alínea b) do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que a lista de classificação final de estágio para técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior, área de gestão e de formação
de pessoal, homologada por deliberação do conselho directivo de 14
de Março de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1998, se encontra
afixada, para consulta, no átrio do edifício do Centro Regional de
Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, sito na Alameda de
D. Afonso Henriques, 82, em Lisboa, a partir da data de publicação
do presente aviso no Diário da República.

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Deliberação n.o 402/2000. — Por deliberação de 14 de Março
de 2000 do conselho directivo:

José Luís Fialho Duarte Banha, que se encontra a estagiar na carreira
técnica superior, com contrato administrativo de provimento, neste
Centro Regional — nomeado defintivamente na categoria de téc-
nico superior de 2.a classe, por isenção de estágio. A presente deli-
beração produz efeitos a 10 de Fevereiro de 1999 e revoga e substitui
na parte referente ao ora nomeado a deliberação de 9 de Fevereiro
de 1999, que nomeou estagiário da carreira técnica superior, con-
forme publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12
de Maio de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Despacho n.o 7550/2000 (2.a série). — Por despachos de 10 de
Dezembro de 1999 do vogal do conselho directivo deste Centro Regio-
nal, proferido por delegação, e de 14 de Fevereiro de 2000 do Secre-
tário Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares do Centro de
Segurança Social da Madeira:

Maria Albertina Justo Mora, técnica superior de 2.a classe de serviço
social, a exercer funções neste Centro Regional em regime de requi-
sição — autorizada a transferência com a mesma categoria para
o quadro de pessoal deste Centro Regional, ao abrigo do artigo 25.o

do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, sendo exonerada
do lugar do quadro anterior a partir da data da aceitação do lugar
no novo quadro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

15 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Aviso n.o 6407/2000 (2.a série). — Por não ter sido preenchido
o lugar, relativamente ao concurso externo de ingresso para operário
da carreira de fogueiro, aberto pelo aviso n.o 16 383/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 262, de 10 de Novembro de
1999, foi o mesmo considerado deserto, por deliberação do conselho
directivo de 16 de Março de 2000 (acta n.o 324).

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Pessoal, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo

Aviso n.o 6408/2000 (2.a série). — Subsídio de renda de
casa. — Nos termos do n.o 1 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 68/86,
de 27 de Março, avisa-se que os subsídios de renda de casa estão
em pagamento durante a 2.a quinzena do mês de Março de 2000.

4 de Março de 2000. — O Director, A. Boalhosa de Freitas.

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 6409/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 40/98, de 27 de Fevereiro, foi prorrogado por mais um ano o
contrato de trabalho a termo certo celebrado entre o Centro Regional
de Segurança Social do Norte e Maria Olinda Barros Nóbrega Santos,
para desempenho de funções inerentes à categoria de assistente admi-
nistrativo, na área do rendimento mínimo garantido. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — O Director, Manuel M. A. Pimentel.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 7551/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 16 de Março de 2000,
ao abrigo de competências delegadas:

Manuel Tavares Ramos, motorista de ligeiros do quadro do Instituto
do Emprego e Formação Profissional — exonerado da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 15 de Março de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 7552/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 16 de Março de 2000,
ao abrigo de competências delegadas:

Mateus Vitoriano Lourenço, operador de reprografia do quadro do
Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerado da fun-
ção pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 15 de Março
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 7553/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 16 de Março de 2000,
ao abrigo de competências delegadas:

Maria Cândida Queirós de Sousa Pereira Vasconcelos, técnica supe-
rior de 1.a classe de Serviço Social do quadro do Instituto do
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Emprego e Formação Profissional — exonerada da função pública,
a seu pedido, com efeitos reportados a 15 de Março de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, António
dos Santos Rebelo.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 411/2000. — 1 — Nos termos do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 387/99, de 28 de Setembro, e considerada
a larga experiência profissional acumulada no exercício de funções
técnicas especializadas e de chefia de serviços no domínio da educação
de adultos, é nomeado, em comissão de serviço, para o exercício
das funções de vogal da comissão instaladora da Agência Nacional
de Educação e Formação de Adultos o licenciado José Alberto das
Neves Leitão, professor do quadro de nomeação definitiva da Escola
Secundária Josefa de Óbidos.

2 — O presente despacho conjunto produz efeitos desde a data
da respectiva assinatura.

29 de Fevereiro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — O Ministro da
Educação, Guilherme d’Oliveira Martins.

Curriculum vitae

1 — Identificação — José Alberto das Neves Leitão, nascido em
Lisboa em 18 de Julho de 1953.

2 — Formação académica:
Licenciado em História pela Faculdade de Letras da Universidade

de Lisboa, com a classificação final de 15 valores.
Profissionalização em exercício, no biénio de 1981-1983, classifi-

cação final de 17 valores, classificação profissional de 16,3 valores.
Frequência da parte escolar do mestrado em Ciências da Educação,

1998-2000, da Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências
e Tecnologia.

3 — Actividade profissional:
Professor efectivo da Escola Secundária de Josefa de Óbidos desde

1985. Membro do conselho directivo da mesma escola entre 1978
e 1981. Comissão de serviço no Colégio Militar, funções docentes,
entre 1986 e 1988.

Destacado na DGEA, extensão educativa, de Setembro de 1984
a Setembro de 1986, Direcção de Serviços de Acção Educativa, funções
técnico-pedagógicas, planeamento educativo, orientação pedagógica
e formação de formadores e docentes. Desempenhou de 1989 a 1993
as funções de chefe de divisão.

Nomeado, pelo despacho n.o 95/ME/93, de 17 de Maio, coordenador
do Núcleo de Educação Recorrente e Extra-Escolar do Departamento
de Educação Básica (equiparado a director de serviços), sendo reno-
vada a comissão de serviços por um período de mais três anos pelo
despacho n.o 61/ME/96.

Exerce desde 1994 as funções de coordenador executivo da
Acção 3.3, da Medida 3 do PRODEP — Ensino recorrente — pas-
sando a exercer as mesmas funções, a partir de 1997, em relação
à Acção 3.6, Medida 3 — Cursos de educação e formação.

Representou o Ministério da Educação nas 1.a, 2.a e 3.a Conferências
Europeias de Educação de Adultos, organizadas no âmbito da pre-
sidência da União Europeia, com o patrocínio da Comissão Europeia,
(Atenas, de 18 a 20 de Junho de 1994, Dresden, de 13 a 15 de Novem-
bro de 1994, Madrid, de 19 a 22 de Novembro de 1995).

Por nomeação do Ministro da Educação, de 19 de Dezembro de
1996, representa o Ministério da Educação na Comissão Nacional
de Aprendizagem (CNA).

Integrou a delegação portuguesa que participou na V Conferência
Internacional sobre Educação de Adultos (CONFITEA), organizada
pela UNESCO (Hamburgo, em Julho de 1997).

Por nomeação ministerial, representou, no ano de 1996, o Ministério
da Educação na Comissão do Ano Europeu da Educação e Formação
ao Longa da Vida, tendo nessa qualidade participado na redacção
da Carta Magna da Educação e Formação ao Longo da Vida, publicada
em 26 de Janeiro de 1998.

Possui o certificado de qualificação de formador, passado pelo con-
selho científico-pedagógico da formação contínua, desde 27 de Setem-
bro de 1999.

A partir de Outubro de 1999, começou a leccionar a disciplina
de Metodologias de Educação de Adultos na Escola Superior de Edu-
cação de Santarém, equiparado a professor-adjunto.

Artigos publicados:

«Educação de adultos: o abandono?» no jornal Expresso, de 12 de
Abril de 1986.

«Alfabetização: um espaço para a solidariedade», revista Forma,
n.o 38, de 11 de Outubro de 1990.

EX-MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1056/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 5 de Novembro
de 1999, a p. 16 554, o despacho conjunto n.o 952/99 (2.a série), de
20 de Setembro, rectifica-se que, no n.o 1, onde se lê
«Vogal — Dr. António Rodrigues de Jesus (revisor oficial de contas)»
deve ler-se «Vogal — Dr. José Rodrigues de Jesus (revisor oficial
de contas)».

24 de Março de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Joana Candeias Araújo.

Rectificação n.o 1057/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro
de 2000, a p. 3070, o despacho conjunto n.o 149/2000 (2.a série), de
21 de Janeiro, rectifica-se que, no n.o 1, onde se lê «a licencicada
Maria Fernanda Barreira da Mota de Sousa e Ferreira Couto» deve
ler-se «a licenciada Maria Manuela Barreira da Mota de Sousa Fer-
reira Couto».

24 de Março de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Secretária-Ge-
ral-Adjunta, Maria Joana candeias Araújo.

Gabinete para os Assuntos Europeus
e Relações Externas

Despacho (extracto) n.o 7554/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Março de 2000 do director:

Licenciada Magda Maria Teles de Lima Monteiro, escrivã-adjunta
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — reclassificada na car-
reira técnica superior, na categoria de técnica superior de 2.a classe,
escalão 1, índice 400, do quadro de pessoal do Gabinete para os
Assuntos Europeus e Relações Externas, ao abrigo do n.o 4 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — O Director, Romeu Reis.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7555/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 16 de Março de 2000:

Licenciado Emílio António Pessoa Mesquita, assessor jurídico do qua-
dro da Auditoria Jurídica do Ministério da Justiça — nomeado,
precedendo concurso, assessor jurídico principal do mesmo quadro
de pessoal (escalão 1, índice 710). (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Luís Maria Vaz das
Neves.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 7556/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 1 de Março de 2000:

Raquel Maria Ferreira Laurêncio Rodrigues — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
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ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções
na Conservatória dos Registos Civil e Predial de Portel, com direito
à remuneração mensal correspondente a 100 000$, acrescida do
subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — A Conservadora, Lurdes Gomes Nogueira.

Despacho n.o 7557/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 2 de Março de 2000:

Maria Augusta Moreira de Carvalho Nunes, escriturária da conser-
vatória dos registos centrais — requisitada para exercer funções nos
serviços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano,
com efeitos a contar de 13 de Março de 2000.

Maria de Fátima da Cruz Duarte Mendes Simões, escriturária da
conservatória dos registos centrais — mantida a requisição nos ser-
viços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com
efeitos a contar de 8 de Março de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 7558/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de
Março de 2000 do director-geral:

Licenciada Teresa Maria Coutinho Lopes Moreira, adjunta do con-
servador da 1.a Conservatória do Registo Predial da Amadora, a
exercer interinamente as funções de conservador dos Registos Civil
e Predial de Ferreira do Alentejo — nomeada notária interina do
Cartório Notarial de Ferreira do Alentejo. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — A Subdirectora-geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 7559/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral de 20 de Março de 2000:

Maria Emília Tique Gomes Ventura Elisiário, primeira-ajudante da
Conservatória do Registo Civil de Santarém — nomeada ajudante
principal dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 305), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Graziela Casaleiro Agostinho, primeira-ajudante da Conser-
vatória do Registo Predial de Torres Vedras — nomeada primei-
ra-ajudante da Conservatória do Registo Predial de Agualva-Cacém
(mantendo a mesma situação remuneratória), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 6410/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que se encontra aberto
concurso interno de acesso geral para preenchimento de um lugar
vago da categoria de técnico superior principal (área de recursos
humanos — referência 9/2000) da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

1 — Remuneração, condições e local de trabalho — a remuneração
e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública. O local de trabalho situa-se
na Avenida de 5 de Outubro, 125, Lisboa.

2 — Métodos de selecção e sistema de classificação final — os méto-
dos de selecção a utilizar serão os de avaliação curricular e entrevista
profissional de selecção. A classificação final, expressa na escala de
0 a 20 valores, resultará da média aritmética simples das classificações
obtidas em cada um dos métodos de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que na classificação final obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

3 — Critérios de apreciação e ponderação — os critérios de apre-
ciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

4 — Apresentação do requerimento:
4.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

presente aviso.
4.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser dirigidos ao direc-

tor-geral dos Serviços Judiciários, com indicação do concurso a que

se candidatam (categoria e referência), podendo ser entregues pes-
soalmente na Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lisboa, ou
remetidos pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao último
dia do prazo de entrega de candidaturas para a referida morada,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade;

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo.

5 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração, devidamente actualizada (data reportada ao
prazo estabelecido para apresentação de candidaturas) e
autenticada, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a
categoria detida e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço
relevantes para o concurso;

b) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações e seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

c) Documentos comprovativos da formação profissional.

6 — Aos candidatos pertencentes à Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários não é exigida a apresentação da declaração a que se refere
a alínea a) do n.o 5, sendo ainda dispensada a apresentação de
documentos comprovativos que se encontrem arquivados no processo
individual.

7 — A não apresentação do documento comprovativo dos requisitos
de admissão exigidos na alínea a) do n.o 5 determina a exclusão do
concurso.

8 — Local de afixação da relação de candidatos e lista de clas-
sificação final — a relação de candidatos admitidos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas no Gabinete de Informações e Relações
Públicas da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, sito na Avenida
de 5 de Outubro, 125, Lisboa.

9 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Domingos António Simões Baptista,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado António Fernando Miranda Dias, director de
serviços, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Licenciado José Francisco Rocha Ramalho, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Licenciada Liseta Rodrigues Vieira Pinto, chefe de divisão.
Licenciado José Jorge dos Santos Brandão Pires, director

de serviços.

24 de Março de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 7560/2000 (2.a série). — Por despachos
de 10 de Março de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Luís Rosa Dias Mira e António Manuel Tavares Martins, guardas
prisionais de 2.a classe, colocados no Estabelecimento Regional
de Silves e serviços centrais — nomeados guardas motoristas. (Isen-
tos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 7561/2000 (2.a série). — Por despachos
de 10 de Março de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

Francisco Cascais Escumalha e António Gabriel Mata Narciso, guar-
das prisionais de 2.a classe, colocados nos serviços cen-
trais — nomeados guardas motoristas. (Isentos de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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Gabinete de Direito Europeu

Aviso n.o 6411/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
do pessoal deste Gabinete relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma, o
prazo de reclamação é de 30 dias consecutivos a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República.

23 de Março de 2000. — O Director, António da Costa Neves
Ribeiro.

Instituto de Reinserção Social
Despacho n.o 7562/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2

do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea j) do n.o 1
do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, e do n.o 2
do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, delego
no director do Departamento de Desenvolvimento e Cooperação,
licenciado Luís Filipe Moreira Isidro, a assinatura de correspondência
ou expediente endereçado a dirigentes ou chefias da Administração
de nível hierárquico igual ou inferior ao seu, bem como da dirigida
a particulares e que respeite à mera transmissão de orientações já
superiormente sancionadas ou à solicitação de informações ou docu-
mentação sobre processos em curso.

2 — A assinatura deve referir: «Por delegação, o Director do Depar-
tamento de Desenvolvimento e Cooperação».

3 — Ao abrigo do artigo 137.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15
de Novembro, ratifico todos os actos previstos no presente despacho
que tenham sido praticados pelo delegado desde o dia 1 de Janeiro
de 2000.

14 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.

Delegação Regional de Lisboa

Despacho n.o 7563/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e do n.o 2 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 522/99, de 15 de Dezembro, bem como da deliberação n.o 5, de
22 de Fevereiro de 2000, do conselho de gestão, decido subdelegar,
com os poderes de avocar e revogar, no licenciado José Martins Carlos,
subdirector do Colégio Navarro de Paiva, a competência para a prática
dos seguintes actos:

a) Autorizar a concessão de apoios financeiros a destinatários
da acção do Instituto e suas famílias e a outras entidades
até ao limite de 50 contos;

b) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao montante de 1000 contos, excepto a autorização para
a celebração de contratos de prestação de serviços, tarefa
e avença, mas incluindo os contratos com o pessoal de limpeza
a tempo parcial, nos termos das circulares da Direcção-Geral
da Contabilidade Pública, até ao limite de 30 dias.

2 — Os actos praticados no uso dos poderes agora subdelegados
devem ser subscritos, com explicitação do cargo, pelo seu autor, de
forma legível ou com aposição de carimbo.

3 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Feve-
reiro de 2000 que se enquadrem no âmbito dos poderes subdelegados
pelo presente despacho.

9 de Março de 2000. — O Director do Colégio Navarro de
Paiva, Vítor José Amorim Rodrigues.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 1058/2000. — Por ter saído com inexactidão no
aviso n.o 1378/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000, rectifica-se que onde se
lê «9 — a) Prova escrita de conhecimentos específicos» deve ler-se
«9 — a) Prova escrita de conhecimentos gerais e específicos».

15 de Fevereiro de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C.
Libório.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 7564/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Março de 2000 do director regional de Agricultura do
Alentejo:

António Maria Fernandes Garcia, assessor da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura do Alen-
tejo — provido na categoria de assessor principal da carreira de
engenheiro do mesmo quadro, com efeitos a 8 de Abril de 1996,
lugar criado para o efeito e a extinguir quando vagar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, Francisco António Ferro.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 7565/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Maio de 1998 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo com a auxiliar agrícola
Maria Rosa Rodrigues de Oliveira com a remuneração de 5000$
por cada dia de trabalho, com início em 1 e até 16 de Novembro
de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Despacho n.o 7566/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Maio de 1998 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Autorizado o contrato de trabalho a termo certo com a auxiliar agrícola
Ana da Silva Teixeira com a remuneração de 5000$ por cada dia
de trabalho, com início em 1 de Novembro e até 2 de Dezembro
de 1999. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Março de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes de
Brito.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 7567/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000:

Mário Jorge Cordeiro Pereira, tesoureiro do quadro de pessoal deste
Instituto — nomeado, precedendo concurso, chefe de secção do
grupo de pessoal administrativo, área de contabilidade, conside-
rando-se automaticamente exonerado do lugar de origem a partir
da data de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Rectificação n.o 1059/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 5028/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 66, de 18 de Março de 2000, a pp. 5215/6, rectifica-se
que onde se lê:

«Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Francisca Silva Leite Vera-Cruz, chefe de
divisão.

2.o Engenheira Zita Maria Assunção Costa A. Quintão
Pereira.»

deve ler-se:

«Vogais suplentes:

1.o Arquitecta Raquel Seita Silva Teixeira Amado da Silva,
assessora principal.

2.o Dr.a Rosária Pereira Oliveira Almeida Afonso.»

22 de Março de 2000. — O Presidente, José Nunes Vicente.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 7568/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Carlos Maria Tavares da Cunha Coutinho, técnico superior principal
do quadro de pessoal do IPIMAR — autorizado a passar ao regime



N.o 83 — 7 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6531

especial de semana de trabalho de quatro dias, nos termos dos
artigos 2.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

22 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Despacho conjunto n.o 412/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos para telefonista do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Desenvolvimento Rural, do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do anexo ao pre-
sente despacho, do qual faz parte integrante.

20 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, por delegação, João
Filipe C. Libório. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio
G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos para telefonista do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural.

Noções gerais de atendimento ao público.
O atendimento telefónico, recepção e encaminhamento de chamadas

telefónicas.
Conhecimento sobre normas de funcionamento interno dos serviços.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7569/2000 (2.a série). — Considerando que a natu-
reza e missão do Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior,
criado pelo Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho, aconselham a
que o mesmo disponha de uma identificação institucional:

Determino o seguinte:
É aprovado o logótipo do Conselho Nacional de Avaliação do

Ensino Superior (CNAVES), anexo ao presente despacho, para uti-
lização nos seus documentos internos e de comunicação externa.

17 de Março de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Rectificação n.o 1060/2000. — No despacho conjunto
n.o 211/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 46, de
24 de Fevereiro de 2000, no curriculum vitae de Manuel Brandão
de Vasconcelos Alves, rectifica-se que onde se lê «Licenciado em
Economia pela Faculdade de Economia da Universidade do Porto
(1996)» de ler-se «Licenciado em Economia pela Faculdade de Eco-
nomia da Universidade do Porto (1966)».

23 de Março de 2000. — A Chefe do Gabinete, Teresa Gaspar.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 6412/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram a profissionalização
em serviço no biénio de 1997-1999:

Classificação
profissional

—
ValoresEscola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

6.o grupo:

Maria José Ramos Vidal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

Grupo de informática:

Eduardo Manuel Guedes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Eurico Augusto Penino Jantarada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
José Carlos Pombo Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
José Luís Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Maria Manuela Moreira da Rocha Medon . . . . . . . . . . . . . . . 14
Sérgio Alexandre Barbosa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Abílio Manuel Mendes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Aurora Maria Dias da Silva Dias Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Cármen Isabel Ferreira Cunha Cruz e Sousa . . . . . . . . . . . . . 14,8
Felismina Maria Rendeiro Diogo da Cunha . . . . . . . . . . . . . 14
Fernando Sérgio Neves da Silva e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Isabel Maria Antunes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Jaime Eduardo da Costa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
José Manuel Perdigão Barros Monteiro Novais . . . . . . . . . . . 14,3
José Manuel Peixoto Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Júlia Maria Costa Leite Marques Pereira de Melo . . . . . . . . 14,5
Marta Carolina Ferreira Vaz Moreira Raimundo . . . . . . . . . 13,8
Maria Helena de Azevedo e Noronha de Brito e Faro . . . . . 13,5
Maria João da Costa Gomes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3
Maria Luísa Magalhães de Miranda Rebelo . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Luísa Sousa de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Miguel Ângelo Coelho da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
Paulo Alexandre de Almeida Meireles Pinho . . . . . . . . . . . . 15,3
Rui Manuel de Almeida Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
António Carlos Magalhães Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Luís Manuel dos Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Aveiro

Ensino secundário

Grupo de informática:

Maria Rodriguez Marquez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Ana Paula Resende da Costa Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

14 de Março de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 6413/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
do n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando do ensino secundário
a seguir indicado, que concluiu a profissionalização em serviço no
biénio de 1997-1999, tendo a referida classificação profissional sido
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calculada de acordo com o disposto no despacho n.o 9-I/SERE/89,
de 22 de Maio, mantido em vigor pelo despacho n.o 2-I/SEEI/96,
de 15 de Março:

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de informática:

Reme Coração de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

17 de Março de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Despacho n.o 7570/2000 (2.a série). — De acordo com os n.os 2
e 4 do artigo 25.o e o artigo 27.o, n.o 2, ambos da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 137/93, de 26 de
Abril, e o despacho n.o 5556/2000 (2.a série), de 22 de Fevereiro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, e tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o a 40.o do
Código do Procedimento Administrativo, com a nova redacção que
lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, subdelego
nos dirigentes adiante mencionados a competência para a prática dos
seguintes actos:

1 — No director-adjunto mestre Vítor Manuel Lopes Godinho
Boavida:

1.1 — Decidir sobre os processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino português, ainda que ministradas
no estrangeiro, em escolas públicas ou privadas;

1.2 — Decidir sobre os processos de equiparação de habilitações
adquiridas no sistema de ensino estrangeiro, em escolas públicas ou
privadas, incluindo cursos tecnológicos, desde que não constem do
quadro legal estabelecido;

1.3 — Autorizar a dispensa da prestação do exame de aptidão pro-
fissional dos cursos de formação e de especialização regulados pelo
Decreto-Lei n.o 37 029, de 25 de Agosto de 1948;

1.4 — Certificar equivalências para efeitos escolares e profissionais;
1.5 — Autorizar a passagem de certidões de equivalências para efei-

tos escolares e profissionais, bem como de segundas vias;
1.6 — Proceder à homologação das classificações profissionais refe-

rentes aos formandos a realizar a profissionalização em serviço, bem
como certificar a respectiva conclusão;

Delegam-se ainda as competências próprias para:
1.7 — Autorizar e emitir meios de pagamento, desde que previa-

mente autorizados nos termos do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho;

1.8 — Autorizar, nos termos legais, desde que integradas em acti-
vidades do Departamento do Ensino Secundário e inseridos em plano
previamente aprovado, a inscrição e participação de funcionários em
congressos, seminários, estágios, acções de formação e outras missões
específicas em território nacional, bem como a sua deslocação em
serviço, delas decorrentes ou não, com a possibilidade de utilização
de veículo próprio sempre que as exigências do serviço o imponham
ou via aérea em situações devidamente fundamentadas, bem como
o processamento dos respectivos abonos legais e o seu recebimento
antecipado;

1.9 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
no Departamento do Ensino Secundário, de carácter reservado mas
não confidencial;

1.10 — Autorizar os funcionários do Departamento do Ensino
Secundário a realizar trabalho extraordinário, bem como o proces-
samento dos inerentes abonos;

1.11 — Autorizar a passagem dos funcionários ao regime de meio
tempo, bem como a cessação deste, nos termos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de
Agosto;

1.12 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e o respectivo
processamento;

1.13 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças aos fun-
cionários do Departamento do Ensino Secundário por períodos supe-
riores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por um ano,
por motivo de interesse público, e da licença ilimitada, bem como
autorizar o regresso à actividade;

1.14 — Superintender em todas as actividades no âmbito da orien-
tação dos vários núcleos do Departamento do Ensino Secundário rela-
cionadas, nomeadamente, com a aproximação à vida activa dos jovens
que terminam o ensino secundário e com o ensino recorrente.

2 — São ratificados todos os actos praticados pelo director-adjunto
entre 1 de Dezembro de 1999 e a data de publicação do presente
despacho, no âmbito definido pelos números anteriores.

3 — Na directora-adjunta licenciada Elvira Alfaiate Reste Rodri-
gues Florindo subdelegam-se as seguintes competências:

3.1 — Superintender nas actividades de gestão e desenvolvimento
curricular nas escolas secundárias.

Delegam-se ainda as competências próprias para:
3.2 — Autorizar e emitir meios de pagamento, desde que previa-

mente autorizados nos termos do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de
Julho;

3.3 — Autorizar, nos termos legais, desde que integradas em acti-
vidades do Departamento do Ensino Secundário e inseridos em plano
previamente aprovado, a inscrição e participação de funcionários em
congressos, seminários, estágios, acções de formação e outras missões
específicas em território nacional, bem como a sua deslocação em
serviço, delas decorrentes ou não, com a possibilidade de utilização
de veículo próprio sempre que as exigências do serviço o imponham,
ou via aérea, em situações devidamente fundamentadas, bem como
o processamento dos respectivos abonos legais e o seu recebimento
antecipado;

3.4 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados
no Departamento do Ensino Secundário de carácter reservado mas
não confidencial;

3.5 — Autorizar os funcionários do Departamento do Ensino
Secundário a realizar trabalho extraordinário, bem como o proces-
samento dos inerentes abonos;

3.6 — Autorizar a passagem dos funcionários ao regime de meio
tempo, bem como a cessação deste, nos termos do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto, e do Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de
Agosto;

3.7 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento do exercício e o respectivo
processamento;

3.8 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças aos funcio-
nários do Departamento do Ensino Secundário por períodos supe-
riores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento por um ano
por motivo de interesse público, e da licença ilimitada, bem como
autorizar o regresso à actividade;

3.9 — Superintender em todas as actividades dos vários núcleos,
nomeadamente naqueles que têm por competência prestar apoio téc-
nico ao funcionamento do Departamento do Ensino Secundário.

4 — São ratificados todos os actos praticados pela directora-adjunta
entre o dia 1 de Janeiro de 2000 e a data de publicação do presente
despacho, no âmbito definido pelos números anteriores.

21 de Março de 2000. — O Director, Domingos Manuel Barros
Fernandes.

Direcção-Geral da Administração Educativa

Despacho n.o 7571/2000 (2.a série). — São anuladas as colo-
cações obtidas na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decre-
to-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de
Abril de 1999, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

01 — 1.o grupo:

633 69946 Maria Graça Deus Rocha . . . . . . 01 1 A944 3310

11 — 1.o grupo:

1538 25489 Sónia Cláudia Charneca São Brás . . . . 21 2 8443

16 — 4.o grupo-B:

105 10476 Olga Maria Paiva Andrade . . . . . . . . . . . 21 2 6149

22 — 9.o grupo:

1493 98533 Célia Maria Batista Pereira . . . . . . . . . . 01 2 8826

25 — 11.o grupo A:

727 25288 José Manuel Fonseca Maria . . . . 01 1 8389 7560

38 — Educação Física:

787 98843 Otília Maria Silva Santos . . . . . . . . . . . . . 01 2 7846

14 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.
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Despacho n.o 7572/2000 (2.a série). — Colocada, em aditamento
à lista de colocações da 1.a parte do concurso regulamentado pelo
Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 4 de
Junho de 1998, a seguinte professora:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

04 — 4.o grupo:

1083 71067 01 1 3204 0035Isabel Maria Casadinho P. Sousa
Matos.

14 de Março de 2000. — A Directora do Departamento, Joana
Orvalho.

Despacho n.o 7573/2000 (2.a série). — Colocados, em adita-
mento à lista de colocações da 1.a parte do concurso regulamentado
pelo Decreto-Lei n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de
29 de Abril de 1999, os seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

11 — 1.o grupo:

1708/A 25489 21 2 7692Sónia Cláudia Charneca São
Brás.

25 — 11.o grupo A:

784/A 25288 José Manuel Fonseca Maria 01 1 8389 8800

14 de Março de 2000. — A Directora do Departamento, Joana
Orvalho.

Despacho n.o 7574/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações
obtidas no concurso regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 384/93, de
18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 16/96, de 8 de Março, e publicitadas por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 1999, às seguintes
professoras:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

21 — 8.o grupo B:

396 98277 Maria Rita Gouveia Abreu . . . . . . . . . 21 3 2 19

26 — 11.o grupo B:

166 98508 Ana Teresa Mamede Almeida Correia 26 4 2 21
189 98237 Gina Maria Oliveira Brito . . . . . . . . . . 26 4 2 21

16 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 7575/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações
obtidas na 1.a parte do concurso regulamentado pelo Decreto-Lei
n.o 18/88, de 21 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 43-A/97, de 17 de Fevereiro, e publicitada por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 129, de 4 de Junho de
1998, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

04 — 4.o grupo:

1075 25047 01 1 3131 0035Décia Maria Simões Gomes
Pereira.

11 — 1.o grupo:

1424 25130 João Carlos Chambel Vieira . . . 26 2 1139
1644 45359 26 2 2100João Manuel Brasileiro Mon-

teiro.

26 — 11.o grupo B:

268/A 98932 01 2 8630Maria Clara Martinho Ferrão
Bagnari Castro.

16 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Despacho n.o 7576/2000 (2.a série). — Anuladas as colocações
obtidas no concurso regulamentado pelo Decreto-Lei n.o 384/93, de
18 de Novembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis

n.os 16/96, de 8 de Março, e 15-A/99, de 19 de Janeiro, e publicitadas
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 100, de
29 de Abril de 1999, aos seguintes professores:

Ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário

07 — Trabalhos Manuais:

22 17612 José Manuel Costa Brás . . . . . . . . . . . . . 26 4 2 11

11 — 1.o grupo:

10 41127 Ana Cristina Custódio Viegas Fonseca 26 4 2 11

16 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Rectificação n.o 1061/2000. — Por ter saído com inexactidão no
despacho n.o 3026/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 32, de 8 de Fevereiro de 2000, rectifica-se que, nos
ensinos básico (2.o e 3.o ciclos) e secundário:

Onde se lê:

«21 — 8.o grupo B:

613/A 29035 Sandrine Maria Claire Thillet . . . . 21 3 2 08»

deve ler-se:

«21 — 8.o grupo B:

613/A 29035 Sandrine Marie Claire Thillet . . . . 21 3 2 08»

16 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola E. B. 2, 3/S José Gomes Ferreira

Aviso n.o 6414/2000 (2.a série). — A fim de dar cumprimento
ao disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, faz-se público que se encontra afixada nesta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação, a contar da
data de publicação deste aviso no Diário da República, ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Antónia Magalhães da Silva.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Básica do 1.o Ciclo n.o 38 de Coimbra

Aviso n.o 6415/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente no salão desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamar.

23 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Ângela Maria Areias da Costa Campos.

Escola E. B. 1 n.o 6 de Leiria (Cruz d’Areia)/JI de Cruz d’Areia

Aviso n.o 6416/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, em conjunto
com o artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, e de acordo com a
circular n.o 30/98/DEGRE, faz-se público que se encontra afixada
no placard desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino referente a 31 de Agosto de 1999.

Da organização da lista cabe reclamação, a apresentar pelos inte-
ressados ao dirigente máximo no prazo de 30 dias a contar da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

4 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Susana Maria Elias dos Santos Costa.
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Agrupamento Jardins-de-Infância e Escolas Básicas
do 1.o Ciclo do Louriçal e Almagreira

Aviso n.o 6417/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sede do Agrupamento a lista de antiguidade
do pessoal docente do 1.o ciclo do ensino básico e pré-escolar per-
tencente a este Agrupamento com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

3 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Palmira Carvalho Lopes Rocha.

Aviso n.o 6418/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sede do Agrupamento a lista de antiguidade
do pessoal não docente pertencente a este Agrupamento com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do artigo 96.o
do referido decreto-lei.

3 de Março de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Maria Palmira Carvalho Lopes Rocha.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola E. B. 2, 3 Professor Galopim de Carvalho

Aviso n.o 6419/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos desta
Escola a lista de antiguidade referente a 31 de Dezembro de 1999
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias após a publicação do presente
aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

23 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria de Fátima da Silva Fernandes.

Direcção Regional de Educação do Norte

Contrato n.o 988/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Lousada, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Cristelos, na freguesia de Cristelos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Lousada,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 989/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Lousada, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Figueiras, na freguesia de Figueiras.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;
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3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Lousada,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 990/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Lousada, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Lustosa, na freguesia de Lustosa.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Lousada,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 991/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Lousada, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Nogueira, na freguesia de Nogueira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
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3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Lousada,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 992/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Lousada, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Torno, na freguesia de Torno.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Lousada,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 993/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Lousada, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Lodares, na freguesia de Lodares.
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2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Lousada,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 994/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Lousada, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Nevogilde, na freguesia de Nevogilde.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Lousada,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 995/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Lousada, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Silvares, na frequesia de Silvares.
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2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 33 908 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Lousada,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 996/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal da Maia, representada pelo seu presidente,
ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-

colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Santa Cristina, na freguesia de Folgosa.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 23 015 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal da Maia,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 997/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal da Maia, representada pelo seu presidente,
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ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24
de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
Jardim-de-Infância de Cavadas n.o 3, na freguesia de Vermoim.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 22 984 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal da Maia,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 998/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte

(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
jardim-de-infância em São Pedro-Sobretâmega, na freguesia de
Sobretâmega.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 13 301 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Marco
de Canaveses, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Contrato n.o 999/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
jardim-de-infância em Laurentim-Sande, na freguesia de Sande.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 13 301 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-

tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Marco
de Canaveses, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 1000/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
jardim-de-infância em Ramalhais-Soalhães, na freguesia de Soalhães.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
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tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Marco
de Canaveses, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 1001/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
jardim-de-infância em Quinta do Bairro-Várzea do Douro, na fre-
guesia de Várzea do Douro.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Marco
de Canaveses, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 1002/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
jardim-de-infância em Lama-Alpendurada, na freguesia de Alpendu-
rada e Matos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 19 058 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;
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4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Marco
de Canaveses, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 1003/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
jardim-de-infância em Monte-Tuias, na freguesia de Tuias.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 13 301 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Marco
de Canaveses, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 1004/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
jardim-de-infância em Povoação-Trás-as-Vinhas-Rio de Galinhas, na
freguesia de Rio de Galinhas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 13 301 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
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2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Marco
de Canaveses, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 1005/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
jardim-de-infância em Mauria-Avessadas, na freguesia de Avessadas.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 13 301 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Marco
de Canaveses, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 1006/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Marco de Canaveses, representada
pelo seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para construção, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar,
jardim-de-infância em São Domingos-Torrão, na freguesia de Torrão.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 75 % do valor de construção,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 13 301 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.
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4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Marco
de Canaveses, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 1007/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Matosinhos, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar para ampliação, mobiliário/material didáctico do estabeleci-
mento de educação pré-escolar, jardim-de-infância na EB1 de Angei-
ras, na freguesia de Lavra.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo
de 12 410 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Mato-
sinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 1008/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Matosinhos, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação, mobiliário/material didáctico do estabeleci-
mento de educação pré-escolar jardim-de-infância na EB1 de Telheiro,
na freguesia de São Mamede de Infesta.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
50 % do valor de mobiliário/material didáctico, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo
de 8 095 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.
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4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Mato-
sinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 1009/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Matosinhos, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, adaptação de uma sala devoluta para funciona-
mento de um jardim-de-infância na freguesia de São Mamede de
Infesta.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-
rio/material didáctico, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 595 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Mato-
sinhos, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 1010/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Paços de Ferreira, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação, mobiliário/material didáctico/material de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Figueiró, na freguesia de Figueiró.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 17 127 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.
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4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Paços
de Ferreira, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 1011/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Norte
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Paços de Ferreira, representada pelo
seu presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97,
de 26 de Junho, celebram entre si o presente contrato-programa,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para ampliação, mobiliário/material didáctico/material, de
apoio/material exterior do estabelecimento de educação pré-escolar
Jardim-de-Infância de Paços de Ferreira, na freguesia de Paços de
Ferreira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:
1 — Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2 — Assegurar o controlo financeiro do projecto;
3 — Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-

ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais e
nas seguintes condições:

3.1 — Assegurar o financiamento de 50 % do valor de ampliação,
75 % do valor de mobiliário/material didáctico/material de apoio/mate-
rial exterior, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97,
até ao montante máximo de 16 785 000$;

3.2 — Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, da seguinte forma:

a) O adiantamento de 40 %, perante a apresentação do auto
de consignação das obras;

b) Os pagamentos subsequentes serão concretizados por reem-
bolso de despesa efectivamente realizada, devidamente acom-
panhada do respectivo auto de medição de trabalhos rea-
lizados e ou aquisição de equipamentos;

4 — Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:
1 — Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-

denação das empreitadas, a concluir até final de 2000;
2 — Assegurar a construção dos edifícios, englobando construção

civil, instalação eléctrica, redes de águas e esgotos, nos termos do
projecto aprovado no concurso;

3 — Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto aprovado
no concurso;

4 — Executar, a expensas próprias, os acessos e infra-estruturas
urbanísticas de suporte ao funcionamento do estabelecimento de edu-
cação pré-escolar, nomeadamente redes de saneamento, de águas plu-
viais, de abastecimento de água e de electricidade.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento por parte da Câmara Municipal dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Paços
de Ferreira, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Escola E. B. 1 Gonçalo Pereira

Aviso n.o 6420/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no espaço que antecede os Serviços
de Administração Escolar a lista de antiguidade de pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários constantes da referida lista dispõem de 30 dias,
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, para recla-
mação ao director máximo do serviço.

23 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Antó-
nio Jardim.

Escola Secundária Serafim Leite

Aviso n.o 6421/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada neste estabelecimento de ensino
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31
de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação do
presente aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

17 de Março de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 7577/2000 (2.a série). — A Lei n.o 4/99, de 27
de Janeiro, criou o Conselho Ético e Profissional de Odontologia,
que funciona sob a tutela do Ministério da Saúde.
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Atento o disposto no artigo 6.o daquela lei, o Conselho é constituído
por:

a) Professor António Emílio Peixoto Vasconcelos Tavares, pro-
fessor agregado da Faculdade de Medicina Dentária de Lis-
boa, que preside;

b) Dr. Carlos José Coelho Cardoso, representante do Colégio
de Estomatologia e Máxilo-Facial da Ordem dos Médicos;

c) Dr. José Miguel Milheiro Carvalho, representante da Ordem
dos Médicos Dentistas;

d) César Figueiredo e Fernando Ferreira, representantes dos
odontologistas.

9 de Março de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de
Brito Arcanjo Marques da Costa.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 7578/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio Mário
José Lopes Rodrigues para prestar colaboração, na área de infor-
mática, no meu Gabinete, nos seguintes termos:

1) A nomeação é feita por três meses;
2) Independentemente do disposto no número anterior, a pre-

sente nomeação é revogável a todo o tempo;
3) Ao nomeado será abonada mensalmente a importância ilí-

quida de 180 000$, actualizável nos termos praticados na fun-
ção pública;

4) O nomeado terá direito a subsídio de refeição, nos termos
legalmente estabelecidos;

5) O presente despacho produz efeitos a 1 de Março do corrente
ano.

1 de Março de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos Huma-
nos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção Silva.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Aveiro

Despacho (extracto) n.o 7579/2000 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Março de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde
de Aveiro:

Maria Leontina Faria Teixeira da Graça Maia, enfermeira-chefe,
Maria Celeste Cordeiro Ferrão, enfermeira especialista, e Maria
Helena Ribeiro Duarte Lopes Silva Abrantes, enfermeira gra-
duada — autorizadas as equiparações a bolseiro, em regime parcial
de catorze horas semanais, para a frequência do curso de com-
plemento de formação em enfermagem. (Isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Diamantino
Moreira de Matos.

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 6422/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, conjugado
com o Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, torna-se público
que as listas dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de
ingresso para provimento de lugares de enfermeiro nos Centros de
Saúde de Almeida, Celorico da Beira, Guarda, Meda, Seia, Trancoso
e Vila Nova de Foz Côa, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 21, de 26 de Janeiro de 2000, se encontram afixadas no expositor
da Repartição de Pessoal desta Sub-Região de Saúde.

23 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Adelina Godi-
nho Salvado.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Louvor n.o 206/2000. — Ao cessar as minhas funções de coor-
denador sub-regional de Saúde de Viseu, em virtude de ter sido eleito
deputado à Assembleia da República, é meu desejo e de elementar

justiça louvar publicamente a assistente administrativa principal Maria
de Lurdes da Encarnação de Oliveira pelo zelo, dedicação e lealdade
com que desempenhou a função de secretária do coordenador sub-
-regional de Saúde durante cerca de quatro anos. Funcionária com
grande experiência, pôs o seu saber ao serviço do respectivo cargo,
com permanente disponibilidade, espírito de iniciativa, rigor de exe-
cução e, sempre, com apreciável bom senso e discrição, qualidades
imprescindíveis no exercício das delicadas tarefas de secretariado.

Pelo exposto, a funcionária Maria de Lurdes é, pois, merecedora
de público louvor pelas suas qualidades profissionais e humanas, que
por esta forma me é grato testemunhar.

25 de Outubro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, João
Alberto Martins Sobral.

Louvor n.o 207/2000. — Ao cessar as minhas funções de coor-
denador sub-regional de Saúde de Viseu, em virtude de ter sido eleito
deputado à Assembleia da República, é meu desejo e de elementar
justiça louvar publicamente o assistente administrativo principal José
Manuel da Costa Pais pelo zelo, dedicação e lealdade com que desem-
penhou a função de secretário do coordenador sub-regional de Saúde
durante cerca de quatro anos. Funcionário com grande experiência,
pôs o seu saber ao serviço do respectivo cargo, com permanente dis-
ponibilidade, espírito de iniciativa, rigor de execução e, sempre, com
apreciável bom senso e discrição, qualidades imprescindíveis no exer-
cício das delicadas tarefas de secretariado.

Pelo exposto, o funcionário José Pais é, pois, merecedor de público
louvor pelas suas qualidades profissionais e humanas, que por esta
forma me é grato testemunhar.

25 de Outubro de 1999. — O Coordenador Sub-Regional, João
Alberto Martins Sobral.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Aviso n.o 6423/2000 (2.a série). — Por não ter sido ainda dada
execução ao disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de
19 de Novembro, considera-se sem efeito o aviso de abertura do con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar da carreira
técnica superior de saúde, ramo de engenharia sanitária — assistente,
cujo aviso n.o 1193/2000 (2.a série) foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 19, de 24 de Janeiro de 2000, prevendo-se a sua
publicação logo que o diploma próprio desta carreira técnica superior
seja regulamentado.

24 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Aviso n.o 6424/2000 (2.a série). — Por não ter sido ainda dada
execução ao disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de
19 de Novembro, considera-se sem efeito o aviso de abertura do con-
curso externo de ingresso para provimento de dois lugares da carreira
técnica superior de saúde, ramo de psicologia clínica — assistente,
cujo aviso n.o 3581/2000 (2.a série) foi publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 46, de 24 de Fevereiro de 2000, prevendo-se a
sua publicação logo que o diploma próprio desta carreira técnica
superior seja regulamentado.

24 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Aviso n.o 6425/2000 (2.a série). — Por não ter sido ainda dada
execução ao disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 501/99, de
19 de Novembro, considera-se sem efeito o aviso de abertura do con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar da carreira
técnica superior de saúde, ramo de nutrição — assistente, cujo aviso
n.o 4779/2000 (2.a série) foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 63, de 15 de Março de 2000, prevendo-se a sua publicação logo
que o diploma próprio desta carreira técnica superior seja regu-
lamentado.

24 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Rosa Guerreiro.
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Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 7580/2000 (2.a série). — Nos termos dos arti-
gos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, para
os devidos efeitos e na qualidade de directora do Centro de Saúde
de Marco de Canaveses, delego a competência de sancionamento
dos termos de prescrição médica de oxigenoterapia, aerosolterapia,
transporte público, termalismo e fisioterapia nos assistentes graduados
de clínica geral Maria Amália Araújo Nunes Correia, Maria Ilídia
Almeida Lucas, Maria Manuela Oliveira Viana e Rui Luís Pereira
Viana Duarte, nos assistentes de clínica geral Adriano Manuel Silva
Moreira e Felisberto Soares Fernandes Bahute e no chefe de serviço
da carreira de clínica geral João Hildeberto Brito Osório Valdoleiros,
a exercerem funções neste Centro de Saúde.

6 de Março de 2000. — A Directora, Aurora Fernanda Sousa Martins
Morgado Lima.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 6426/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na
sede e nos centros de saúde a lista de antiguidade dos respectivos
funcionários relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República para eventuais
reclamações ao dirigente máximo do serviço.

23 de Março de 2000. — Pelo Coordenacor Sub-Regional, o Direc-
tor de Serviços da Administração-Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Aviso n.o 6427/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, publica-se a lista de candidatos admitidos ao processo sumá-
rio de selecção e recrutamento de enfermeiros com vista à celebração
de contratos administrativos de provimento para 15 vagas de enfer-
meiro, nível 1, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, com a rectificação
n.o 599/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 44, de
26 de Fevereiro de 2000:

Anabela da Conceição Morgado Lopes.
Ângela Maria Mendes da Santa.
António Machado Ramos.
Carla Lígia Teixeira Mourão.
Carla Maria Chaves Cunha.
Carlos Manuel Coelho Pereira.
Filipe Leal Capelo.
Isabel de Jesus Lourenço.
Isabel da Natividade Azevedo Alves Almeida.
Mafalda Maria Guedes Xavier.
Maria Alexandra Araújo de Carvalho.
Maria Fernanda Lopes Gomes Carneiro.
Mónica André Vaz Alves de Campos.
Nélson dos Santos Sousa.
Paula Cristina Assunção Alves de Azevedo.
Paula Rosa Pinto Monteiro.
Susana Cláudia Batista da Silva.

27 de Março de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Direc-
tor de Serviços da Administração Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 6428/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 101/80, de 8 de Maio, e do Regulamento dos
Concursos de Ingresso da Carreira de Administração Hospitalar,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 2 de Abril
de 1984, torna-se público que, por despacho de 31 de Dezembro
de 1999 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, se encontra aberto concurso externo de ingresso,
válido por um ano, para provimento de 25 lugares vagos do quadro
único de administradores hospitalares, aprovado pela Portaria
n.o 352/94, de 7 de Junho, sendo que:

1.1 — 10 destes lugares só poderão ser preenchidos por pessoal
que possua vínculo à Administração Pública;

1.2 — 15 destes lugares poderão ser preenchidos por pessoal vin-
culado ou não vinculado à Administração Pública;

1.3 — Os lugares referidos no n.o 1.2 foram descongelados pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, tendo, em cumprimento
do disposto no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, sido consultada a Direcção-Geral da Administração
Pública sobre a existência de funcionários ou agentes em situação
de inactividade, qualificados para o exercício das funções de admi-
nistração hospitalar, que informou não existir pessoal com aquele
perfil.

2 — As funções correspondentes aos cargos a prover pelos admi-
nistradores hospitalares são, genericamente, as de gestão e chefia
de serviços nos estabelecimentos hospitalares e serviços dependentes
do Ministério da Saúde.

3 — O ingresso na carreira é feito na categoria de administrador
do 4.o grau, constante da tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 101/80,
de 8 de Maio, em nomeação provisória.

4 — Os candidatos, durante o período de nomeação provisória, irão
exercer as funções de administrador de 3.a classe nos estabelecimentos
hospitalares que a seguir se indicam e para os quais venham a ser
seleccionados, de acordo com a respectiva capacidade formativa, sob
tutela de um administrador hospitalar, nos termos do n.o 7 do artigo 7.o
do supracitado diploma:

Centro Hospitalar de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Centro Hospitalar da Cova da Beira (Hospital da Covilhã) 1
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santa Luzia de Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital do Espírito Santo — Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Sousa Martins, Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santo André — Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São Pedro Pescador, Póvoa do Varzim . . . . . . 1
Hospital de Santa Maria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Geral de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São Bernardo — Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Sobral Cid . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Nossa Senhora da Graça — Tomar . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Torres Novas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital Distrital de Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo . . . . . . . . . . . 1
Hospital de São Teotónio — Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Cen-

tro Regional de Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil, Cen-

tro Regional do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

5 — Para os efeitos previstos no número anterior, os candidatos
deverão manifestar, por escrito, as suas preferências, considerando
o maior número de opções, sendo a colocação feita de harmonia
com a ordem de classificação e as preferências expressas.

6 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generica-
mente vigentes para os funcionários da administração central, sendo
os respectivos vencimentos os estabelecidos no Decreto-Lei n.o 101/80,
de 8 de Maio, para as funções de administrador de 3.a classe.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos até à data de encerramento do prazo
de candidatura;

c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais:

a) Licenciatura;
b) Diploma em Administração Hospitalar, passado pela Escola

Nacional de Saúde Pública, ou obtido em escola estrangeira,
desde que autorizada a equiparação, conforme previsto no
n.o 5 do já citado Regulamento;

7.3 — Área de recrutamento — de entre licenciados titulares de
diploma conforme a alínea b) do número anterior.
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8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular, sendo os candidatos graduados segundo
a sua classificação no curso de Administração Hospitalar.

8.1 — Em caso de igualdade, o júri escalonará os candidatos, aten-
dendo, sucessivamente, às seguintes alíneas, nos termos do n.o 17.1
do supra-referido Regulamento dos Concursos de Ingresso da Carreira
de Administração Hospitalar:

a) Maior antiguidade no exercício de cargos públicos no âmbito
do Ministério da Saúde;

b) Mais tempo de funções em estabelecimentos hospitalares;
c) Maior antiguidade na função pública.

8.2 — Na previsão de, ainda assim, subsistirem situações de igual-
dade entre candidatos, após a publicação dos critérios referidos no
número anterior, competirá ao júri do concurso estabelecer, até à
data da publicação do presente aviso, outros critérios de desempate,
que fará constar de acta, a que os candidatos têm acesso.

9 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Departamento
de Recursos Humanos da Saúde, sito na Avenida de Miguel Bom-
barda, 6, 1000-208 Lisboa, e publicadas no Diário da República,
2.a série.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Prazo — 20 dias a contar da data da publicação do presente

aviso no Diário da República;
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido à directora-geral do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde, do qual deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, cursos de pós-graduação, etc.);
d) Concurso a que se candidata e indicação do número e data

do Diário da República em que foi publicado o aviso;
e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa,
tratando-se de indivíduos já vinculados à função pública, da
categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na actual categoria e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado do curso de Administração Hospitalar, onde

conste a nota final do mesmo;
c) Prova de vínculo à função pública, a sua natureza e respectiva

antiguidade, apenas para os candidatos vinculados à função
pública;

d) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado pelo candidato.

11.1 — Os candidatos não vinculados à Administração Pública
devem apresentar, para além dos que são referidos no número ante-
rior, os restantes documentos enumerados no n.o 15 do Regulamento
dos Concursos, ficando, contudo, dispensados da sua apresentação
inicial desde que declarem, sob compromisso de honra, a situação
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos referidos
nas alíneas d), e) e f) do n.o 7.1 do presente aviso.

12 — Os requerimentos de candidatura poderão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para o Departamento de Recursos Humanos da Saúde,
Avenida de Miguel Bombarda, 6, 1000-208 Lisboa.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Alice Azinheiro da Costa Capu-
cho, administradora de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Joaquina Rodrigues Sobral de Matos, adminis-
tradora de 2.a classe.

Dr. Francisco António Alvelos de Sousa Matoso, adminis-
trador de 3.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Marta Maria Manito Simões Martinho, administradora
de 1.a classe.

Dr. Francisco Martins Guerreiro, administrador de
3.a classe.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

28 de Fevereiro de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 6429/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de motorista de ligeiros, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, com
o aviso n.o 19 283-AS/99, suplemento de 13 de Janeiro de 2000. — Para
conhecimento dos interessados, torna-se público que se encontra afi-
xada no placard junto à Repartição de Pessoal do Centro Hospitalar
da Cova da Beira — Hospital da Covilhã a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos do concurso em epígrafe.

Mais se informa que as provas de conhecimentos terão lugar no
dia 30 de Maio, pelas 14 horas e 30 minutos, na Biblioteca deste
Centro Hospitalar, com a duração de uma hora.

20 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 6430/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de electricista, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, com o aviso
n.o 19 283-AU/99, suplemento de 13 de Janeiro de 2000. — Para conhe-
cimento dos interessados torna-se público que se encontra afixada
no placard junto à Repartição de Pessoal do Centro Hospitalar da
Cova da Beira — Hospital da Covilhã a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso em epígrafe.

Mais se informa que as provas de conhecimentos terão lugar no
dia 31 de Maio, pelas 14 horas e 30 minutos, na Biblioteca deste
Centro Hospitalar, com a duração de uma hora.

20 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 6431/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de carpinteiro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, com o aviso
n.o 19 283-AT/99, suplemento de 13 de Janeiro de 2000. — Para conhe-
cimentos dos interessados, torna-se público que se encontra afixada
no placard junto à Repartição de Pessoal do Centro Hospitalar da
Cova da Beira, Hospital da Covilhã, a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso em epígrafe.

Mais se informa que as provas de conhecimentos terão lugar no
dia 30 de Maio, pelas 10 horas e 30 minutos, na Biblioteca deste
Centro Hospitalar, com a duração de uma hora.

20 de Março de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 6432/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de canalizador, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, com o aviso
n.o 19 283-AZ/99, suplemento de 13 de Janeiro de 2000. — Para conhe-
cimento dos interessados, torna-se público que se encontra afixada
no placard junto à Repartição de Pessoal do Centro Hospitalar da
Cova da Beira, Hospital da Covilhã, a lista de candidatos admitidos
e excluídos do concurso em epígrafe.

Mais se informa que as provas de conhecimentos terão lugar no
dia 30 de Maio, pelas 10 horas e 30 minutos, na Biblioteca deste
Centro Hospitalar, com a duração de uma hora.

20 de Março de 2000. — A Chefe da Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.
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Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Rectificação n.o 1062/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 37, de 14
de Fevereiro de 2000, a p. 3021 [aviso n.o 2714/2000 (2.a série)], rec-
tifica-se que onde se lê:

«Candidatos admitidos:

[ . . . ]
Inês Gama Rosa Alves Martins.
[ . . . ]
Sara Isabel Silva Farinha.
Susana Fernandes Martins.
Susana Marina Cruz Faria Charrinho.

Candidatos excluídos:

Alexandra Cristina Mugeiro Sousa (a).
Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro (a).
Carla Sofia Costa Teodoro (a).
Maria Isabel Pitacas Alves (a).
Rita Sofia Estevão Mendonça Teixeira (a).»

deve ler-se:

«Candidatos admitidos:

[ . . . ]
Inês Sofia Gama Rosa Alves Martins.
[ . . . ]
Sara Isabel Silva Farinha.
Susana Marina Cruz Faria Charrinho.

Candidatos excluídos:

Alexandra Cristina Mugeiro Sousa (a).
Ana Luísa Mendes Francisco Ribeiro (a).
Carla Sofia Costa Teodoro (a).
Maria Isabel Pitacas Alves (a).
Rita Sofia Estevão Mendonça Teixeira (a).
Susana Fernandes Martins (a).»

23 de Março de 2000. — A Administradora do Serviço de Gestão
de Recursos Humanos, Teresa Ribeiro.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Despacho n.o 7581/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração destes Hospitais de 28 de Novembro de 1999, foi
concedida equiparação a bolseiro fora do País ao Dr. José Guilherme
Lopes Rodrigues Tralhão, por um ano, com efeitos a 5 de Dezembro
de 1999, nos termos do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto.

23 de Março de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal,
(Assinatura ilegível.)

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 6433/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que se encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal
deste Hospital a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República a lista dos candidatos admitidos e excluídos do processo
de selecção e recrutamento para enfermeiro em regime de contrato
administrativo de provimento, cujo aviso foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 2000.

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da referida publicação.

22 de Março de 2000. — O Director, José Manuel Pavão.

Hospital Distrital de Mirandela

Aviso n.o 6434/2000 (2.a série). — Para conhecimento de todos
os interessados, faz-se público que a lista de antiguidade dos fun-
cionários deste Hospital, reportada a 31 de Dezembro de 1999, se
encontra afixada no placard da Secção de Pessoal, onde pode ser
consultada.

Nos termos da lei, o prazo de reclamações é de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso.

15 de Março de 2000. — O Director, Gonçalves André.

Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira

Aviso n.o 6435/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal deste Hospital repor-
tada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação.

23 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de
Jesus Marques.

Aviso n.o 6436/2000 (2.a série). — Torna-se público que se
encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso externo de ingresso na
categoria de técnico de 2.a classe de farmácia, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, homo-
logada pelo despacho de 23 de Março de 2000 do conselho de admi-
nistração deste Hospital, após cumprimento do estabelecido no Código
do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, conjugado com o n.o 3 do artigo 21.o
do mesmo diploma.

24 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria de
Jesus Marques.

Hospital de Egas Moniz

Rectificação n.o 1063/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 19 283-HV/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999 — concurso
externo de ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de fisio-
terapia do quadro de pessoal deste Hospital, rectifica-se que, no n.o 1
do aviso, onde se lê «por despacho de 17 de Novembro de 1998
do director do Hospital de Egas Moniz» deve ler-se «por despacho
de 8 de Novembro de 1999 do conselho de administração».

No n.o 5 do aviso, onde se lê «o presente concurso rege-se pelo
Decreto-Lei n.o 586/99, de 21 de Dezembro» deve ler-se «o presente
concurso rege-se pelo Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro».

No n.o 9 do aviso, onde se lê «entrevista profissional de selecção,
de entre possuidores das habilitações mencionadas nas alíneas a),
b) e c) do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro»
deve ler-se «entrevista profissional de selecção».

Inclui-se ainda no ponto n.o 9:
«9.1 — Serão factores de ponderação de avaliação curricular os

constantes nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri e serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.».

No n.o 10.2, onde se lê «são requisitos especiais os constantes do
artigo 14.o, alíneas a), b) e c), do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro» deve ler-se «são requisitos especiais a posse de um dos
cursos previstos no artigo 14.o, alíneas a) ou c), do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, no âmbito da profissão de fisio-
terapeuta».

17 de Março de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 6437/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para o provimento de um lugar de técnico de diagnóstico e
terapêutica, técnico de 2.a classe, área de cardiopneumologia. — 1 — Nos
termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, de 1 de Março de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para o provimento de um lugar de técnico
de diagnóstico e terapêutica, técnico de 2.a classe, área de cardio-
pneumologia, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido, caducando com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes da alínea d) do n.o 1 dos artigos 5.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
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5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital José Joaquim Fernan-

des — Beja, Rua do Dr. António Fernando Covas Lima, 7800-309
Beja, ou em outras instituições com as quais este Hospital tenha ou
venha a ter acordos ou protocolos de colaboração;

5.2 — O regime de trabalho será normal ou de horário acrescido
e poderá ser desenvolvido em sistema de turnos ou outros, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos anexos ao Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do

Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — ser detentor do curso de cardiopneu-
mologia, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular — serão ponderados os factores mencio-
nados no n.o 2 do artigo 55.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro;

b) Entrevista profissional de selecção — nos termos previstos no
artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
são obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A nota final do curso de formação;
c) A formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional de interesse para
a função;

d) A experiência profissional, em que se pondera o exercício
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
com avaliação da sua natureza e duração;

e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização da candidatura — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento, em papel branco ou de cores pálidas,
de formato tipo A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), residência, código
postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido, com a identificação do concurso
a que se candidata, mediante referência ao aviso de abertura,
identificando o número e data do Diário da República onde
o mesmo se encontra publicado;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-

tíveis de influir na apreciação do mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

9.2 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais de que é detentor, com
indicação da média final do curso;

b) Documento comprovativo da natureza do vínculo à função
pública, onde conste o tempo de serviço na função pública,
na carreira e na categoria;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados
e datados.

9.3 — De acordo com o n.o 2 do artigo 49.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os candidatos ficam dispensados da
apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
mencionados no n.o 7.1 deste aviso, bastando a declaração sob com-
promisso de honra no próprio requerimento.

9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.

10 — Apresentação de candidaturas — a candidatura poderá ser
entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas de
expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso,
podendo ainda ser remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para o Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, Rua do Dr. António
Fernando Covas Lima, 7800-309 Beja, desde que expedido até ao
termo do prazo atrás referido.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
concurso serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste
Hospital.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Jacob Lourenço Martins, técnica
especialista de cardiopneumografia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Vogais efectivos:

Maria Graciete Prazeres Ruivo, técnica especialista de car-
diopneumografia do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

Fernando Manuel Pedroso David Pereira, técnico principal
de cardiopneumografia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Eulália Maria Carrilho Marques Silva, técnica de 1.a classe
de cardiopneumografia do Hospital do Espírito
Santo — Évora.

Joana Vitória Brízido Serrano, técnica de 2.a classe de car-
diopneumografia do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos legais.

27 de Março de 2000. — O Administrador Hospitalar, Manuel Guer-
reiro Milho.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 6438/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, avisam-se
os interessados de que após a publicação deste aviso é afixada no
placard da sala de entrada que dá acesso ao serviço de urgência deste
Hospital a lista de classificação final dos candidatos ao concurso
externo geral de ingresso para técnico de fisioterapia de 2.a classe
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, aberto pelo aviso
n.o 17 704/99 no Diário da República, 2.a série, n.o 284, de 7 de Dezem-
bro de 1999.

24 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 6439/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, torna-se pública a lista de candidatos admitidos no
concurso interno geral de acesso para provimento de cinco lugares
na categoria de enfermeiro especialista, quatro lugares na especia-
lidade de enfermagem de saúde do adulto e idoso e um lugar na
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especialidade de enfermagem de saúde infantil e pediátrica, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17,
de 21 de Janeiro de 2000:

Candidatos admitidos:

Fernanda Maria dos Santos Gomes.
Fernanda Vilela do Vale Freitas Perninha.
João Carlos Freitas Perninha.
Paula Maria Correia Miranda.
Rosa Maria Bastos Guerreiro da Silva Fonseca.

27 de Março de 2000. — O Director, João Nogueira Pereira.

Hospital de Santa Maria Maior

Aviso n.o 6440/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, torna-se público que foi homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 24 de Março de 2000 a lista de classificação
final dos candidatos ao concurso externo geral de ingresso para a
categoria de técnico de análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal do Hospital de Santa Maria Maior, de Barcelos, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de
Dezembro de 1999:

Lista da classificação final: Valores

1.o Arsénio Miguel de Jesus Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,9
2.o Ângela Patrícia Rodrigues Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,9
3.o Mónica Daniela Oliveira Abreu Macedo . . . . . . . . . . . . . 15,8
4.o Maria Paula Crespo Pereira Dias Moreira . . . . . . . . . . . . 14,6
5.o Alexandra Montenegro Areal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,6
6.o Isabel Mónica Macedo Martins Alves Pereira . . . . . . . . . 11,1

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Luís António Castanheira Nunes.

Hospital de Santo André — Leiria

Rectificação n.o 1064/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 67, de 20 de Março
de 2000, o aviso n.o 5074/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê:

«Leonel Simões Pinto — 18,6 valores.
Rosa Maria Andrade Trindade — 16,2 valores.»

deve ler-se:

«Leonel Simões Pinto — 18,7 valores.
Rosa Maria Andrade Trindade — 16,6 valores.».

21 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, João Carlos
Alves Dinis Carmo.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 6441/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico de 2.a classe de farmácia. — Em
conformidade com o disposto da alínea b) do artigo 21.o do Decre-
to-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que a lista dos can-
didatos admitidos e excluídos se encontra afixada no placard da Repar-
tição de Administração de Pessoal deste Hospital.

De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, o candidato pode recorrer no prazo de 10 dias úteis a
contar da presente publicação.

17 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 6442/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico de 1.a classe de dietética. — Em con-
formidade com o disposto da alínea b) do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que a lista dos candidatos
admitidos e excluídos se encontra afixada no placard da Repartição
de Administração de Pessoal deste Hospital.

De acordo com o disposto no n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, o candidato pode recorrer no prazo de 10 dias úteis a
contar da presente publicação.

17 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Aviso n.o 6443/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar de assistente de patologia clínica
da carreira médica hospitalar do Hospital de São Francisco
Xavier. — Devidamente homologada pelo conselho de administração
do Hospital de São Francisco Xavier em 10 de Fevereiro de 2000
e após se ter dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguin-
tes do Código do Procedimento Administrativo e para os efeitos con-
signados no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
pública a lista de classificação final do concurso para assistente de
patologia clínica da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 30 de Dezembro
de 1994: Valores

1.o Margarida Isabel Feijó Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,8
2.o Maria Ana Schorcht da Silva Pessanha Pais . . . . . . . . . . . . . 17,6
3.o Cristina Gomes de Novais Paiva de Mourão Gamelas . . . . . 15,9
4.o Anabela Trindade Ribeiro de Andrade Rosa . . . . . . . . . . . . 13,9
5.o Isilda Maria Moreira Mendes da Silva Alves . . . . . . . . . . . . 13,8
6.o Ana Maria Pimenta de Paula Lory . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
7.o Rui Miguel Cabrita Correia Alemão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2

Da referida lista cabe recurso no prazo de 10 dias úteis a contar
da data da presente publicação, devendo o mesmo ser entregue na
Repartição de Administração de Pessoal, sita na Estrada do Forte
do Alto do Duque, 1495 Lisboa Codex, nos termos do n.o 35 da
Portaria n.o 43/98, de 26 Janeiro.

17 de Março de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Ade-
laide Cardosa.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 6444/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
informam-se todos os interessados de que se encontra afixada no
expositor existente no átrio deste Hospital a lista de classificação final
do concurso externo de ingresso na categoria de técnico de diagnóstico
e terapêutica de 2.a classe, área de radiologia, cujo aviso foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 258, de 24 de Novembro de
1999. A presente lista foi homologada pelo conselho de administração
do Hospital de São Gonçalo em 13 de Março de 2000.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do citado
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

20 de Março de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 6445/2000 (2.a série). — Concurso n.o 49/99 — concurso
externo geral de ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica
do Hospital de Sousa Martins, aberto pelo aviso n.o 19 094/99, inserto
no Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999:

Calendário de marcação das provas de entrevista de selecção profissional

Número Nome Data Hora Sala

4 Alfredo Cardoso Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 de Maio . . . . . . Das 10 às 12 . . . . . . . . Sala das comissões junto ao
aprovisionamento.5 Alzira dos Santos Alberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

6 Amélia Cristina Elias Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 Ana Cláudia Raimundo Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 Ana Cristina Pires Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

10 Ana Cristina Vieira Troca Fernandes . . . . . . . . . . . . . . .
12 Ana Maria de Almeida Pires Pereira . . . . . . . . . . . . . . .
13 Ana Maria Lopes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
15 Ana Maria Proença Gonçalves Figueiredo . . . . . . . . . .
17 Ana Paula Pacheco Ferreira Monteiro . . . . . . . . . . . . . .
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Número Nome Data Hora Sala

2 de Maio . . . . . . Das 14.30 às 16.30 . . .20 António Frade Costa Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
21 António Gonçalves Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
22 António José Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
24 António José Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
25 Aurelina Rosa Isidoro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
26 Cândida Silva Pereira Freire . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
29 Carla Isabel Freitas Perdido Serreira . . . . . . . . . . . . . . .
35 Cristina Maria Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . .
38 Dorinda Maria Matias Morgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
39 Dulce Helena Jesus Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 de Maio . . . . . . Das 10 às 12 . . . . . . . .40 Dulce Helena Matias Cunha Lopes . . . . . . . . . . . . . . . .
42 Elisa Cândida Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
44 Elisabete Dinis Marques Barroco . . . . . . . . . . . . . . . . . .
48 Elsa Maria de Jesus Adónis Melo Robalo . . . . . . . . . . .
49 Elvira de Jesus Guerra Xavier Paula . . . . . . . . . . . . . . .
52 Fernanda Aresta de Pina Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
53 Fernanda Maria Fernandes Mateus . . . . . . . . . . . . . . . .
55 Fernanda Maria Menoita Afonso Gonçalves . . . . . . . . .
56 Fernanda Mendes Rodrigues Santinho . . . . . . . . . . . . .
58 Filomena de Jesus Fernandes Monteiro . . . . . . . . . . . . .

Das 14.30 às 16.30 . . .3 de Maio . . . . . .61 Francisco Fernandes Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
64 Francisca Manuela Brandão Alves . . . . . . . . . . . . . . . . .
66 Helena de Jesus Martins Carvalho Clara . . . . . . . . . . . .
67 Helena Maria Vieira Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
68 Hermínia Prazeres Confraria Vicente . . . . . . . . . . . . . .
69 Ilda Borrego Mariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
70 Ilda da Conceição Prata Marques Valente . . . . . . . . . . .
71 Ilda Maria Simão Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
75 Isabel Maria Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
78 Ivone Cristina Cabral Alves Caseira . . . . . . . . . . . . . . . .

79 João Manuel Trigo Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 de Maio . . . . . . Das 10 às 12 . . . . . . . .
81 Joaquim Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
86 José Manuel Peres Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
87 José Martins de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
88 Josefa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
90 Julieta Augusta Marques Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . .
92 Laura da Conceição das Almas Mota Rodrigues . . . . .
93 Laura da Silva Monteiro Tomé . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
94 Leocádia Maria Monteiro Martins Ferreira . . . . . . . . . .
97 Lucília Cristina Marta dos Santos Pereira . . . . . . . . . . .

Das 14.30 às 16.30 . . .98 Lucília dos Santos Figueiredo Oliveira . . . . . . . . . . . . . . 4 de Maio . . . . . .
100 Luís Augusto da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
101 Manuel Alberto dos Santos Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . .
102 Marco Filipe Marques Monteiro da Costa . . . . . . . . . . .
103 Margarida Maria Gonçalves Raposo . . . . . . . . . . . . . . .
106 Maria Alice da Silva Muxagata Teixeira . . . . . . . . . . . . .
110 Maria Amália Silvério Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
112 Maria Augusta dos Santos Alves Escaleira . . . . . . . . . .
114 Maria Celestina Rebelo Monteiro Valente Veiga . . . . .
116 Maria Conceição Fernandes Seabra Pedrosa . . . . . . . .

117 Maria Cristina Franco Assunção Andrade . . . . . . . . . . . 8 de Maio . . . . . . Das 10 às 12 . . . . . . . .
118 Maria da Conceição Monteiro Aguiar Dias . . . . . . . . . .
119 Maria da Conceição Nascimento Monteiro . . . . . . . . . .
120 Maria da Glória Pires Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
121 Maria de Fátima Braz Rodrigues Miragaia . . . . . . . . . .
122 Maria de Fátima Martins Pinto Oliveira . . . . . . . . . . . .
123 Maria de Fátima Pereira Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . .
125 Maria de Fátima Purificação Borrego Frade . . . . . . . . .
126 Maria de Fátima Rainha Morgado do Adro . . . . . . . . .
128 Maria de Lurdes da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Das 14.30 às 16.30 . . .8 de Maio . . . . . .129 Maria de Lurdes Dias Pereira Nunes . . . . . . . . . . . . . . .
130 Maria de Lurdes Gonçalves Delgado Alpendre . . . . . .
132 Maria de Lurdes Teles Moreira Martins . . . . . . . . . . . .
133 Maria dos Anjos Cardoso dos Santos . . . . . . . . . . . . . . .
134 Maria Emília Figueiredo Ribeiro Madeira . . . . . . . . . .
135 Maria Emília Videira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
137 Maria Fernanda Teixeira Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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138 Maria Goreti Alpendre Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
139 Maria Helena Oliveira Leal Reis Barbosa . . . . . . . . . . .
140 Maria Henriqueta Sequeira Órfão . . . . . . . . . . . . . . . . .

141 Maria José Soares Vicente Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 de Maio . . . . . . Das 10 às 12 . . . . . . . .
142 Maria Judite Martins Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
143 Maria Luísa Reis Gomes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
148 Maria Odete Rodrigues Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . .
151 Natália Esteves Coutinho dos Santos . . . . . . . . . . . . . . .
153 Nuno Filipe Castanheira Lucas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
154 Nuno Miguel Barbas dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
155 Nuno Ricardo Brites Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
156 Olga Maria Nunes Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
157 Olga Maria Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Das 14.30 às 16.30 . . .158 Olívia Fernandes Martins Louro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 de Maio . . . . . .
160 Óscar Manuel Serra Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . . . .
163 Paula Cristina Gonçalves Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
164 Paula Cristina Santos Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
165 Paulo Alexandre Paiva de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . .
167 Pedro Miguel de Almeida Paz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
169 Rosa Maria da Fonseca Vieira Gonçalves . . . . . . . . . . .
170 Rosa Maria de Jesus Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
171 Rosa Maria de Jesus Lucas Neca . . . . . . . . . . . . . . . . . .
172 Rui José Antunes Cariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

176 Sandra Maria Pereira Saraiva Miguel . . . . . . . . . . . . . . . 10 de Maio . . . . . Das 10 às 12 . . . . . . . .
182 Sónia Cristina Ramos da Silva Afonso . . . . . . . . . . . . . .
183 Susana Maria da Silva Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
184 Susana Marina Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
185 Susete Carvalho Henriques da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . .
186 Teresa Maria Marques Ferreira Ramos . . . . . . . . . . . . .
187 Teresa Paula Henriques Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . .
189 Virgílio Jesus Bentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
191 Vítor Manuel Correia Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Candidatos excluídos por terem classificação inferior a 9,5 valo-
res:

1 — Albertina das Neves Afonso Neto de Jesus.
3 — Alexandra Isabel Cabido Tracana.
27 — Carla Alexandra Cardoso Santos Vilão Lourenço.
30 — Célia de Jesus.
32 — Cristina dos Anjos Monteiro Santos.
34 — Cristina Maria da Silva Muxagata Gonçalves.
37 — Deolinda Maria Fernandes dos Santos.
65 — Gracinda Pereira Marques dos Santos.
76 — Isabel Maria Gouveia Soares Gonçalves.
77 — Isabel Maria Nunes Oliveira Inácio.
80 — Joaquim Alves Martins.
82 — Joaquim Paulo Pereira da Costa.
85 — José Manuel Monteiro Brás.
124 — Maria de Fátima Pereira Pissarra Lopes.
127 — Maria de Fátima Trindade dos Santos.
166 — Paulo Miguel Gonçalves Pissarra.
190 — Virgínia Amélia Rebelo Vilão.
192 — Vítor Miguel Nascimento Pires.

Candidatos excluídos por não terem comparecido às provas
escritas:

2 — Aldina Maria Rodrigues dos Santos Ferreira.
7 — Ana Alexandra Marques Madeira Alexandre.
11 — Ana Margarida Simão Sousa.
14 — Ana Maria Monteiro Fernandes.
16 — Ana Marisa Gil dos Santos.
18 — Ana Rosa Lopes Ferreira Torres.
19 — Ana Sofia Caramelo Ramos.
23 — António José Coutinho Ferreira.
28 — Carla Alexandra dos Santos Pinto Lourenço Marques.
31 — Clementina de Jesus Martins Magalhães.
33 — Cristina Maria da Fonseca.
36 — Cristina Valente da Fonseca Pereira dos Santos.
41 — Edite Monteiro Martins Gomes Guedes.
43 — Elisabete Couto Reis Martins Guerra.
45 — Elisabete Fonseca Machado.

46 — Elisabete Maria Proença Santiago.
47 — Elisabete Rebelo Gonçalves.
50 — Elza Maria Teixeira Ferreira Gonçalves.
51 — Emília Maria das Neves Lopes Vilão.
54 — Fernanda Maria Matos Proença.
57 — Fernando Joaquim da Cruz Serreira.
59 — Florentina dos Anjos Mendes Gonçalves.
60 — Francisco Cruz Henriques.
62 — Francisco José Foitinho Henriques dos Santos.
63 — Francisco José Fonseca Dinis.
72 — Lola Marisa Gonçalves Nércio Rosa.
73 — Isabel de Jesus Monteiro Gonçalves.
74 — Isabel Maria dos Anjos Simão Dias.
83 — José Augusto da Costa Alvané.
84 — José da Silva do Adro.
89 — Josefina Maria Cardoso Clara Saraiva.
91 — Julieta Martins Alves.
95 — Leonel Dinis Abadesso.
96 — Lúcia Maria Sousa Dias Peralta.
99 — Lucinda Maria Alves Cardoso.
104 — Maria Adelaide Lourenço Almeida.
105 — Maria Alcina Marques Batista Pires.
107 — Maria Alice Limão.
108 — Maria Alice Vieira Fontes.
109 — Maria Almerinda Abreu Matias Morgado.
111 — Maria Ascensão Santos.
113 — Maria Cândida Monteiro Pereira da Silva.
115 — Maria Célia dos Santos Abrantes.
131 — Maria de Lurdes Pereira Antunes.
136 — Maria Fernanda Marques Reinas.
144 — Maria Luísa Saraiva dos Santos Carvalho.
145 — Maria Manuela Pires Freitas.
146 — Maria Margarida Fernandes Antunes Marques.
147 — Maria Margarida Gonçalves Nunes.
149 — Maria Teresa Afonso dos Santos Nunes.
150 — Mónica Sofia Ribeiro Sucena.
152 — Natércia Santos Esteves.
159 — Olívia Sampaio Monteiro Beirão Justino.
161 — Paula Cristina Cardoso Teodósio Vicente.
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162 — Paula Cristina Gomes Pina.
168 — Ricardo António Gonçalves Figueiredo.
173 — Rui Manuel da Cruz Nunes.
174 — Salete da Conceição Pereira Fernandes Pires.
175 — Sandra Maria da Silva Costa.
177 — Sandra Marisa Pires Caetano Caramelo.
178 — Sandra Patrícia Borges Caspão.
179 — Sandra Sofia Monteiro Rocha Esteves.
180 — Sara Martins Gomes Monteiro.
181 — Sílvia Maria Correia Prior.
188 — Verónica Andrade de Sousa.

24 de Março de 2000. — O Director, José Guilherme Abrantes do
Carmo.

Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde

Aviso n.o 6446/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de administração do Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde de 24 de Março de 2000:

O júri para proceder à avaliação e classificação final dos estagiários
admitidos na sequência do concurso para técnico superior de 2.a classe,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174,
de 28 de Julho de 1999, terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Maria Manuela da Silva Dias Henriques,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Manuel Castro Ferreira de Mesquita Borges,
técnico superior de 2.a classe.

Dr.a Maria Manuela Duarte Veloso de Carvalho, técnica
superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Armanda Morato Bravo Moura, técnica superior
de 1.a classe.

Dr.a Ana Cristina Reis da Silva, técnica superior de 1.a classe.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

24 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Domingos Simão das Dores.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 403/2000. — A firma Laboratórios Vitória, S. A.,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Venosmil, solução oral, 200 mg, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 9 688 606, concedida em 3 de Outubro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 404/2000. — A firma Seber Portuguesa Farma-
cêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Uronefrex, cápsulas, 125 mg, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 2 156 594 e 2 156 495, concedida em 18
de Dezembro de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o

pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 405/2000. — A firma Seber Portuguesa Farma-
cêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Uronefrex, cápsulas, 250 mg, consubstanciada na auto-
rização com os registos n.os 2 156 693 e 2 156 792, concedida em 18
de Dezembro de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 406/2000. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Unacid, pó e solvente p/injectável (1000+2000) 100 ml, consubstan-
ciada na autorização com o registo n.o 9 688 960, concedida em 20
de Setembro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 407/2000. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Unacid, pó e solvente p/injectável (1000+2000), 25 ml, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9 688 937, concedida em 20 de Setem-
bro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».
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O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 408/2000. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Unacid, pó e solvente p/injectável (125+250), 10 ml, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9 688 903, concedida em 20 de Setem-
bro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 409/2000. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Unacid, pó e solvente p/injectável (250+500) 10 ml, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9 688 911, concedida em 20 de Setem-
bro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 410/2000. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Unacid, pó e solvente p/injectável (250+500) 100 ml, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9 688 945, concedida em 20 de Setem-
bro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 411/2000. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Unacid, pó e solvente p/injectável (500+100) 10 ml, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9 688 929, concedida em 20 de Setem-
bro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 412/2000. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Unacid, pó e solvente p/injectável (500+100) 100 ml, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 9 688 952, concedida em 20 de Setem-
bro de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 413/2000. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Unacid, comprimidos revestidos 375 mg, consubstanciada na autori-
zação com o registo n.o 8 688 705, concedida em 20 de Setembro
de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
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conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 414/2000. — A firma Laboratórios Pfizer, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Unacid oral, pó e solvente p/injectável, 50 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 8 688 812, concedida em 20 de Setembro
de 1988.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 415/2000. — A firma Abbott Laboratórios, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Tronolane, supositórios, 18 mg, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 8 793 703, concedida em 22 de Agosto de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 416/2000. — A firma Abbott Laboratórios, L.da,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Tronolane, pomada, 10 mg, consubstanciada na autorização com o
registo n.o 8 793 802, concedida em 22 de Agosto de 1991.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 417/2000. — A firma Helsinn — Produtos Far-
macêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Toxepasi 100, pó e solvente p/solução injectável,
100 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9 759 811,
concedida em 1 de Outubro de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 6447/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de 12 lugares na categoria de técnico superior
de serviço social de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Norte do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependên-
cia. — 1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência (SPTT) de 10 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso para preenchi-
mento de 12 lugares de técnico superior de 1.a classe de serviço social
da carreira de técnico superior de serviço social do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Norte do SPTT, aprovado pela Portaria
n.o 631/96, de 6 de Novembro, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 257, de 6 de Novembro de 1996, e alterado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é exclusivamente válido para
as vagas postas a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 248/85, de
15 de Julho, e 296/91, de 16 de Agosto.

4 — Local de trabalho — nos estabelecimentos e serviços do SPTT,
Direcção Regional do Norte.

5 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1, índice 460, para
os lugares a prover de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior de serviço social, constantes do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e demais legislação complementar.

6 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições estabelecidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — devem os candidatos satisfazer as con-
dições estabelecidas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular o júri terá em conta os seguintes
factores:

a) Habilitações académicas de base;
b) Formação profissional complementar;
c) Experiência profissional com maior relevância na área da

toxicodependência.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
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fissionais e pessoais dos candidatos, através dos seguintes factores
de apreciação: aptidão profissional para o exercício de funções na
área de toxicodependência, tendo em conta a experiência profissional
na referida área, capacidade de iniciativa, de criatividade e integração
em grupo, facilidade de comunicação, gestão de situações imprevistas
e a ponderação de alternativas.

9 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida ante-
cedência da data, hora e local da realização da entrevista profissional
de selecção.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Avenida da
Boavista, 2521, 4100 Porto, e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, referenciando o número, a data

e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Experiência profissional;
e) Indicação da categoria que possui, natureza do vínculo, serviço

a que pertence e tempo de serviço exercido em funções na
área para que é aberto o concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados;

b) Declaração, passada pelo serviço de origem, caso o funcio-
nário se encontre vinculado à função pública, na qual constem,
de forma inequívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Classificação de serviço atribuída nos últimos três anos na

sua forma quantitativa e qualitativa, sendo obrigatória a apre-
sentação da classificação do último ano.

11 — Aos candidatos funcionários do SPTT é dispensada a apre-
sentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais que
constem no seu processo individual.

12 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final do concurso serão publicadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

15 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Licenciado José González Esteves, presidente da
Direcção Regional do Norte do SPTT.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Eduarda da Silva Costa, técnica superior
de 1.a classe de serviço social do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Norte do SPTT.

Licenciada Isabel Cristina Pinto Pereira Sarmento, técnica
superior de 1.a classe de serviço social do quadro de pes-
soal da Direcção Regional do Norte do SPTT.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria do Céu Costa Pardal, técnica superior
de 1.a classe de serviço social do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Norte do SPTT.

Licenciada Maria de Fátima Pereira Tomaz, técnica superior
de 1.a classe de serviço social do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Norte do SPTT.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 6448/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de seis lugares na categoria de técnico superior
de 1.a classe de psicologia clínica da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Norte do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência. — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho do conselho de administração do Serviço de Prevenção e
Tratamento da Toxicodependência (SPTT) de 30 de Dezembro de
1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso para preenchimento de seis lugares na categoria de técnico
superior de 1.a classe da carreira técnica superior, área de psicologia
clínica, do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte do
SPTT, aprovado pela Portaria n.o 631/96, de 6 de Novembro, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 257, de 6 de Novembro de
1996, e alterada pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — Validade do concurso — este concurso é válido para as vagas
referidas, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver consiste no exercício de funções na área de psicologia clínica.

4 — Locais de trabalho — nas unidades especializadas e serviços
no âmbito da Direcção Regional do Norte do SPTT.

5 — Vencimento — a remuneração aplicável será a constante nos
termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais
legislação complementar e as regalias sociais vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 427/89,
de 7 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão ao con-

curso são os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os técnicos
superiores de 2.a classe de psicologia clínica que reúnam as condições
previstas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção, se o júri assim o entender.

8.1 — Na avaliação curricular o júri terá em conta os seguintes
factores: habilitação académica de base, formação profissional, expe-
riência profissional e classificação de serviço.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva, as aptidões profissionais e pes-
soais dos candidatos, através dos seguintes factores de apreciação:
aptidão profissional para o exercício de funções na área da toxico-
dependência, tendo em conta a experiência profissional na referida
área, capacidade de iniciativa, de criatividade e de integração em
grupo, a afacilidade de comunicação, a gestão de situações imprevistas
e a ponderação de alternativas.

8.3 — Os candidatos admitidos serão notificados, com a devida ante-
cedência, da data, hora e local da realização da entrevista profissional
de selecção, se for caso disso, referido no n.o 8.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante a apre-

sentação de requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do SPTT e entregue pessoalmente na Secção de Pessoal
da Direcção Regional do Norte, sita na Avenida da Boavista, 2521,
4100 Porto, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, considerando-se
entregue dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar obrigatoriamente os seguin-
tes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso a que concorre, com referência ao

número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

e) Pedido para ser admitido a concurso;
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f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

g) Indicação dos elementos que instruem o requerimento;
h) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes elementos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração, passada pelo serviço de origem, na qual constem,
de forma inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública, o tempo de serviço, contado à data da publi-
cação do presente aviso, na categoria, na carreira e na função
pública e a classificação de serviço, incluindo o seu valor
numérico, nos últimos três anos, sendo obrigatória a do último
ano;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, em formato A4, de que

constem os elementos necessários à avaliação curricular, devi-
damente comprovados com certidões e declarações.

9.4 — A apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
enunciados no n.o 7.1 do presente aviso pode ser dispensada desde
que no requerimento do pedido de admissão ao concurso declare,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos.

9.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Direcção
Regional do Norte do SPTT ficam dispensados de apresentar os docu-
mentos a que se refere o n.o 7.1 do presente aviso, desde que os
mesmos se encontrem nos respectivos processos individuais.

10 — A relação de candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final do concurso serão publicitadas e afixadas no placard
da Secção de Pessoal da Direcção Regional do Norte, sita na Avenida
da Boavista, 2521, 4100 Porto, nos termos dos artigos 33.o, 34.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Alberto Manuel Ferreira Pimentel,
vogal da Direcção Regional do Norte do SPTT.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuela Brito da Cruz e Silva Esteves,
assistente principal da carreira técnica superior de saúde,
área de psicologia clínica, do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Norte do SPTT.

Licenciada Maria João Rodrigues Carvalho Pereira, assis-
tente principal da carreira técnica superior de saúde, área
de psicologia clínica, do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Norte do SPTT.

Vogais suplentes:

Licenciada Glória dos Anjos Barreira Pimentel, assistente
principal da carreira técnica superior de saúde, área de
psicologia clínica, do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Norte do SPTT.

Licenciada Alda Cristina Espanha Pinho da Silva, assistente
principal da carreira técnica superior de saúde, área de
psicologia clínica, do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Norte do SPTT.

12.1 — O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 6449/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de acesso para provimento de um lugar de chefe de serviço de
psiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Coimbra do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o e 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos
Concurso de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento na
Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, apro-
vado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se público que,
por deliberação do conselho de administração de 10 de Março de
2000, se encontra aberto concurso institucional interno geral de pro-
vimento para o preenchimento de um lugar de chefe de serviço de

psiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico
do SPTT, Direcção Regional do Centro, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, de 19 de Maio, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 116, de 19 de Maio de 1999.

2 — O concurso é válido exclusivamente para o preenchimento do
lugar citado no número anterior.

3 — Local de trabalho — as funções serão desempenhadas da
DRC/CAT de Coimbra, sita na Rua de Pinheiro Chagas, 88,
3000 Coimbra.

4 — Requisitos de admissão:
4.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os constantes

do n.o 52 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março;
4.2 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
feciar do alargamento da área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — É exigência particular do lugar a prover o exercício de funções
de assistente hospitalar de psiquiatria em estabelecimento especia-
lizado no tratamento da toxicodependência.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação de candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República;

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas em reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência e entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal da DRC/STPP, sita na Rua de
Bernardo de Albuquerque, 86, 3000-071 Coimbra, ou remetido pelo
correio, sob registo, com aviso de recepção, considerando-se entregue
dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

7 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, residência e telefone,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde onde está
vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através de reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

8.1 — A não apresentação, no prazo da candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

8.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

9 — O método de selecção a utilizar é um prova pública, que con-
siste na discussão do curriculum vitae do candidato, sendo obriga-
toriamente considerados os factores e respectiva valorização, constante
dos n.os 59 e 60 do Regulamento dos Concursos.

10 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard do Serviço de Pessoal do SPTT, Direcção Regional do Centro,
sendo os candidatos notificados da afixação, por ofício registado, com
aviso de recepção, acompanhado de cópia de lista.
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10.1 — A lista de classificação final será publicada no Diário da
República, 2.a série.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria da Luz Freire Lobo Vaz Patto, presidente
da Direcção Regional do Centro.

Vogais efectivos:

Teresa Maria Filipe Vicente Amaral Dias, chefe de serviço
de psiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do SPTT/DRC, que substituirá a presidente
do júri nas suas faltas e impedimentos.

Maria Isabel Santos de Prado e Castro, chefe de serviço
de psiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do SPTT/DRC.

Maria Alice Rego da Silveira e Castro, chefe de serviço
de psiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do SPTT/DRC.

João Nunes Lopes Curto, chefe de serviço de psiquiatria
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal do
SPTT/DRC.

Vogais suplentes:

Nuno Pereira Silva Miguel, director dos serviços de acção
médica do SPTT/Serviços Centrais.

Joaquim Martins Matos Cabeças, chefe de serviço de psi-
quiatria da carreira médica hospitalar do quadro de pes-
soal do Hospital de Sobral Cid.

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 6450/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento na categoria de enfermeiro-chefe da carreira
de enfermagem. — 1 — Por despacho de 10 de Março de 2000, faz-se
público que, nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para provimento de um lugar na categoria
de enfermeiro-chefe da carreira de enfermagem, pertencente ao qua-
dro de pessoal da Direcção Regional do Alentejo do Serviço de Pre-
venção e Tratamento da Toxicodependência, aprovado pela Portaria
n.o 361/99, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 116,
de 19 de Maio de 1999.

1.1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de
Outubro, e no Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o presente concurso visa o preenchimento
da vaga em questão, caducando com o seu provimento.

3 — Local de trabalho — nos serviços dependentes da Direcção
Regional do Alentejo do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência, sediada na Rua de São Tomé e Princípe, 13-A,
7800-479 Beja.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as descri-
tas no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

5 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à categoria de enfermeiro-chefe, de acordo com o dis-
posto na tabela I anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15
de Outubro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente
exigíveis para o desempenho do cargo;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — Especiais — possuir a categoria de enfermeiro graduado ou
enfermeiro especialista com seis anos de exercício profissional e ava-
liação de desempenho de Satisfaz e uma das seguintes habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou a

secção de administração do curso de Enfermagem Com-
plementar;

c) Um curso de especialização em enfermagem estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio;

d) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel, iniciado até à data da entrada
em vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o determinado pelos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo a classificação
final expressa numa escala de 0 a 20 valores e obtida por aplicação
das seguintes fórmulas:

CF=AC+DC
2

AC=AGC+EP+FP+AP+OER
5

DC=(4×AVC)+(6×ADC)+(6×CPR)+(4×CPC)
20

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
AGC=apreciação global do currículo;
EP=experiência profissional;
FP=formação permanente;
AP=actividade pedagógica;
OER=outros elementos relevantes;
DC=discussão curricular;
AVC=apresentação verbal do currículo;
ADC=argumentação na discussão do currículo;
CPR=conhecimentos profissionais relevantes;
CPC=concretização prática dos conhecimentos.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato, sendo consideradas e ponderadas, de acordo com as
exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.2 — A prova pública de discussão curricular visa determinar a
competência profissional e ou científica dos candidatos, tendo como
referência o perfil de exigências profissionais, genéricas e específicas,
da função posta a concurso.

7.3 — Os dois métodos de selecção referidos nos n.os 7.1 e 7.2
terão carácter eliminatório.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas ao presente
concurso deverão ser formalizadas através de requerimento dirigido
ao presidente do conselho de administração do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência e entregue pessoalmente na Sec-
ção de Pessoal, sita na morada referida no n.o 3 do presente aviso,
durante as horas de expediente, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado, para aquela morada.

8.1 — Do requerimento de admissão terão de constar obriga-
toriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, residência, código
postal, telefone, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu) e situação militar
(quando for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço em que
exerce funções;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Referência ao presente aviso de abertura, mencionado o

número e a data do Diário da República onde vem publicado;
e) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem

como a sua sumária caracterização;
f) Outros elementos que o candidato julgue relevantes para

melhor apreciação do seu mérito;
g) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.
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8.2 — Documentos — juntamente com o requerimento, os candi-
datos deverão apresentar, sob pena de exclusão, os seguintes docu-
mentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
especificando inequivocamente a natureza do vínculo, o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a menção da avaliação do desempenho referente
aos últimos três anos, outra justificação da não existência
da mesma, se for caso disso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente assinados.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
dos documentos comprovativos das declarações prestadas.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal.

11 — Constituição do júri:
12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-

dimentos pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Sérgio Simão Antunes de Carvalho, enfermeiro-
-supervisor, em comissão de serviço no cargo de enfermei-
ro-director no Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

1.o vogal efectivo — Artur Manuel Caretas Lopes, enfermeiro-
-chefe do quadro de pessoal do Hospital Doutor José Maria
Grande, Portalegre.

2.o vogal efectivo — João Alberto Miranda Rodrigues, enfermei-
ro-chefe do quadro de pessoal do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

1.o vogal suplente — António Malta de Carvalho Leite, enfer-
meiro-chefe do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional
do Algarve.

2.o vogal suplente — Álvaro Nuno Caneca Murcho, enfermei-
ro-chefe do quadro de pessoal do SPTT/Direcção Regional
do Algarve.

21 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Rectificação n.o 1065/2000. — Dado que o aviso n.o 1865/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de
1 de Fevereiro de 2000, a p. 2136, saiu com inexactidão, de novo
se publica, dando-se novo prazo de candidaturas, podendo ser con-
sideradas válidas todas as candidaturas apresentadas no decurso do
prazo estipulado no primeiro aviso desde que seja entregue novo
requerimento de candidatura ao presente concurso.

«Aviso n.o 1865/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação do conselho
de administração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-
codependência (SPTT) de 30 de Dezembro de 1999, faz-se público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra
abeto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para a admissão de um estagiário com vista ao preen-
chimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, regime geral, do quadro de pessoal do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência/serviços centrais,
aprovado pela Portaria n.o 361/99, de 19 de Maio.

2 — A vaga posta a concurso resulta de quota de descongelamento
concedida ao Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência para o ano de 1999 pelo despacho conjunto n.o 619-A/99,
atribuída aos serviços centrais por despacho do conselho de admi-
nistração de 30 de Setembro de 1999.

2.1 — A publicação do presente aviso foi precedida de consulta
à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do disposto
no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

3 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes à quota atribuída e para os que eventualmente
venham a sê-lo, até ao número de vagas a preencher e no seu prazo
de validade.

4 — O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 310,
da carreira técnica superior, estagiário, constante do mapa anexo ao
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 233/94, de 15 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 159/95, de 6 de Julho;

Despacho de 18 de Novembro de 1996 da Ministra da Saúde,
que aprovou o regime do estágio para ingresso nas carreiras
técnica superior do SPTT;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem fun-
ções de estudo, concepção e adaptação de métodos científico-técnicos,
tendo em vista informar a decisão superior, em especial apoio à gestão
na área de formação, nomeadamente organização de congressos e
conferências nacionais e internacionais e tradução de textos destinados
a publicação na área de actuação do SPTT.

7 — Local de trabalho — nos serviços centrais, sitos na Avenida
de Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 3.o, 1070-062 Lisboa.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
9.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura adequada.
10 — Métodos de selecção:

a) 1.a fase (eliminatória) — prova de conhecimentos;
b) 2.a fase — avaliação curricular;
c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos será escrita e terá a duração
máxima de noventa minutos, incidindo sobre o programa constante
do anexo ao presente aviso e fixado pelo despacho n.o 13 381/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999.

10.2 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.3 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas,
de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial
as relacionadas com a área funcional do lugar posto a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
é aberto o concurso, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

10.4 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, ponderando os factores, moti-
vação, espírito de equipa, sentido de organização e espírito crítico,
capacidade de inovação e qualidade técnica do discurso.

11 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas em cada método de selec-
ção e será expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valo-
res, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam de
acta elaborada pelo júri do concurso, a qual será facultada aos can-
didatos quando solicitada.

13 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização de candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
administração do SPTT e entregue nos serviços centrais do Serviço
de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, sitos na Avenida
de Columbano Bordalo Pinheiro, 87, 3.o, 1070-062 Lisboa, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, ou remetido pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado. Dele devem constar obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação do candidato (nome, naturalidade, nacionali-
dade, estado civil, data de nascimento, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
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c) Categoria profissional, natureza do vínculo e serviço a que
o candidato pertence;

d) Menção dos documentos que instruem o processo de can-
didatura;

e) Identificação completa do concurso a que concorre;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer circunstâncias que os candidatos consideram pas-
síveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituírem motivo de preferência legal.

14.2 — Os requerimentos deverão acompanhar:

a) Curriculum vitae detalhado, em três exemplares, datado e
assinado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo da titu-
laridade da licenciatura identificada no n.o 9.2 do presente
aviso ou a sua equiparação legalmente reconhecida;

c) Declaração do serviço de origem da qual constem a categoria
e natureza do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Declaração do serviço de origem das principais tarefas cor-
respondentes ao posto de trabalho ocupado pelo candidato,
com indicação da duração do seu exercício;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Caderneta militar ou certidão do serviço cívico, quando for

caso disso;
g) Certificado do registo criminal;
h) Declaração médica comprovativa de possuir a robustez física

e o perfil psíquico.

14.3 — É dispensada temporariamente a apresentação dos docu-
mentos constantes das alíneas f), g) e h) do n.o 14.2 deste aviso desde
que os candidatos declarem nos requerimentos, em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos, fazendo prova das mesmas, sempre que possível.

15 — Assiste ao júri, em caso de dúvida sobre a situação descrita
pelo candidato, a faculdade de exigir os documentos comprovativos
das suas declarações.

16 — As listas de admissão ao concurso e de classificação final
serão afixadas nas instalações do Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência, sito na Avenida de Columbano Bordalo
Pinheiro, 87, 3.o, 1070-062 Lisboa, para além de notificados, nos termos
do n.o 2 do artigo 33.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, se o número de candidatos for inferior
a 100.

17 — Regime de estágio:
17.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano, regendo-se pelas normas constantes no artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, conjugado com o regulamento dos estágios
do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, apro-
vado por despacho da Ministra da Saúde de 18 de Novembro de
1996, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de
Dezembro de 1996.

18 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Maria de Fátima Soares Correia do
Nascimento, chefe de divisão do Gabinete de Documentação
do SPTT/serviços centrais.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Alina Parreira Leal Bettencourt Picanço,
técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal do
SPTT/serviços centrais, que substituirá a presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria de Lurdes da Mota Marques de Oliveira,
técnica superior de 2.a classe do quadro do pessoal do
SPTT/serviços centrais.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Paula Silva Marques, chefe de divisão do
Gabinete de Estudos e Planeamento do SPTT/serviços
centrais.

Licenciado António Manuel da Romana Sousa, técnico
superior de 1.a classe do quadro de pessoal do SPTT/ser-
viços centrais.

11 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

ANEXO

Programa de prova de conhecimentos para ingresso na carreira
técnica superior

De acordo com o n.o 10.1 do presente aviso, e nos termos do
despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, a p. 10 187, e do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, a p. 15 646, atento o disposto no n.o 2 do artigo 53.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indicam-se os programas de
provas de conhecimentos e os elementos legislativos:

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

1.4 — Deontologia do serviço público — Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

1.5 — Código do Procedimento Administrativo: princípios
gerais — Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

2 — Atribuições e competências próprias do serviço:
2.1 — Lei de Bases da Saúde; princípios fundamentais — Lei

n.o 48/90, de 24 de Agosto;
2.2 — Estatuto do Serviço Nacional de Saúde — Decreto-Lei

n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
2.3 — Orgânica do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxi-

codependência — Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril.

II — Prova de conhecimentos específicos

Dois textos de tradução, cuja temática será o ‘fenómeno da toxi-
codependência’, sendo um de inglês-português e outro de fran-
cês-português.»

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7582/2000 (2.a série). — Por despacho
do secretário-geral do Ministério do Ambiente e do Ordenamento
do Território de 17 de Março de 2000:

Maria Teresa de Noronha e Távora Pinheiro Torres, técnica superior
de 2.a classe da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
da Junta Autónoma de Estradas — nomeada definitivamente, pre-
cedendo concurso, técnica superior de 1.a classe de biblioteca e
documentação, da carreira de técnico superior de biblioteca e docu-
mentação, ficando exonerada da categoria anterior a partir da data
da aceitação do lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

24 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Arnaldo M. R. Pereira
Coutinho.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 120/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 03.11.07.00/OC-99.PD, em 22 de
Junho de 1999, uma alteração ao Plano Director Municipal de Loures,
respeitante à Quinta do Mocho, ratificada pela Resolução do Conselho
de Ministros n.o 43-A/99, publicada no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 120, de 24 de Maio de 1999.

24 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7583/2000 (2.a série). — Considerando que o
Museu Regional de Arte, Arqueologia e Numismática de Leiria, criado
pelo Decreto n.o 3553, de 15 de Novembro de 1917, nunca funcionou
continuadamente e que o seu espólio se encontra disperso por museus,
câmaras municipais e outras instituições públicas;

Considerando que Leiria e a sua região continuam a não dispor
de um museu, ainda que formalmente exista deste 1917;

Considerando que será conveniente estudar a possibilidade de ins-
talação de um museu regional de arqueologia na Região Centro e
tendo em conta a riqueza arqueológica enunciada na envolvente da
zona de Leiria:

Determino o seguinte:
1 — É constituído um grupo de trabalho com o objectivo de:

a) Avaliar da possibilidade da criação de um museu regional
de arqueologia em Leiria;

b) Definir os conceitos e linhas programáticas para este museu
e adequá-los ao espaço do ex-Convento de Santo Agostinho;

c) Sugerir a equipa e respectivo director, com vista à sua
implementação.

2 — O grupo de trabalho referido no número anterior tem a
seguinte composição:

a) Dois representantes do Instituto Português de Museus, através
do Museu Nacional de Arqueologia e do Museu Monográfico
de Conímbriga;

b) Um representante do Instituto Português de Arqueologia;
c) Um representante da Câmara Municipal de Leiria.

3 — Os membros do grupo de trabalho não auferirão qualquer
remuneração.

11 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria
Ferreira Carrilho.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6451/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão de dois técnicos profissionais de 2.a classe, sendo um
da carreira de técnico profissional e outro da carreira de assistente de
relações públicas, com vista ao preenchimento de dois luga-
res. — 1 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 23 de Março de
2000 da secretária-geral do Ministério da Cultura, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para admis-
são de dois técnicos profissionais de 2.a classe com vista ao provimento
de um lugar da carreira de técnico profissional e de um lugar da
carreira de assistente de relações públicas do quadro de pessoal da
Secretaria-Geral, aprovado pela Portaria n.o 681/98, de 1 de Setembro:

Concurso referência A — área funcional de secretariado — um
lugar;

Concurso referência B — área funcional de relações públi-
cas — um lugar.

2 — Os lugares a preencher foram objecto de descongelamento
excepcional pelo despacho conjunto n.o 299/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 84, de 10 de Abril de 1999. Tendo sido
consultada a DGAP, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 13/97, de 17 de Janeiro esta informou não existir pessoal na situação
de disponibilidade com o perfil definido pelos ofícios n.os 15 428 e
15 429, de 20 de Outubro de 1999.

3 — Local de trabalho — Lisboa.
4 — Prazo de validade — os concursos são válidos para o preen-

chimento dos lugares referidos, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

5 — Requisitos de admissão a ambos os concursos:
5.1 — São requisitos gerais de admissão os enumerados no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, desig-
nadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres de serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão aos concursos:

Concurso referência A — área funcional de secretariado — estar
habilitado com curso das escolas profissionais, curso que con-
fira certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho, ou curso equiparado na área de
secretariado;

Concurso de referência B — área funcional de relações públi-
cas — estar habilitado com curso das escolas profissionais,
curso que confira certificado de qualificação profissional de
nível III, definida pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho
das Comunidades Europeias, de 16 de Julho, ou curso equi-
parado na área de informação, comunicação e documentação.

6 — Conteúdo funcional dos lugares a prover:

Concurso referência A — assegurar todas as tarefas relacionadas
com o secretariado de membros do Governo, cargos dirigentes,
comissões ou conselhos, nomeadamente: assegurar o expe-
diente e arquivo relativo ao secretariado; tomar as providências
necessárias para a realização de reuniões; organizar a agenda
dos trabalhos; redigir ofícios e actas; efectuar o atendimento
e prestar informações e proceder ao tratamento informático
de documentos, pelo que pressupõe possuir bons conhecimen-
tos na utilização dos meios informáticos na óptica do utilizador,
utilizando as aplicações de tratamento de texto, folhas de cál-
culo, bases de dados e agenda electrónica;

Concurso referência B — assegurar todas as tarefas relacionadas
com o atendimento de público; prestar informações e escla-
recimentos, acompanhando ou encaminhando os interessados
para os serviços adequados; apoiar a realização e acompa-
nhamento de actos protocolares, bem como na recepção e
estada de personalidades ou missões estrangeiras; prestar
apoio técnico e administrativo nas actividades relacionadas
com o tratamento e a divulgação de informação da área da
cultura; manter actualizados os ficheiros informáticos, nomea-
damente os ficheiros de mailing de entidades e de organizações
com interesse na área da cultura.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração men-
sal do técnico profissional de 2.a classe de ambas as carreiras é a
correspondente ao índice 190 da respectiva escala salarial (actual-
mente 108 300$/E 540,20); as demais condições de trabalho e regalias
sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas

as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

8.1 — Programa da prova de conhecimentos gerais comum a ambos
os concursos (aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999):

«1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

a) Regime de férias, faltas e licenças;
b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
d) Deontologia do serviço público.

3 — Atribuições e competências da Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura.»

8.2 — Programa da prova de conhecimentos específicos (aprovado
pelo despacho conjunto n.o 757/99 do Ministro da Cultura e do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 202, de 30 de Agosto de 1999):

Concurso referência A

«1 — Comunicação e atendimento:

a) Tipos de comunicação;
b) Técnicas de atendimento em secretariado.
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2 — Expediente e arquivo:

a) Arquivos e sua organização;
b) Classificação de documentos e organização de processos.

3 — Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.»

Concurso referência B

«1 — Estrutura orgânica do Ministério da Cultura:

a) Áreas de actuação do Ministério da Cultura;
b) Atribuições e competências dos serviços do Ministério da

Cultura;
c) Atribuições e competências da Secretaria-Geral.

2 — A função de atendimento do público:

a) A qualidade e a imagem das organizações;
b) Protocolo;
c) Divulgação de actividades culturais.»

8.3 — Legislação para a realização da prova de conhecimentos
gerais:

Decreto-Lei n.o 42/96, de 7 de Maio (Lei Orgânica do Ministério
da Cultura);

Decreto-Lei n.o 210/99, de 11 de Junho (Lei Orgânica da
Secretaria-Geral);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março (estabelece o regime
de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública);

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto (primeira alteração, por apre-
ciação parlamentar, do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estabelece as regras
sobre o estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro (regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro (disciplina dos con-
flitos e interesses resultantes do exercício de funções públicas);

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (define os princípios gerais
de acção a que devem obedecer os serviços e organismos da
Administração Pública na sua actuação face ao cidadão, bem
como reúne de uma forma sistematizada as normas vigentes
no contexto da modernização administrativa).

8.4 — Documentação e legislação complementar para a realização
da prova de conhecimentos específicos:

Concurso referência A:

Atendimento nos serviços públicos — Secretariado para a
Modernização Administrativa;

Brochura sobre comunicação humana existente na Secretaria-
-Geral do Ministério da Cultura;

Organização de arquivos — manual de formação da Secretaria-
-Geral do Ministério da Cultura;

Concurso referência B:

Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio (cria o Sistema de
Qualidade em Serviços Públicos — SQSP);

Relações Públicas, as Técnicas de Comunicação no Desenvolvi-
mento da Empresa, Herbert e Peter Lloyd, Editorial Presença;

Apontamentos sobre atendimento, imprensa e protocolo, coor-
denados por Bouza Serrano, Ministério do Comércio e
Turismo.

8.5 — Natureza, forma, duração e classificação da prova de conhe-
cimentos — a prova de conhecimentos é de natureza teórica, escrita,
com a duração de duas horas, podendo ser consultada a legislação
e documentação indicada, e será classificada numa escala de 0 a 20
valores, sendo eliminados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de acta
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

8.7 — A classificação final será a que resultar da média aritmética
simples ou ponderada das classificações obtidas em cada método de
selecção, na escala de 0 a 20 valores, sendo considerados não aprovados
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

9 — Para efeitos da eventual aplicação dos critérios de preferência
constantes da alínea c) do n.o 1 e do n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos indicar e fazer
prova de que se encontram na referida situação.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Cultura e entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo de candidatura,
para a Calçada do Marquês de Abrantes, 43, rés-do-chão, direito,
1249-025 Lisboa.

10.1 — Do requerimento de admissão ao concurso deve constar
obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número, local e data de emis-
são do bilhete de identidade), residência, código postal e
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação completa do concurso a que se candidata, com

indicação da respectiva referência/área funcional;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os

requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10.2 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acom-
panhado de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Certificado de habilitações literárias, autêntico ou auten-

ticado;
c) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.3 — A não instrução do processo de candidatura, nos termos
dos n.os 10, 10.1 e 10.2, determina a exclusão do concurso.

11 — O local de afixação da relação de candidatos admitidos ao
concurso, bem como as listas de classificação final, quer do concurso,
quer do estágio, será na Secretaria-Geral do Ministério da Cultura,
sita na calçada do Marquês de Abrantes, 43, rés-do-chão, direito,
1249-025 Lisboa.

12 — Os júris dos concursos são os seguintes:

Concurso referência A

Presidente — Licenciada Maria Teresa Pereira Ventura, técnica
superior principal da carreira de técnico superior.

Vogais efectivos:

Licenciado António Guilherme Berbereia Moniz, assessor
principal da carreira de técnico superior, que substituirá
o presidente nas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Teresa dos Reis Quina de Carvalho Mor-
gado, técnica superior principal da carreira de técnico
superior.

Vogais suplentes:

Albertina Conceição Pontes, técnica profissional especialista
da carreira de assistente de relações públicas.

Maria Dolores Coelho Pereira, técnica profissional espe-
cialista da carreira de técnico profissional.

Concurso referência B

Presidente — Licenciada Maria de Lourdes Simões Duarte,
directora de serviços de relações públicas e documentação.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Rosa Videira de Sousa, assessora principal
da carreira de consultor jurídico, que substituirá o pre-
sidente nas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Celisa Rodrigues Canário, técnica supe-
rior de 1.a classe da carreira de técnico superior.

Vogais suplentes:

Maria João Teixeira Sousa Tomaz da Silva, técnica pro-
fissional especialista da carreira de assistente de relações
públicas.

Maria Dolores Coelho Pereira, técnica profissional espe-
cialista da carreira de técnico profissional.
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Os esclarecimentos relacionados com este aviso poderão ser obtidos
na Divisão de Recursos Humanos da Secretaria-Geral do Ministério
da Cultura, sita na morada indicada no n.o 11.

28 de Março de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Contrato (extracto) n.o 1012/2000:

Sérgio António Monteiro e Silva — contratado, em regime de contrato
administrativo de provimento, pelo período de um ano, como esta-
giário da carreira de programador-adjunto do quadro da Secre-
taria-Geral do Ministério da Cultura, com efeitos a 14 de Março
de 2000.

23 de Março de 2000. — O Secretário-Geral-Adjunto, Pedro Can-
cela Pereira.

Delegação Regional da Cultura do Centro

Aviso n.o 6452/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio desta Delegação Regional
da Cultura, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

27 de Março de 2000. — A Delegada Regional, Ana Maria Cristina
Pires.

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Despacho (extracto) n.o 7584/2000 (2.a série). — Por despacho
da subinspectora-geral das Actividades Culturais de 24 de Março de
2000:

Manuel Francisco Pascoal Fernandes, Maria Teresa Torres Antunes
Lino Craveiro, Manuel Gaspar Calhas, Isabel Maria Reis de Sousa
Rego e Manuel Joaquim Pires, assistentes administrativos principais
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Actividades Cultu-
rais — nomeados assistentes administrativos especialistas do mesmo
quadro, com efeitos a 20 de Março de 2000, considerando-se exo-
nerados dos lugares que ocupam a partir da referida data. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade.

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 6453/2000 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, faz-se público que se encontram afixadas, para consulta, nos
respectivos organismos, as listas de antiguidade dos funcionários dos
serviços a seguir indicados reportadas a 31 de Dezembro de 1999:

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo;
Arquivos Distritais de:

Aveiro;
Beja;
Bragança;
Castelo Branco;
Évora;
Faro;
Guarda;
Leiria;
Portalegre;
Porto;
Santarém;
Setúbal;
Viana do Castelo;
Vila Real;
Viseu.

Da organização das respectivas listas cabe reclamação no prazo
de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, conforme determina o n.o 1 do artigo 96.o
do mesmo diploma.

27 de Março de 2000. — O Subdirector, José Maria Salgado.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7585/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 65.o do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril,
e sob proposta do conselho directivo do Instituto Tecnológico e
Nuclear, ouvido o respectivo conselho científico, são definidas como
áreas científicas do referido Instituto as seguintes:

Ciências e tecnologias de materiais;
Química inorgânica, radioquímica e radiofarmácia;
Física e engenharia nucleares;
Protecção radiológica, radioactividade ambiente e segurança

nuclear;
Desenvolvimento e aplicação de técnicas analíticas nucleares e

afins e tecnologias de radiação.

15 de Março de 2000. — O Ministro da Ciência e da Tecnolo-
gia, José Mariano Rebelo Pires Gago.

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 6454/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear de 3 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de sete lugares de téc-
nico profissional de 1.a classe da carreira técnico-profissional (área
de manutenção, apoio laboratorial e de equipamento) do quadro de
pessoal deste Instituto, constante do anexo I à Portaria n.o 660/96,
de 14 de Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89 com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 1.a classe da
área de apoio de engenharia de manutenção de equipamento cabe
executar funções de apoio técnico geral sob orientação superior, exe-
cutando predominantemente tarefas de operação, manutenção e apoio
laboratorial, nomeadamente nas áreas de electrónica, mecânica e téc-
nica do vazio.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
Tecnológico e Nuclear, em Sacavém.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de candidatura — preencher os
requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, satisfazendo as regras a que se refere a alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular, na qual serão ponderados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares em concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.
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8.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos nos termos legais.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

aviso de abertura.
9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do Instituto Tecnológico e
Nuclear, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e arquivo emissor, número fiscal de contribuinte,
situação militar, se a esta sujeito, residência, código postal
e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado devidamente assinado e
datado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração, passada e autenticada, emitida pelo respectivo
serviço, que comprove a categoria de que o candidato é titular,
a natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço
contado na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço (na expressão quantitativa) dos últimos
três anos;

e) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço onde
o funcionário exerce funções, com a especificação porme-
norizada das tarefas e responsabilidades que lhe estiverem
cometidas, bem como o tempo de serviço correspondente ao
exercício a que as mesmas se reportam.

9.4 — Os candidatos do Instituto Tecnológico e Nuclear serão dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 9.3, desde que conste do seu processo individual, devendo, neste
caso, declarar expressamente tal facto no requerimento.

9.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro do
Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais efectivos:

Doutora Isabel da Graça Rego dos Santos, investigadora
principal do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear,
que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Doutora Maria Isabel Garrido Prudêncio, investigadora
principal do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais suplentes:

Doutora Maria de Fátima Duarte Araújo, investigadora
auxiliar do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Luís António Teixeira Leitão Pinto, chefe de repartição do
quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Tecnológico e Nuclear, Secção de Pes-
soal, Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no edifício da administração do Instituto Tecnológico e Nuclear,
Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

27 de Março de 2000. — O Presidente, José Carvalho Soares.

Aviso n.o 6455/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear de 3 de Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de
técnico profissional de 1.a classe da carreira técnico-profissional (área
de apoio de engenharia e de manutenção de equipamento) do quadro
de pessoal deste Instituto, constante do anexo I à Portaria n.o 660/96,
de 14 de Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89 com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional de 1.a classe da
área de apoio de engenharia de manutenção de equipamento cabe
executar funções de apoio técnico geral sob orientação superior, exe-
cutando predominantemente tarefas de apoio laboratorial, nomea-
damente nas áreas de electrónica e mecânica.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
Tecnológico e Nuclear, em Sacavém.

6 — Vencimento e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da administração central.

7 — Requisitos gerais e especiais de candidatura — preencher os
requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, satisfazendo as regras a que se refere a alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular, na qual serão ponderados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares em concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas, com ava-
liação da sua natureza e duração.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

8.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

8.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos nos termos legais.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

aviso de abertura.
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9.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do Instituto Tecnológico e
Nuclear, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e arquivo emissor, número fiscal de contribuinte,
situação militar, se a esta sujeito, residência, código postal
e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

9.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado devidamente assinado e
datado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração, passada e autenticada, emitida pelo respectivo
serviço, que comprove a categoria de que o candidato é titular,
a natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço
contado na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço (na expressão quantitativa) dos últimos
três anos;

e) Declaração autenticada emitida pelo respectivo serviço onde
o funcionário exerce funções, com a especificação porme-
norizada das tarefas e responsabilidades que lhe estiverem
cometidas, bem como o tempo de serviço correspondente ao
exercício a que as mesmas se reportam.

9.4 — Os candidatos do Instituto Tecnológico e Nuclear serão dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 9.3, desde que conste do seu processo individual, devendo, neste
caso, declarar expressamente tal facto no requerimento.

9.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

10 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro do
Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais efectivos:

Engenheiro João António Borges Manteigas, investigador
auxiliar do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear,
que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Doutor Carlos Manuel Marques da Cruz, investigador auxi-
liar do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais suplentes:

Doutor José Luís de Sousa Neves, investigador auxiliar do
quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Luís António Teixeira Leitão Pinto, chefe de repartição do
quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

12 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada, com aviso
de recepção, para o Instituto Tecnológico e Nuclear, Secção de Pes-
soal, Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

13 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no edifício da administração do Instituto Tecnológico e Nuclear,
Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

27 de Março de 2000. — O Presidente, José Carvalho Soares.

Despacho n.o 7586/2000 (2.a série). — 1.a alteração ao regu-
lamento interno do conselho científico do Instituto Técnológico e
Nuclear, aprovada pelo conselho científico em 15 de Março de 2000,
cujo texto se publica em anexo.

27 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Carvalho Soares.

Alterações ao regulamento do conselho científico

(aprovadas em 15 de Março de 2000)

Introdução de um novo artigo, artigo 14.o («Substituição de mem-
bros da CC/CC e do P/CC»), e alteração para o artigo 15.o da nume-
ração do actual artigo 14.o («Revisão do regulamento interno»):

Artigo 14.o (novo)

Substituição de membros da CC/CC e do P/CC

1 — O pedido de demissão da CC/CC ou do P/CC é apresentado
ao plenário, expressamente convocado para esse fim.

2 — O pedido de demissão do P/CC conduz à demissão da CC/CC.
3 — O pedido de demissão de um ou mais membros da CC/CC,

à excepção do P/CC, é apresentado ao P/CC, que marcará a data
para a eleição dos novos membros ou convocará o plenário se, nos
termos do n.o 4 deste artigo, essas demissões acarretarem a demissão
da CC/CC.

4 — O pedido de demissão de três ou mais membros da CC/CC
acarreta a demissão da CC/CC.

5 — O plenário, convocado nos termos dos n.os 1 ou 3 deste artigo,
marcará a data para eleição da CC/CC.

6 — O impedimento permanente de um ou mais membros da
CC/CC é considerado, para efeitos deste artigo, equivalente a pedido
de demissão.

7 — Às eleições previstas nos números anteriores aplicam-se as
regras do artigo 13.o deste regulamento para a eleição da CC/CC,
com as devidas alterações, e a votação deve ser realizada até 30 dias
úteis após a formalização dos pedidos de demissão que lhe deram
origem.

8 — O mandato dos novos membros, eleitos em substituição de
outros membros, expirará no final do mandanto da CC/CC.

9 — Até à tomada de posse dos novos membros, os membros demis-
sionários devem assegurar as funções para que foram investidos.

10 — Se, no prazo marcado para apresentação de listas, não houver
nenhuma lista concorrente, as competências da CC/CC são assumidas
pelo plenário do CC até novas eleições.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto de Gestão da Base de Dados
de Recursos Humanos da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 7587/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 27 de Março de 2000:

Marco António Martins Leal Pereira — dispensado da frequência de
estágio e nomeado, definitivamente, técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Instituto de Gestão da Base de Dados
de Recursos Humanos da Administração Pública, ficando posicio-
nado no escalão 1, índice 400, da referida categoria. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Presidente, Maria Pulquéria Lúcio.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 29/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 12 de Janeiro de
2000, foi autorizada a contratação, em regime de contrato adminis-
trativo de provimento, dos médicos do internato complementar de
clínica geral Dr. José Eduardo Tomás Cunha de Freitas e Dr.a Rosa
Maria Freitas Gomes, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000.

15 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Ermelinda Alves.
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TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 7588/2000 (2.a série). — Ao cessar funções, a seu
pedido, em virtude da passagem à aposentação, louvo o auxiliar admi-
nistrativo José Cordeiro Marques pelo zelo e competência revelados
no exercício das funções na Direcção-Geral do Tribunal de Contas.

24 de Março de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Aviso n.o 6456/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade
referente aos funcionários da Procuradoria-Geral da República rela-
tiva a 31 de Dezembro de 1999. Da organização da referida lista,
de harmonia com o disposto no artigo 96.o do citado diploma, cabe
reclamação no prazo de 30 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República.

21 de Março de 2000. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho n.o 7589/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas nos artigos 10.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
e 2.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, renovo,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000 e até à data da cessação
das minhas funções, a duração da nomeação da licenciada Maria de
Lurdes Azevedo Costa Leite Garcia para prestar colaboração jurídica
especializada ao meu Gabinete, na realização de estudos na área da
função pública.

A remuneração global ilíquida devida à referida colaboradora e
pagável em prestações mensais corresponderá, proporcionalmente, à
definida no meu anterior despacho de 8 de Março de 1999, actualizada
de acordo com o aumento que venha a ser estabelecido para a escala
salarial do regime geral da função pública.

10 de Março de 2000. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

Despacho n.o 7590/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas nos artigos 10.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
e 2.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, renovo,
com efeitos a partir de 1 de Abril de 2000 e até à data da cessação
das minhas funções, a duração da nomeação da licenciada Ana Cristina
Claro de Carvalho Magalhães para prestar colaboração jurídica espe-
cializada ao meu Gabinete na realização de estudos relacionados com
a linha verde de apoio aos cidadãos idosos.

A remuneração global ilíquida devida à referida colaboradora e
pagável em prestações mensais corresponderá, proporcionalmente, à
definida no meu anterior despacho de 1 de Abril de 1999, actualizada
de acordo com o aumento que venha a ser estabelecido para a escala
salarial do regime geral da função pública.

10 de Março de 2000. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

Despacho n.o 7591/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas nos artigos 10.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
e 2.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, renovo,
com efeitos a partir de 18 de Março de 2000 e até à data da cessação
das minhas funções, a duração da nomeação de Mário Augusto Car-
doso para o exercício de funções como colaborador do meu Gabinete.

Mantêm-se as condições definidas no meu anterior despacho
n.o 7196/99 (2.a série), publicado em 12 de Abril de 1999, quanto
à remuneração mensal e ao regime de prestação de trabalho do mesmo
colaborador.

15 de Março de 2000. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

Despacho n.o 7592/2000 (2.a série). — Ao abrigo das disposições
conjugadas nos artigos 10.o, n.os 1 e 4, da Lei n.o 9/91, de 9 de Abril,
e 2.o, n.os 3 e 4, do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, renovo,

com efeitos a partir de 18 de Março de 2000 e até à data da cessação
das minhas funções, a nomeação de Paulo Alexandre Nunes da Fon-
seca para prestar colaboração ao meu Gabinete, designadamente na
realização de estudos e trabalhos específicos relacionados com a ins-
talação, configuração e gestão de equipamento informático e com
a recolha e tratamento de dados que interessam à execução de outros
trabalhos e estudos em curso no mesmo Gabinete.

Mantêm-se as condições referidas no meu anterior despacho
n.o 6893/99 (2.a série), publicado em 7 de Abril de 1999, quanto à
remuneração mensal e ao regime de prestação de trabalho do men-
cionado colaborador.

15 de Março de 2000. — O Provedor de Justiça, José Menéres
Pimentel.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho n.o 7593/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel Ângelo Francisco Paulo Espanhol, técnico profissional de
1.a classe do quadro de pessoal não docente da Universidade do
Algarve — autorizada a licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a 1 de Junho de 2000.

18 de Março de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 7594/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Fevereiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria da Graça Ferreira Rafael e Cristina Maria Rodrigues Miranda
Cabral Semedo, técnicas superiores de serviço social de 2.a classe
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
do Algarve — promovidas, precedendo concurso, à categoria de
técnico superior de serviço social de 1.a classe do referio quadro.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, Amadeu de Matos Cardoso.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Aviso n.o 6457/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de um estagiário para a carreira técnica superior de
informática. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que, por despacho reitoral de 3 de Novembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para estagiário para provimento de um lugar
de técnico superior de informática de 2.a classe, da carreira técnica
superior de informática, previsto no quadro de pessoal não docente
da Universidade da Beira Interior.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — as funções correspondentes ao lugar a
prover são as constantes do capítulo II, secção I, n.o 2, da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, no âmbito da análise e programação de
sistemas.

4 — Local de trabalho e remuneração — o candidato aprovado
exercerá as suas funções na Universidade da Beira Interior, sendo
o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixado no anexo I
ao Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, correspondente à
revalorização aplicável às carreiras de pessoal de informática. As con-
dições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para a função pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais:

a) Sejam funcionários de qualquer serviço ou organismo da
Administração Pública ou agentes nas condições referidas no
n.o 1 ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Possuam licenciatura adequada ao exercício das respectivas
funções, designadamente nos domínios específicos da infor-
mática, ciências de computação e afins.

6 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

Estes métodos poderão ser complementados com entrevista pro-
fissional de selecção, se o júri assim o deliberar.

6.1 — A prova de conhecimentos, cujo programa de provas consta
do anexo ao despacho reitoral de 19 de Junho de 1996, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 15 de Julho de 1996,
e que se publica em anexo a este aviso, com a actualização da legislação
da prova de conhecimentos gerais, decorrerá em duas partes:

A 1.a parte, respeitante à prova de conhecimentos gerais, con-
sistirá numa prova escrita com duração de uma hora, sendo
permitida a consulta de legislação;

A 2.a parte, referente à prova de conhecimentos específicos, con-
sistirá numa prova oral, sendo de uma hora a sua duração
máxima.

6.1.1 — A prova de conhecimentos terá carácter eliminatório e será
classificada de 0 a 20 valores, sendo excluídos os candidatos que na
mesma obtiveram classificação inferior a 9,5 valores.

6.2 — Avaliação curricular — onde serão obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
factores habilitação académica de base, formação profissional e expe-
riência profissional.

6.3 — Entrevista profissional de selecção — que avaliará, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — A classificação final resultará da média ponderada das clas-
sificações obtidas em todos os métodos de selecção, nos termos do
artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.5 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração na aplicação dos métodos de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao reitor da Uni-
versidade da Beira Interior, entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 deste aviso, para os Serviços Administrativos, Divisão de Expe-
diente e Pessoal da Universidade da Beira Interior, Convento de Santo
António, 6200 Covilhã, do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil e número do bilhete de identidade,
data de emissão), residência, código postal e número de
telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação do concurso a que se candidata, bem como do Diário

da República onde foi publicado;
d) Indicação da categoria que detém e serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Formação profissional (cursos de formação, estágios, espe-
cializações, seminários, etc.).

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias e as funções
que exerce e exerceu anteriormente;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais indicadas;

d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,
que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública e a natureza do vínculo, a categoria detida
e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira e na
função pública, bem como as classificações de serviço, na
sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes
para efeitos de concurso, bem como a indicação das tarefas
que lhe estiveram cometidas no respectivo período;

e) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes para apreciação do seu mérito.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Regime de estágio:
11.1 — O estágio tem a duração de um ano, findo o qual será

atribuída classificação ao respectivo estagiário e regular-se-á pela legis-
lação aplicável.

11.2 — A frequência de estágio é feita em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, no caso de indivíduos não vinculados à fun-
ção pública, e em comissão de serviço extraordinária nos restantes
casos.

11.3 — A avaliação e a classificação final dos estagiários terão em
atenção os seguintes elementos:

Relatório de estágio;
Classificação de serviço obtida durante o estágio;
Cursos de formação directamente relacionados com as funções

a exercer.

11.4 — O júri de estágio terá a constituição prevista para os pre-
sentes concursos.

12 — Listas — as listas de admissão e exclusão do concurso, bem
como as de classificação final, serão afixadas nos Serviços Adminis-
trativos, Repartição de Expediente e Pessoal, da Universidade da Beira
Interior, Convento de Santo António e Pólo I.

13 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Prof. Doutor José Alberto Ribeiro Pacheco, pro-
fessor associado.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Miguel Eduardo Pita de Jesus, professor
auxiliar.

Licenciada Alda Emília Bebiano O. Ribeiro, chefe da Divi-
são de Expediente e Pessoal.

Vogais suplentes:

Licenciado Júlio Amadeu da Silva Marques, assistente
convidado.

Engenheiro Hermínio José Fernandes Gil da Silva, técnico
superior principal.

14 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

ANEXO

1.a parte — prova de conhecimentos gerais:
1 — Orgânica da Universidade da Beira Interior (Estatutos da UBI,

aprovados pelo Despacho Normativo n.o 82/89, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 199, de 30 de Agosto de 1989).

2 — Regime jurídico da função pública:
2.1 — Relação jurídica de emprego (Decretos-Leis n.os 427/89, de

7 de Dezembro, 175/95, de 21 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho).
2.2 — Estatuto Disciplinar (Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro).
3 — Regulamentação e estruturação da carreira técnica superior

de informática (Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, e Decretos-Leis
n.os 23/91, de 11 de Janeiro, e 177/95, de 26 de Julho).

2.a parte — prova de conhecimentos específicos:
1 — Computadores.
2 — Sistemas operativos.
3 — Linguagem de programação.
4 — Comunicações de dados.

24 de Março de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria e Serviços Centrais

Despacho (extracto) n.o 7595/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 20 de Março de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Licenciada Maria Gabriela Bragança Barbosa Godinho Mendes, téc-
nica superior de 1.a classe (área de gestão) da Reitoria da Uni-
versidade de Lisboa — nomeada definitivamente técnica superior
principal (área de gestão) da mesma Reitoria, considerando-se exo-
nerada do lugar anterior com efeitos à data do termo de aceitação.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

Despacho (extracto) n.o 7596/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 20 de Março de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Licenciada Maria Margarida Duque Milheiriço Farraia Sena Batista,
técnica superior principal (área de BD) da Reitoria da Universidade
de Lisboa — nomeada definitivamente assessora (área de BD) da
mesma Reitoria, considerando-se exonerada do lugar anterior com
efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

Despacho (extracto) n.o 7597/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 22 de Março de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Maria Luísa da Cruz de Sá Guimarães Monte, técnica profissional
de 2.a classe da Reitoria da Universidzade de Lisboa — nomeada
definitivamente técnica profissional de 1.a classe da mesma Reitoria,
considerando-se exonerada do lugar anterior com efeitos à data
do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

Despacho (extracto) n.o 7598/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 22 de Março de 2000, proferido por delegação do
reitor:

Carlos Augusto Nascimento Batista dos Santos, técnico profissional
de 2.a classe da Reitoria da Universidade de Lisboa — nomeado
definitivamente técnico profissional de 1.a classe da mesma Reitoria,
considerando-se exonerado do lugar anterior com efeitos à data
do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

29 de Março de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

Faculdade de Direito

Despacho (extracto) n.o 7599/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor de 1 de Fevereiro de 2000:

Almerinda Rico Santana, assistente administrativa especialista do qua-
dro de pessoal não docente da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, chefe de secção da área de pessoal, expediente e arquivo
do quadro da mesma Faculdade, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000, considerando-se exo-
nerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Despacho (extracto) n.o 7600/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor de 1 de Fevereiro de 2000:

Walter Luís Ferro Rodrigues, assistente administrativo especialista
do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa — nomeado definitivamente, precedendo

concurso, chefe de secção da área de alunos do quadro da mesma
Faculdade, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a 1 de
Fevereiro de 2000, considerando-se exonerado do lugar anterior
a partir da mesma data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Faculdade de Medicina

Despacho (extracto) n.o 7601/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 22 de Março de 2000, por delegação do reitor:

Fernando Manuel Godinho Rodrigues, professor associado convidado
a 30 % — reconduzido o contrato por um quinquénio, com efeitos
a 12 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

27 de Março de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

Despacho (extracto) n.o 7602/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 14 de Março de 2000, por delegação do reitor:

João Paulo de Matos Araújo Guimarães — denunciado o contrato
de assistente convidado a 30 % a partir de 1 de Outubro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2000. — A Secretária, Maria Helena Calado.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 6458/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que se encontra afixada nesta Reitoria a lista de antiguidade do pessoal
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso, conforme estipulado no n.o 1 do artigo 96.o do
referido diploma legal.

22 de Março de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Despacho n.o 7603/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 20 de Março de 2000, foi concedida equiparação a bolseiro fora
do País ao Prof. Doutor José Esteves Pereira, professor catedrático
e vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, no período de 21 a
28 de Março de 2000.

20 de Março de 2000. — A Administradora, Fernanda Martinez
Cabanelas Antão.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 7604/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Março de 2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Dr.a Paula Carolina Ribeiro Nunes da Silva — nomeada definitiva-
mente técnica superior de 2.a classe do quadro da Faculdade de
Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, por urgente
conveniência de serviço, após aprovação em estágio, com efeitos
a partir de 10 de Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Director, António B. Rendas.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 7605/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de
Março de 2000 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Licenciado António João dos Santos Coutinho Gomes — celebrado
contrato administrativo de provimento com a Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas, como assistente convidado, a 30 %, por urgente
conveniência de serviço, a partir de 1 de Março de 2000. (Isento
de fiscalização prévia pelo Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Director, Jorge Crespo.
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Despacho n.o 7606/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 20 de Março de 2000 do director (proferido por delegação de
competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro ao Doutor
Manuel Gaspar da Silva Lisboa, professor auxiliar desta Faculdade,
durante o período compreendido entre 17 e 19 de Março de 2000.

20 de Março de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Despacho n.o 7607/2000 (2.a série). — Autorizada, por despacho
de 21 de Março de 2000 do director (proferido por delegação de
competências), a equiparação a bolseiro no estrangeiro à Doutora
Maria de Lourdes dos Santos Crispim, professora auxiliar desta Facul-
dade, durante o período compreendido entre 16 e 20 de Março de
2000.

21 de Março de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 6459/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 25 de
Fevereiro de 2000, proferido por subdelegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutora Maria Helena Coutinho Gomes de Almeida Santos, pro-
fessora associada — no período de 5 a 14 de Março de 2000.

Doutor João António Muralha Ribeiro Farinha, professor auxi-
liar — no período de 11 a 14 de Março de 2000.

Doutor Miguel Alexandre Wermelinger, professor auxiliar — no
período de 25 de Março a 1 de Abril de 2000.

Doutor Pedro Abílio Duarte de Medeiros, professor auxiliar — no
período de 26 de Fevereiro a 10 de Março de 2000.

Licenciada Ana Rita Bettencourt Saraiva Canário, assistente — no
período de 28 de Fevereiro a 12 de Março de 2000.

Licenciada Fernanda Maria Barquinha Tavares Vieira Barbosa, assis-
tente — no período de 18 a 22 de Março de 2000.

Licenciado Jorge Alexandre Monteiro de Carvalho e Silva, assis-
tente — no período de 27 de Fevereiro a 10 de Março de 2000.

Licenciado José Gabriel Pereira Lopes, investigador principal — no
período de 22 de Fevereiro a 29 de Março de 2000.

Por meu despacho de 28 de Fevereiro de 2000, proferido por sub-
delegação de competências:

Doutor Carlos Manuel Sousa Nunes da Costa, professor auxi-
liar — concedida a equiparação a bolseiro no período de 14 a 20
de Abril de 2000.

Por meu despacho de 3 de Março de 2000, proferido por sub-
delegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutora Maria Teresa Barros da Silva, professora associada — no
período de 5 a 11 de Março de 2000.

Doutora Zulema Paula do Perpétuo Socorro Lopes Pereira, professora
associada — no período de 4 a 10 de Março de 2000.

Doutora Isabel Maria de Figueiredo Ligeiro da Fonseca Santos Silva,
professor auxiliar — no período de 5 a 15 de Março de 2000.

Doutor José Paulo Moreira dos Santos, professor auxiliar — no
período de 26 a 29 de Março de 2000.

Doutora Susana Paula Graça Carreira, professora auxiliar — no
período de 25 a 31 de Março de 2000.

Licenciada Maria da Graça Azevedo de Brito, assistente — no período
de 14 a 20 de Abril de 2000.

Licenciado Paulo do Carmo de Sá Caetano, assistente — no período
de 14 a 20 de Abril de 2000.

Licenciado Alcino Manuel Roseiro Pascoal, assistente convi-
dado — no período de 22 a 26 de Março de 2000.

Por meu despacho de 13 de Março de 2000, proferido por sub-
delegação de competências:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País aos docentes
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova
de Lisboa abaixo indicados:

Doutor Higuinaldo José Chaves das Neves, professor catedrático — no
período de 16 a 21 de Março de 2000.

Doutor José Filipe dos Santos Oliveira, professor catedrático — no
período de 4 a 12 de Março de 2000.

Doutor Luís Manuel Camarinha de Matos, professor associado — no
período de 9 a 15 de Março de 2000.

Doutora Ana Maria Ferreira da Silva Costa Freitas Drummond Ludo-
vice, professora auxiliar — no período de 5 a 10 de Junho de 2000.

Doutor António José Cabrita Lucas Laires, professor auxiliar — no
período de 25 a 30 de Março de 2000.

Doutor Luís Paulo da Silva Nieto Marques Rebelo, professor auxi-
liar — no período de 25 de Junho a 30 de Julho de 2000.

Doutora Zenaide Carvalho Gonçalves da Silva, professora auxi-
liar — no período de 26 a 30 de Abril de 2000.

Licenciado Jorge Carlos Ferreira Rodrigues da Cruz, assistente — no
período de 21 a 26 de Março de 2000.

Licenciado Pedro Alexandre da Costa Sousa, assistente estagiá-
rio — no período de 8 a 11 de Abril de 2000.

17 de Março de 2000. — A Subdirectora, Adelaide Pedro de Jesus.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6460/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 22 de
Março de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para o ano lectivo de 2000-2001 relativamente ao curso de mestrado
em Geologia para o Ensino da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade:

Numerus clausus — 20;
Número mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento

do curso — 10;
Calendário para 2000-2001:

Candidaturas — de 1 a 31 de Julho de 2000;
Selecção dos candidatos — de 7 a 12 de Setembro de 2000;
Matrícula — de 14 a 19 de Setembro de 2000;
Propina — 300 000$;
Início das aulas — 29 de Setembro de 2000.

23 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 6461/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e no n.o 1
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de Maio, seguidamente
se indica o elenco das disciplinas e respectivas unidades de crédito
que integrarão o curso de mestrado em Geologia para o Ensino da
Faculdade de Ciências desta Universidade, a vigorar no ano lectivo
de 2000-2001, aprovado por despacho reitoral de 22 de Março de
2000:

Disciplinas Horas Unidades
de crédito

Área
científica

1.o semestre

Processos Endógenos . . . . . . . . . . 2T+1,5TP 3 G
Recursos Geológicos . . . . . . . . . . 1T+1,5TP 2 G
Metodologia do Ensino da Geologia 1T+1,5TP 2 CE
Opção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+1,5TP 2 G

2.o semestre

Geologia Planetária . . . . . . . . . . . 1T+1,5TP 2 G
Métodos em Trabalho de Campo 1T+3TP 3 G
Opção (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1T+1,5TP 2 G/CE
Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,5TP 1 CE

(*) Os estudantes inscrevem-se apenas numa opção (1.o ou
2.o semestre), que não deve ultrapassar o limite de cinco estudantes.

Disciplinas de opção

1.o semestre

Museus de Ciência — Geologia (G).
Processos e Produtos Sedimentares (G).
Evolução e Registo Fóssil (G).

2.o semestre

Energia e Ambiente (G).
Água e Solos (G).
Epistemologia e História da Geologia (CE).

G — Geologia; CE — Ciências da Educação.

23 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.
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Despacho n.o 7608/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Março de 2000 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça Castro
Pinto, proferido por delegação de competência conferida por despacho
reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, é constituído pela seguinte
forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto n.o 301/72,
de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado no
1.o grupo (Psicologia) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade do Porto requeridas pelo Doutor João
Eduardo Marques Teixeira:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Serge Brochu, da Escola de Criminologia da Uni-
versidade de Montréal.

Doutor Adriano Vaz Serra, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutora Adelina Natércia Cunha Lopes da Silva, professora
catedrática da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade de Lisboa.

Doutor Custódio José Amorim Leite Rodrigues, professor
catedrático do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

Doutor Félix Fernando Monteiro Neto, professor catedrá-
tico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor Amâncio da Costa Pinto, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

Doutor Joaquim Belo Bairrão Ruivo, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor Cândido Mendes Martins da Agra, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade do Porto.

Doutora Marianne Hélène Lacomblez, professora catedrá-
tica da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

24 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 7609/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Março de 2000 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça Castro
Pinto, proferido por delegação de competência conferida por despacho
reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, é constituído pela seguinte
forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto n.o 301/72,
de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado no
1.o grupo (Psicologia) da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade do Porto requeridas pelo Doutor José
da Conceição Mendes Marques:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor José Francisco Morales, professor catedrático da
Universidad Nacional de Educación de Distancia, Madrid.

Doutor Serge Mascovici, professor catedrático da École des
Hautes Études en Sciences Sociales/Maison des Sciences
de L’Homme, Paris.

Doutor Manuel Amâncio Viegas de Abreu, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Coimbra.

Doutor Jorge Manuel Vala Salvador, professor catedrático
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da
Empresa.

Doutor Félix Fernando Monteiro Neto, professor catedrá-
tico da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor Amâncio da Costa Pinto, professor catedrático da
Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da
Universidade do Porto.

Doutor Joaquim Belo Bairrão Ruivo, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor Cândido Mendes Martins da Agra, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade do Porto.

Doutora Marianne Hélène Lacomblez, professora catedrá-
tica da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

24 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7610/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Celso Manuel Relvas Martins de Lima, professor auxiliar
convidado além do quadro, com 40 % do vencimento, da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade — renovado o contrato por mais
cinco anos, com efeitos a partir de 17 de Janeiro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

21 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7611/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestra Teresa Isabel Machado Moura de Oliveira e Ferraz
Lacerda — prorrogado o contrato, por um biénio, como assistente
além do quadro da Faculdade de Ciências do Desporto e de Edu-
cação Física desta Universidade, com efeitos a partir de 28 de Feve-
reiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

21 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7612/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Sílvia Fernanda Lopes Moita — renovado o contrato de trabalho a
termo certo como técnica de 2.a classe da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos a partir
de 22 de Março de 2000 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7613/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Armando Pereira, professor auxiliar convidado além do
quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade — renovado o contrato por mais cinco anos,
com efeitos a partir da 4 de Abril de 2000. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

21 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7614/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Emília Maria Guedes de Oliveira Martins — renovado o contrato de
trabalho a termo certo como técnica de 2.a classe da Faculdade
de Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade, com
efeitos a partir de 22 de Março de 2000 e pelo período de um
ano. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

21 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7615/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Carla Maria Carneiro da Silva, técnica profissional de 2.a classe da
Faculdade de Engenharia, desta Universidade — rescindido, a seu
pedido, o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir
de 13 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

22 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 6462/2000 (2.a série). — Para conhecimento, avisam-se
os candidatos ao concurso interno geral de acesso para provimento
de um lugar de técnico especialista de anatomia patológica, citológica
e tanatológica da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica deste
Instituto, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 211, de 9 de Setembro de 1999, a p. 13 614, de que a lista de
classificação final se encontra afixada no placard da Secção de Pessoal
deste Instituto.

24 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Corá-
lia Vicente.

Aviso n.o 6463/2000 (2.a série). — Para conhecimento avisam-se
os candidatos ao concurso interno geral de acesso para provimento
de dois lugares de técnico especialista de análises clínicas e de saúde
pública da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica deste Instituto,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 211,
de 9 de Setembro de 1999, a p. 13 613, de que a lista de classificação
final se encontra afixada no placard da Secção de Pessoal deste
Instituto.

24 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Corá-
lia Vicente.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 7616/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2000 do reitor da Universidade de Trás-os-Montes
e Alto Douro, foi autorizado o contrato administrativo de provimento
da mestra Ana Isabel Ramos Novo Amorim de Barros como assistente
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 7617/2000 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato do licenciado Daniel
Moreira Lopes Alexandre como assistente estagiário a partir de 1 de
Março de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 6464/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de Março
de 2000 do presidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa, ao abrigo da alínea e) do artigo 23.o dos Estatutos
deste Instituto:

Maria Cristina Gonçalves Moreira Ferreira — autorizada a renovação,
pela última vez, do contrato a termo certo na categoria de assistente
administrativo pelo período de um ano, com início em 10 de Maio
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 6465/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, pro-
feridos ao abrigo da alínea e) do artigo 23.o dos Estatutos deste
Instituto:

De 14 de Fevereiro de 2000:

Tânia Alexandra Madail Costa Lisbão, Cristina Maria Neves Carreira
João, Célia da Conceição Morais Ramos Pereira, Sandra Marize
Montez e Silva Rodrigues, Cátia Sofia da Cunha Ferreira, Henrique
Paulo Silva Raimundo e André Vaz Sobral Faria — contratados
a termo certo, por urgente conveniência de serviço, pelo período
de um ano, com início em 14 de Fevereiro de 2000, para exercerem
funções equivalentes a assistente administrativo neste Instituto.

De 1 de Março de 2000:

Patrícia Maria Lago Azevedo e Maria do Rosário Caixeiro Santana
Candeias — contratadas a termo certo, por urgente conveniência

de serviço, pelo período de um ano, com início em 1 de Março
de 2000, para exercerem funções equivalentes a assistente admi-
nistrativo neste Instituto.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 20000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 6466/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do conselho directivo, proferidos ao abrigo da alínea i) do artigo 28.o
dos Estatutos deste Instituto:

De 9 de Março de 2000:

Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período
de seis meses, com início em 1 de Março de 2000, a Jorge Costa
de Freitas Branco, professor auxiliar neste Instituto.

De 20 de Março de 2000:

Autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro, pelo período
de seis meses, com início em 1 de Março de 2000, a Maria da
Conceição Vieira Sarrico Santos, professora auxiliar neste Instituto.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Alberto Martins Ferreira.

Aviso n.o 6467/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa de 21
de Março de 2000, foram designados os seguintes professores para
integrarem o júri da equivalência ao grau de mestre em Gestão de
Empresas, requerida pela licenciada Carmelita Seno Cardeira Alves:

Presidente — Doutor Manuel Alberto Martins Ferreira, profes-
sor associado com agregação do Instituto Superior de Ciências
do Trabalho e da Empresa.

Vogais:

Doutor João Abreu de Faria Bilhim, professor auxiliar do
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Albino Pedro Anjos Lopes, professor associado do
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa.

22 de Março de 2000. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Aviso n.o 6468/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do ISCTE, ao abrigo da alínea e) do n.o 3 do artigo 23.o dos Estatutos
deste Instituto:

De 7 de Abril de 1999:

Clara Patrícia Costa Raposo — autorizada a contratação na categoria
de professor auxiliar convidado além do quadro neste Instituto,
em regime de tempo parcial (30 %). O provimento, por conveniência
urgente de serviço, produz efeitos a partir de 30 de Setembro de
1999. De acordo com o n.o 2 do artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, foi emitido um parecer subscrito por três
especialistas, o qual foi aprovado em reunião do conselho científico
de 30 de Março de 1999.

De 15 de Outubro de 1999:

Elsa Alexandra Cabral da Rocha Cardoso — autorizada a contratação
na categoria de assistente estagiário além do quadro neste Instituto
enquanto durar o impedimento do titular do lugar. O provimento,
por conveniência urgente de serviço, produz efeitos a partir da
data do despacho de autorização.

Luís Henrique Ramilo Mota — autorizada a contratação na categoria
de assistente estagiário além do quadro neste Instituto enquanto
durar o impedimento do titular do lugar. O provimento, por con-
veniência urgente de serviço, produz efeitos a partir da data do
despacho de autorização.

De 22 de Outubro de 1999:

Nuno Rafael Barbosa de Jesus Ferreira — autorizada a contratação
na categoria de assistente convidado além do quadro neste Instituto
em regime de tempo integral e enquanto durar o impedimento
do titular do lugar. O provimento, por conveniência urgente de
serviço, produz efeitos a partir da data do despacho de autorização.

De 15 de Novembro de 1999:

Alberto Amaral Lopes — autorizada a contratação na categoria de
assistente além do quadro neste Instituto, ao abrigo da acção 5.2



6574 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 83 — 7 de Abril de 2000

do PRODEP, enquanto durar o impedimento do titular do lugar.
O provimento, por conveniência urgente de serviço, produz efeitos
a partir da data do despacho de autorização.

De 7 de Fevereiro de 2000:

Maria Isabel Vieira Nicolau — autorizada a contratação na categoria
de professora auxiliar além do quadro neste Instituto. O provimento,
por conveniência urgente de serviço, produz efeitos a partir de
27 de Janeiro de 2000, considerando-se rescindido o anterior con-
trato a partir da mesma data.

De 15 de Março de 2000:

Raul Angel Iturra Redondo — autorizada a recondução na categoria
de professor catedrático convidado além do quadro neste Instituto,
com efeitos a partir de 15 de Maio de 2000. De acordo com o
artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, a recon-
dução foi aprovada em reunião do conselho científico de 14 de
Março de 2000, com base nos pareceres elaborados pelos Doutores
Miriam Halpern Pereira e José Carlos Gomes da Silva, professores
catedráticos.

(Não sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 6469/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 20 de
Março de 2000:

Mestre José Fernando Fachada Rosado — autorizada a alteração da
data de início de funções para 15 de Fevereiro de 2000, como
equiparado a assistente do 1.o triénio do Instituto Superior de Enge-
nharia deste Instituto.

22 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 6470/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 23 de
Março de 2000:

Doutor Manuel Adriano Feio Portela, equiparado a professor-coor-
denador da Escola Superior Agrária — autorizada a rescisão do
contrato em regime de tempo parcial (30 %), com efeitos a partir
de 23 de Março de 2000.

24 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 6471/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda:

De 3 de Janeiro de 2000:

Ricardo Jorge da Silva Ferreira Antunes — autorizado o contrato
administrativo de provimento para exercer funções docentes na
Escola Superior de Educação, com a categoria de assistente do
1.o triénio, a partir de 3 de Janeiro de 2000, por um período de
três anos, renovável por igual período, com o vencimento corres-
pondente ao índice 100 da tabela salarial para o pessoal docente
do ensino superior politécnico, actualizável nos termos legais.

De 25 de Janeiro de 2000:

Joaquim Albano Ferreira Duarte — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, com a categoria de assistente
do 1.o triénio, a partir de 25 de Janeiro de 2000, por um período
de três anos, renovável por igual período, com o vencimento cor-
respondente ao índice 100 da tabela salarial para o pessoal docente
do ensino superior politécnico, actualizável nos termos legais.

16 de Março de 2000. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 6472/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada num placard dos Serviços Centrais a lista
de antiguidade de pessoal não docente deste Instituto Politécnico
com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias consecutivos a contar da data
da publicação deste aviso, para apresentar reclamação da organização
desta lista.

21 de Março de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Jorge
Mendes.

Aviso n.o 6473/2000 (2.a série). — Por despachos do presidente
do Instituto Politécnico da Guarda de 29 de Fevereiro de 2000:

Mestra Maria Manuela dos Santos Natário, professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação
definitiva, com efeitos a partir de 15 de Julho de 1999.

Mestre António Joaquim Pires Lourenço, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação defi-
nitiva, com efeitos a partir de 10 de Outubro de 1999.

Mestre João António Lobão Andrade, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada a nomeação defi-
nitiva, com efeitos a partir de 24 de Outubro de 1999.

Mestra Ana Margarida Lança Baptista Monteiro Oliveira, professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão — autorizada
a nomeação definitiva, com efeitos a partir de 24 de Outubro de
1999.

22 de Março de 2000. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Jorge
Mendes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Contrato (extracto) n.o 1013/2000:

Angel Maria Gonzalez Casado — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999.

8 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 1014/2000:

Marian Pivka — renovado o contrato administrativo de provimento
como equiparada a professora-adjunta, a tempo parcial (50 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de
1999.

8 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 1015/2000:

Rui António Henrique Fernandes da Rocha — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 6 de Janeiro de 2000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7618/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Luísa Natália da Encarnação Hoffbauer — nomeada provisoriamente
professora-adjunta, precedendo concurso, com efeitos a partir da
data da posse.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7619/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Vítor Manuel Moreira da Costa — nomeado provisoriamente pro-
fessor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da data
da posse.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7620/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

António Francisco Soto Maior Pestana da Silva — nomeado provi-
soriamente professor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos
a partir da data da posse.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.
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Despacho (extracto) n.o 7621/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Pedro Manuel Barbosa Guedes — nomeado provisoriamente profes-
sor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da data da
posse.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7622/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Maria Eduarda da Cunha e Silva Pinto Ferreira — nomeada provi-
soriamente professora-adjunta, precedendo concurso, com efeitos
a partir da data da posse.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7623/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Elisabete Maria da Silva Marques Nogueira — nomeada provisoria-
mente professora-adjunta, precedendo concurso, com efeitos a par-
tir da data da posse.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7624/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

João Carlos Ferreira de Neves Pinto — nomeado provisoriamente pro-
fessor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da data
da posse.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7625/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Manuela Alexandra de Lima Agra Amorim — nomeada provisoria-
mente professora-adjunta, precedendo concurso, com efeitos a par-
tir da data da posse.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7626/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

Gisela Cristina Gonçalves Veira Ramadas — nomeada provisoria-
mente professora-adjunta, precedendo concurso, com efeitos a par-
tir da data da posse.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

Despacho (extracto) n.o 7627/2000 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico
do Porto:

José Manuel da Mota Magalhães — nomeado provisoriamente pro-
fessor-adjunto, precedendo concurso, com efeitos a partir da data
da posse.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Orlando F. B. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 7628/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Fevereiro de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Tomar, por delegação:

Carla Sofia Catarino Silva Mota — contrato administrativo de pro-
vimento como equiparada a professora-adjunta em regime de exclu-
sividade, com início em 23 de Fevereiro de 2000 e pelo período
de um ano, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico para
esta categoria.

Carlos Alexandre Campo Pais Coelho — contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto em regime de
tempo parcial (50 %), com início em 23 de Fevereiro de 2000 e
pelo período de um ano, por urgente conveniência de serviço, para
a Escola Superior de Tecnologia de Abrantes do IPT, auferindo
a remuneração correspondente a 50 % do escalão 1, índice 185,
do estatuto remuneratório do pessoal docente do ensino superior
politécnico para esta categoria.

(Isento de fiscalização prévia por parte do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — O Administrador, Miguel Eduardo de Osó-
rio Pinto dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 7629/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Março de 2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo:

Licenciado Manuel José Costa de Carvalho e Sousa — autorizada a
renovação do contrato, em regime de acumulação, 40 %, como equi-
parado a assistente do 2.o triénio para a Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão deste Instituto, produzindo efeitos a partir de
11 de Maio até 30 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 7630/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Março de 2000 do presidente em exercício do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, por subdelegação:

Mestre António Maria Ferreira Cardoso, equiparado a professor-ad-
junto da Escola Superior Agrária deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País nos períodos de 5 a 7, de
12 a 14, de 18 a 20 e de 26 e 28 de Abril de 2000.

22 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

Despacho n.o 7631/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de
Março de 2000 do presidente em exercício do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, por subdelegação:

Mestre Rui Manuel da Silva Gomes, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 5 a 7 de Abril
de 2000.

22 de Março de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Rectificação n.o 1066/2000. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 6599/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 71, de 24 de Março de 2000, relativo ao mestre Jorge
António Matos Correia, rectifica-se que onde se lê «Mestre António
Jorge Matos Correia» deve ler-se «Mestre Jorge António Matos
Correia».

24 de Março de 2000. — O Vice-Presidente, António Soares de
Sousa.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 250/2000 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por acórdão do
Conselho Distrital de Lisboa, no processo disciplinar n.o 386/D/96
e apenso n.o 387/D/96, transitado em julgado, foi aplicada ao Dr. Joa-
quim Rogério Santos Barroso, que usa o nome abreviado de Rogério
Barroso, portador da cédula profissional n.o 6156 L, a pena disciplinar
de 10 anos de suspensão, por violação dos deveres previstos nas alí-
neas a), c), g) e h) do artigo 83.o do Estatuto da Ordem dos Advogados.

A contagem da pena tem início a 27 de Novembro de 1998.

22 de Março de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
(Centro Comercial das Amoreiras, loja 2112)
Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


